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Editorial

Pese a vontade do Conselho editorial em publicar a revista com periodicidade 
anual, o vasto conjunto de atividades desenvolvidas no âmbito do Mestrado em 
Ensino de Geografia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário não 
tem permitido responder a tal desígnio. Destaca-se o facto de se ter alterado o en-
quadramento dos Encontros de Ensino de Geografia da Universidade do Porto, 
que passaram a ter lugar ‘fora de portas’, Ribeira de Pena (2023) e Montalegre 
(2024), contando com o apoio dos respetivos municípios e com os professores de 
Geografia que aí lecionam. A forte adesão recebida demonstra a clara preferên-
cia dos participantes por este novo modelo, que permite ‘viajar e (re)conhecer’ 
áreas distintas, em contacto direto com a população e o seu território.
Como vem sendo hábito da GeTup—Revista de Educação Geográfica da 
Universidade do Porto, este número 7-8 (2022-2023) —abrangendo os artigos 
submetidos e aprovados nestes dois anos— está estruturado em redor das acti-
vidades principais que organizam a actividade pedagógica em Geografia. O se-
parador ‘Refletir’ junta dois estudos de âmbito conceptual. Walace Rodrigues 
discute a natureza ‘contracolonial’ da pedagogia de Paulo Freire e a sua relevância  
“para pensar uma educação libertadora, crítica e humanista” e o modo como 
pode contribuir para “lutar criticamente formas de dominação de poderes he-
gemônicos”. Carlos Gonçalves sustenta o modo como “se podem conferir po-
deres ao conhecimento geográfico através da educação para as geo-capacidades”, a 
fim de que “através de conhecimentos robustos e transversais de pode reforçar 
a geo-consciência que estimula nas comunidades, nas sociedades, a cultura de 
território”. 
De modo a ‘Intervir’ no espaço pedagógico, Márcia Lopes apresenta um traba-
lho de investigação sobre os mapas mentais como instrumento diagnóstico no ensino 
de Geografia, capazes “de desenvolver competências ao nível da representação 
espacial, envolvendo os alunos no processo de aprendizagem […] desde o exer-
cício de motivação à construção dos mapas mentais pelos alunos, com a respeti-
va aferição das aprendizagens suportada num conjunto de indicadores selecio-
nados a partir de sistematização teórica. O trabalho de investigação de Marisa 
Lopes debruça-se sobre o uso comprado de metodologias activas e passivas no en-
sino da Geografia, para concluir que através de “metodologias ativas de aprendi-
zagem , docente e discente envolvem-se numa prática letiva que visa o alcance 
de aprendizagens com significado na vida dos alunos”, demonstrando-se que 
“os alunos conseguem obter melhores resultados”.
A visão crítica que permite ‘Perspectivar’ a evolução pedagógica da Geografia 
é materializada por Elisabete Fiel, Teresa Lacerda  e Paulo Lemos num 



trabalho sobre o papel dos projetos eTwinning no desenvolvimento da aprendizagem 
da Geografia, que, a partir de modalidades de promoção da “educação inclusiva, 
da cidadania global, da diversidade cultural, da sustentabilidade, e das compe-
tências digitais” promove “a consciência geográfica, o diálogo com outras cul-
turas, a procura de soluções para problemas comuns”. José Ramiro Pimenta 
apresenta duas notas críticas para a História da Geografia portuguesa, sobre 
as provas de doutoramento e sobre a Geografia tropical na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto nos últimos cinquenta anos, pensadas e escritas como 
apontamentos de conferência no âmbito das comemorações do cinquentenário 
da reactivação do Curso de Geografia na Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto.
A intenção de registar criticamente muito do que vem a ‘Acontecer’ no panora-
ma actual da Geografia reúne trabalho de diversos autores. Alexandre Cardoso 
apresenta-nos uma (improvável) criação de uma mapoteca escolar, texto que visa 
“dar a conhecer uma metodologia de trabalho idealizada no sentido de recu-
perar, catalogar e divulgar o acervo cartográfico da Escola Básica e Secundária 
Rodrigues de Freitas, e das restantes escolas que fazem parte do Agrupamento 
que a instituição coordena”. Ana Câmara leva-nos à volta do pátio da sua esco-
la, para nos mostrar como pretende “sensibilizar as crianças e os jovens a uti-
lizar o pátio da escola enquanto objeto de investigação-ação e contribuir para 
o desenvolvimento de competências variadas”. Paulo Lemos, Elisabete Fiel e 
Teresa Lacerda deixam testemunho do “encontro internacional ‘Multilateral 
eTwinning Seminar: Inclusion and Diversity’, dinamizado pela Organização 
Nacional de Apoio eTwinning e a Equipa Multidisciplinar de Recursos e 
Tecnologias Educativas da Direção Geral da Educação (ERTE-DGE)”. João 
Leal, Marco Pinto e Paulo Lemos deixam também testemunho do Encontro 
Nacional de Estudantes de Geografia, reunido em Évora (2023), “onde, pela pri-
meira vez, o tema do ensino foi formalmente integrado, permitindo a reflexão 
sobre alguns dos principais desafios que a formação de professores enfrenta”.
Finalmente, porque a Geografia não pode deixar de ‘Sair’ da sala de aula para 
o campo, Pedro Fernandes disponibiliza viagens de autor que “constituem uma 
contribuição para a divulgação e valorização dos territórios retratados, especial-
mente em zonas de baixa densidade populacional”.

Elsa Pacheco
Laura Soares
João Carlos Garcia
José Ramiro Pimenta
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A countercolonial pedagogical tool
Notes on Paulo Freire’s educational theory

Walace Rodrigues
Universidade Federal do Norte do Tocantins

 walacewalace@hotmail.com

Resumo: Notas sobre a pedagogia de Paulo Freire como ferramenta contracolonial — Buscamos, 
com este artigo, compreender como as teorias educacionais de Paulo Freire (1921-1997) não so-
mente são relevantes para pensar uma educação libertadora, crítica e humanista, mas que elas 
também se colocam como verdadeiras teorias contracoloniais. Diferente do pós-colonialismo 
e do decolonialismo, o contracolonialismo bate de frente com os estereótipos, racismos, dis-
criminações e preconceitos provenientes da época colonial e que ainda são fortes em nossa 
estrutura social brasileira. Este artigo parte de uma pesquisa bibliográfica de natureza quali-
tativo-exploratória para dar conta de nosso objetivo. Os resultados deste texto revelam que as 
teorias freireanas batem de frente com os preceitos estruturais do colonialismo no Brasil, reve-
lando uma educação não somente política, mas também ética e humanista que pode também 
lutar criticamente contra as atuais formas de dominação de quaisquer poderes hegemônicos 
imperialistas. 
Palavras-chave: Humanismo; Contracolonialismo; Ética; Contra-hegemonia.
Abstract: A countercolonial tool. Notes on Paulo Freire’s Pedagogy —* With this paper, we seek 
to understand how the educational theories of Paulo Freire (1921-1997) are not only relevant to 
thinking about a liberating, critical and humanist education, but that they also stand as true 
countercolonial theories. Unlike post-colonialism and decolonialism, countercolonialism goes 
against stereotypes, racism, discrimination and prejudices originating from the colonial era 
and which are still strong in our Brazilian social structure. This article is based on a biblio-
graphical research of a qualitative-exploratory nature to achieve our objective. The results of 
this text reveal that Freire’s theories clash with the structural precepts of colonialism in Brazil, 
revealing an education that is not only political, but also ethical and humanist that can also 
critically fight against the current forms of domination of any imperialist hegemonic powers. 
Keywords: Humanism; Countercolonialism; Ethics; Counter-hegemony.
* This paper was originally written in Portuguese and later translated into English; quotes have also been 
translated.

Introduction

For several years we have been study-
ing and working with the education-
al theories and philosophies of Paulo 

Reglus Neves Freire (1921-1997), better 
known as Paulo Freire. Freire believed 
in education based on the knowledge 
of vulnerable communities who want-
ed to become literate and and to keep 



4

Rodrigues, W. (2024). ‘A countercolonial pedagogical tool. Notes on Paulo Freire’s educational theory’.  
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 3-11  

https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a1

going on studying, but not in order to 
perpetuate the colonizer’s culture, but 
to understand its structural domains 
and go against that culture. 

Furthermore, it reveals our society 
as unfair, where the oppressor always 
seeks to make the oppressed even 
more vulnerable. From this perspec-
tive, the oppressed, through education 
that helps them to free themselves, to 
recover their sense of humanity and 
also to make able to ascend socially. In 
this sense, we understand Freire’s ped-
agogy as libertarian and hopeful.

Therefore, this paper wishes to re-
veal how Freirean thought can be con-
ceived as countercolonial thought, as 
it clearly clashes with social structures 
that are, markedly, legacies of colonial 
domination. It is worth remembering 
that even today we perceive a sense of 
inferiority among Brazilians in rela-
tion to countries in the global north, 
which are socially and economically 
more developed.

Therefore, in this paper we seek to 
clarify how Freirean educational the-
ories are, at their base, countercolo-
nial. Not post-colonial or decolonial, 
but truly countercolonial, as they 
clash with the foundations of the co-
lonial social structure imposed on us, 
Brazilians, since the 16th century. Let 
us remember that the colonies were 
places solely for the exploitation of 
wealth for hundreds of years, with-
out enjoying the standards of health, 
education, housing, etc. that the colo-
nizers enjoyed in their countries of or-
igin. The exploitation of our natural 
riches (plants, minerals, animals, etc.) 

was the basis of European enrichment 
and led colonized populations to end-
less suffering.

Freirean theories as 
countercolonial theories

In this text we work with the educa-
tional logic of the Brazilian thinker 
Paulo Freire as a form of thinking that 
seeks non-acceptance of the struc-
tures of oppression and violence im-
posed on the most vulnerable people. 
Let us remember that we cannot speak 
only of one colonialism, but of sever-
al colonialisms, as the colonizers op-
erated violently in all colonies, but in 
sometimes different ways.

We understand that we cannot 
change history, as it refers to events 
that happened in the past, but we can 
think from history to understand who 
we are today, today, as individuals and 
as society, and understand that we are 
subjects of our own stories, and it is up 
to us modify it, obviously, understand-
ing that each person’s life circum-
stances are not the same and may not 
favor people’s integral development. 
As humanist economist Amartya Sen 
tells us, we need opportunities and 
freedom to achieve our best:

What people can positively achieve is 
influenced by economic opportuni-
ties, political freedoms, social powers 
and by enabling conditions such as 
health, basic education and incentives 
[…]. The institutional arrangements 
that provide these opportunities are 
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further influenced by the exercise of 
people’s freedoms […] social choice 
and public decision-making […]. (Sen, Sen, 
2000, p. 192000, p. 19)

Let us think of colonialism and un-
derstand that since the 14th centu-
ry the world has been taken over by 
European mercantilism and origi-
nal peoples have been subjugated 
and oppressed in Asia, Africa and 
the Americas. Such domination was 
based on violence against these orig-
inal peoples, taking from them the 
most precious asset of a human being: 
freedom. Ana Mae Barbosa explains 
our colonial situation in Brazil in rela-
tion to education:

The previous years of colonial domi-
nation had been very degrading, as, in 
general, was European colonization. 
Forbidden from having the press, 
higher schools and even organized 
primary and secondary education, we 
were tamed by the Jesuits and even 
they ended up being expelled from 
Brazil by the central power, set up 
by the Marquis of Pombal. (Barbosa, Barbosa, 
1995, p. 591995, p. 59)

Let us consider that, in the case of the 
Americas, the many people who lived 
here were indigenous, with different 
languages, customs, knowledge and 
practices (even among themselves). 
Many indigenous peoples were dec-
imated, their cultures and languages 
disappearing with them. An inestima-
ble loss for the world!

Let us remember that black peo-
ple brought from Africa to work in the 

Americas sometimes revolted and cre-
ated “quilombos”, places of struggle 
for freedom and against the oppres-
sion they had suffered. Paulo Freire 
comments on “quilombos” that:

Brazilian heritage is colonial, author-
itarian in nature. And we have in this 
heritage the uprising of freedom. But 
we also have, throughout our histo-
ry, expressions of struggle against re-
pression, the “Quilombos”. In Brazil, 
we live with repression on one side 
and quilombos on the other. And I see 
quilombos as the expression of legit-
imate anxiety about freedom. (Freire, Freire, 
1994, p. 81994, p. 8)

Along this path, we understand that 
there were wars, struggles and bat-
tles between indigenous people and 
Europeans and between enslaved 
black people and settlers. Such clash-
es strongly marked the mentality of 
the colonized, making us to develop 
a strong mentality against everything 
that is colonial.  

We must understand that colonial 
structures established their own log-
ic of naturalizing inequalities based 
on socially created differences (based 
on the observations of the colonizers 
themselves), having, at their base, the 
tripod: sex, race and (social) class. This 
colonial system was created to oppress 
the most vulnerable, forcing them 
to work without pay, dehumanizing 
them. We, the colonized, were left 
without a voice and without a place in 
our own land.

Along this path, Freire establishes 
an education that educates towards 
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criticality (against social imposition), 
towards affection (against violence), 
towards dialogue (against oppression), 
towards hope (against slavery). Freire 
will say:

[...] my statement: the metaphorical 
expression “political literacy” reveals 
man’s lack of critical or dialectical 
understanding when facing his own 
relationships with the world. And 
I naturally think that every educa-
tor, whatever the field of his special-
ization, will emphasize and impose 
on his students either a false con-
sciousness or a critical consciousness. 
(Freire, 1997, p. 25Freire, 1997, p. 25)

It is worth mentioning here that we are 
talking about non-colonial (but really 
countercolonial) theories, not post-co-
lonial theories, as several scholars con-
ceived from the 1980s onwards (Stuart 
Hall, Gayatry Spivak, Hommi Bhabha, 
Frantz Fenon, etc.), or decolonial the-
ories, which seek to dismantle the co-
lonial remnants in our society through 
cracks in the structures of oppression 
and violence. Regarding decoloniality, 
Walter Mignolo (2017, p. 12-322017, p. 12-32) tells 
us that:

[...] decoloniality does not consist of a 
new universal that presents itself as the 
true one, surpassing all previously ex-
isting ones; it is rather another option. 
Presenting itself as an option, decolo-
nial opens up a new way of thinking 
that is detached from the chronolo-
gies constructed by new epistemes or 
paradigms (modern, postmodern, al-
termodern, Newtonian science, quan-
tum theory, relativity theory, etc.). It 

is not that epistemes and paradigms 
are alien to decolonial thinking. They 
couldn’t be; but they are no longer 
the reference of epistemic legitimacy. 
(Mignolo, 2017, p. 15Mignolo, 2017, p. 15)

If decolonial theories are an attempt 
to break colonial logics through their 
cracks, Freirean theories are counter-
colonial, as they establish effective 
ways of fighting through a critical edu-
cation that makes people understand 
their social, labor, educational oppres-
sion, in short, of life. 

We understand that we need to 
break a cycle of perpetuating assump-
tions that the “white colonizer” has 
power over us. And in a post-indus-
trial world, the imperialism of some 
economically powerful countries in 
the global north still seeks to perpetu-
ate a logic based on the same colonial 
precepts of social domination through 
differentiation and stereotyping used 
since the 14th century. Rodrigues 
(2014, p. 22014, p. 2) tells us about stereotypes:

(...) a stereotype (from the Greek: “ste-
reo” = “hard, firm” + “type” = “brand, 
model”) is a representation that is 
formed through a model established 
as a standard, simplifying individuali-
ties through specific characteristics of 
the group. The problem with stereo-
types is that they are generally relat-
ed to prejudice against certain human 
groups, serving as sources of jokes 
and not taking into account the speci-
ficities of each human being. 

We see that this stereotyping mech-
anism is a strong tool of power of 
strength and that it depreciates the 
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oppressed, making the latter believe 
they are lesser and place themselves 
in fragile situations. And the fight 
to educate the oppressed and make 
them understand that their positions 
were imposed on them and that op-
pression should not continue is exact-
ly Freirean. 

It is worth remembering that the 
philosopher Michel Foucault relates 
power directly to social relations, 
where power allows itself to be seen, 
perceived and acted:

When I say “power”, I am absolutely 
not talking about an instance, a kind 
of power that would be hidden or vis-
ible, it doesn’t matter, and that would 
spread its harmful influence through-
out the social body or that would ex-
tend its network in a fatal way. This is 
not a network that would increasingly 
imprison society and individuals. It’s 
not about this. Power is not a thing. 
Power is relationships. Power is rela-
tionships between individuals, a re-
lationship that means one can direct 
the conduct of the other, determine 
the conduct of the other. It is volun-
tarily determined according to a series 
of objectives that are yours. (Foucault, Foucault, 
s.d. [1981], s/ps.d. [1981], s/p) 

Freire shows us the power that practice 
based on critical thinking through lan-
guage (hence the urgent need for lit-
eracy among the oppressed) can have 
in our lives: [...] “only man, as a being 
who works, who has a thought-lan-
guage, which acts and is capable of 
reflecting on itself and its own activi-
ty, which separates itself from it, only 

it, upon reaching such levels, became 
a being of praxis” (Freire, 1989, p. 39Freire, 1989, p. 39).

Somehow onsidering literacy as po-
litical agency, Valéria da Hora Bessa 
informs us that:

[…] the experience of the city of Natal, 
in 1961, stands out, with the cam-
paign “On the ground you also learn 
to read”, integrating popular educa-
tion and school education, with Paulo 
Freire leading the actions that gave 
rise to Pedagogy Liberator. Such peda-
gogy had as its main banner that every 
educational act is, in itself, a political 
act. (…) Still in the 1960s, Paulo Freire’s 
ideas were distorted and his Pedagogy 
was associated with the Marxist and 
socialist Movements. (…) The Popular 
Education project promoted by Paulo 
Freire was definitively paralyzed by 
the Military Coup of March 31, 1964 
(Bessa, 2008, p. 21Bessa, 2008, p. 21)

In fact, Freire adheres to the Marxist 
line of thoughts on education. Clearly, 
we understand that Freire’s thought 
has a methodological basis in histor-
ical-dialectical materialism (by Karl 
Marx and Friedrich Engels), seeking 
to understand the Brazilian reality 
based on the great social and histori-
cal transformations that have occurred 
here. Such a theory does not deny his-
tory, but understands current reality as 
something concrete, material, and the 
support of our historical facts as com-
posers of our reality. Regarding this 
method of analysis, Marília Freitas de 
Campos Pires tells us:

The dialectical method that Marx 
developed, the dialectical historical 
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materialist method, is a method of in-
terpreting reality, worldview and prax-
is. The reinterpretation of Hegel’s dia-
lectic (placed upside down by Marx) 
mainly concerns materiality and con-
creteness. For Marx, Hegel treats di-
alectics ideally, on the plane of the 
spirit, of ideas, while the world of 
men demands their materialization. 
It is with this concern that Marx gave 
the material character (men organize 
themselves in society for the produc-
tion and reproduction of life) and the 
historical character (how they have 
been organizing themselves through-
out their history). (Pires, 1997, p. 86Pires, 1997, p. 86)

We also highlight that during his 
forced exile (1964 to 1980), Freire lived 
with the ills of colonialism while in 
capitalist colonizing countries, which 
left a profound mark on him, as Celso 
de Rui Beisiegel comments:

When moving to the United States 
and then to Europe, Paulo Freire be-
gan to live more directly with the ten-
sions that agitated the centers of the 
capitalist world. The Cold War re-
mained as a backdrop that potenti-
ated antagonisms, contributing to 
accentuate the possible conflictive 
contents of popular unrest and move-
ments for the emancipation of re-
gions and portions of populations 
historically discriminated against or 
subjected to colonial domination. In 
the United States, reactions against 
the Vietnam War and collective pro-
tests against discrimination, espe-
cially against racial intolerance, com-
bined their effects in opening society 
to progressive or even avant-garde in-
tellectual positions. Europe, in turn, 

was experiencing the internal con-
sequences of the liberation strug-
gles of the former colonies. The stu-
dent movement of 68 in France had 
caused repercussions in many coun-
tries in the Western world. The intel-
lectual criticism of the brutal inequal-
ities produced by the capitalist order 
and the unacceptable practices de-
nounced in real socialism deepened. 
Large contingents of Catholicism are 
progressively involved in ideological 
disputes. (Beisiegel, 2010, p. 97-98Beisiegel, 2010, p. 97-98)

We learn to be in the world and act on 
it. And Freire’s thinking allows us to 
realize that his revolutionary literacy 
method, based on words that generate 
the daily lives of vulnerable people, is 
the gateway to critical and revolution-
ary thinking. However, here we are not 
thinking about a national revolution, 
but a revolution that begins from prac-
tice in the individual lives of the sub-
jects. These subjects understand their 
existential situation in the world and 
seek to transform it, understanding 
their current historical condition and 
their possibility of modifying their 
lives, starting with education. An ed-
ucation that not only teaches how to 
read and write, but that questions the 
world around it, that acts politically 
in the administration of the subjects’ 
lives. 

Regarding criticality, the result of a 
truly liberating education, and against 
the most diverse forms of social impo-
sition, Freire tells us:

[…]  the more you critically know the 
concrete, objective conditions of of 
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the here and now of your reality, the 
more you will be able to carry out the 
search, through the transformation 
of reality. Precisely because its funda-
mental position is, repeating Marcel, 
that of “being in a situation”, when 
reflexively looking at “situationali-
ty”, knowing it critically, it inserts it-
self into it. The more inserted, and not 
purely adapted to concrete reality, the 
more it will become subject to modi-
fications, the more it will assert itself 
as a being of options. (Freire, 1997, p. Freire, 1997, p. 
1212)

In this sense, critical awareness must 
lead to concrete changes in the lives of 
subjects, leading to actions and mod-
ifications in their lives. Life situations 
can be part of educational thinking 
and lead to understanding what hap-
pens in life, also leading to actions.

Regarding affection in Education, 
Freire preaches a philosophy of non-vi-
olence and an education that values 
affections, emotions, sensibilities, etc.:

No true teaching training can be iso-
lated, on the one hand, from the ex-
ercise of criticality that implies the 
promotion of naive curiosity to episte-
mological curiosity, and on the other, 
without recognizing the value of emo-
tions, sensitivity, affectivity, intuition 
or divination. Knowing is not, in fact, 
guessing, but it has something to do, 
from time to time, with guessing, with 
intuiting. The important thing, with-
out a doubt, is not to stop satisfied at 
the level of institutions, but to subject 
them to the methodically rigorous 
analysis of our epistemological curi-
osity (Freire, 1996, p. 45Freire, 1996, p. 45).

Why are Freirean theories so hated by 
the Brazilian right? Because they re-
veal that it is worth fighting for a better 
and democratic life, without lowering 
our heads to the Brazilian “colonels” 
on duty. In Brazil, we realize that the 
political right’s blows to democracy 
value the structural inequalities of our 
society, glorifying entrepreneurship 
and globalization that makes us un-
equal. Rodrigues will tell us that “glo-
balization is maintained through the 
most varied asymmetric power rela-
tions” (2021a, p. 472021a, p. 47). The same author 
also tells us:

For Freire, education must value the 
knowledge and actions of individuals 
and use them to lead to a new mean-
ing in their lives. From this perspec-
tive, the change in views regarding 
the world that surrounds the student 
makes them more critical of their so-
cial, economic, political, educational 
conditions, etc. This directly causes 
conscious and critical people to reb-
el against injustice, something that, 
for example, the Brazilian military 
regime, as an authoritarian regime, 
did not want to happen. (Rodrigues, Rodrigues, 
2021b, p. 1042021b, p. 104)

Thus, Freire’s understanding that 
the place of pedagogical practice is a 
place of understanding social situa-
tions, fundamentally political and of 
rising resistance against an entire co-
lonial heritage that has been relegat-
ed to us, opens up an understanding 
that Freire’s theories are, yes, counter-
colonial, as they deny the right to exist 
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to racism, stereotypes and prejudices 
brought to us by European colonizers. 

Freire (1980, p. 691980, p. 69) will tell us that: 
“education is communication, it is dia-
logue, insofar as it is not the transfer of 
knowledge, but a meeting of interloc-
utor subjects who seek the meaning of 
meanings.”

Some final considerations

This paper sought to dialogue with 
Paulo Freire’s educational theory 
to demonstrate how it effectively is 
a countercolonial theory. We tried, 
through the use of passages from 
Freire’s writings and other authors, to 
raise points that we believe make this 
countercolonail approach clear. 

Always working in opposition to 
the structures of colonial thought, still 
persistent in our current Brazilian so-
ciety, Freire will show that a truly lib-
erating and critical education must 
take into account affectivity instead 
of violence, dialogue instead of the 
imposition of knowledge, of critical 
awareness, instead of the banking ed-
ucation desired by the elites for the 
less favored classes.

We found that Freirean pedagogy 
constitutes a process of critical aware-
ness in relation to the world and con-
ditions of oppression, always aiming 
for freedom and valuing people for 
who they are. This is done through a 
historical-dialectical materialist meth-
od, based on the thoughts of Marx and 
Engels. 

Freire values pedagogical dialogue 
and the humanization of personal and 
social relationships, not admitting dis-
crimination in the teaching-learning 
processes. When the subject under-
stands the wealth of knowledge and 
practices that each person can bring to 
the discussion, the more he/she values 
the “other”, respecting him/her. Hence 
Freire’s pedagogical thought is also an 
ethical and humanizing tool, but al-
ways in confrontation with colonial-
ism, even if he never said so explicitly. 
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Resumo: Geo-consciência e cultura de território. Educação para GeoCapacidades — O conheci-
mento que confere poder (‘powerful knowledge’) pressupõem educação disciplinar sólida, 
aberta e que permita aos jovens pensar sobre o mundo, inserindo-se no mundo, dialogando 
com a comunidade local e global. Para esse efeito, o ensino da Geografia tem a missão poten-
ciar a aquisição de geo-capacidades. Neste artigo, desenvolve-se uma reflexão sobre como se 
podem conferir poderes ao conhecimento geográfico através da educação para as geo-capaci-
dades. Discute-se de como currículos se devem orientar para preparar os jovens com este tipo 
de competências e por fim, como, através de conhecimentos robustos e transversais de pode 
reforçar a geo-consciência que estimula nas comunidades, nas sociedades, a cultura de terri-
tório. Sistematizando as ideias patentes na bibliografia recente onde decorre o debate sobre as 
geo-capacidades, propomos uma interpretação para onde confluem as ideias de geo-capacida-
de (a desenvolver na escola, no curriculum, no jovem), geo-consciência e cultura de território 
(a desenvolver na comunidade, na sociedade). Adotando a perspetiva das geo-capacidades nos 
currículos do ensino da Geografia, abrem-se horizontes para que os jovens experimentem a 
plenitude da sua cidadania e da sua humanidade. Fazendo uso destes conhecimentos, os jo-
vens serão fontes de geo-consciência e de cultura de território (local e global).
Palavras-chave: conhecimentos geográficos poderosos; ensino de geografia; geo-capacidades; 
geo-consciencia; cultura de território.
Abstract: Geo-consciousness and territorial culture. Education for GeoCapabilities — Powerful 
knowledge implies a solid and open disciplinary education that allows young people to think 
about the world, to insert themselves in the world, to dialogue with the local and global com-
munity. To accomplish this, the teaching of Geography has the mission of boosting the acqui-
sition of geo-capabilities. This article has developed a discussion on how to give power to geo-
graphic knowledge through geo-capabilities education. It discusses how curricula should be 
oriented to prepare young people with this kind of knowledge and, finally, how, through robust 
and transversal knowledge, it can strengthen the geo-consciousness that stimulates in commu-
nities, in societies, the culture of the territory. By systematizing the ideas in the recent literature 
where the debate on geo-capabilities is taking place, we propose an interpretation where the 
ideas of geo-capacity (to be developed at school, in the curriculum, in the young people), geo-
-consciousness and territorial culture (to be developed in the community, in society) come to-
gether.By adopting the perspective of geo-capabilities in the curricula of Geography teaching, 
new horizons are opened for young people to experience the plenitude of their citizenship and 
their humanity. By making use of this knowledge, young people will be sources of geo-cons-
ciousness and territorial culture (local and global).
Keywords: geographical powerful knowledge; teaching geography; geo-capabilities; geo-cons-
ciousness; culture of the territory.
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Introdução

O desenvolvimento humano pressu-
põe que os jovens e as comunidades 
em que se inserem consigam adqui-
rir capacidades e dispor de condi-
ções para as multiplicar. Essas capa-
cidades são reconhecíveis tanto no 
que se é, como no que se faz. Quando 
remetidas para ações específicas, es-
sas competências permitem aceder a 
água potável, a alimentos ou a cuida-
dos de saúde. A abordagem mais aus-
piciosa sobre as capacidades, reclama 
que se considerem outras dimensões 
fundamentais do desenvolvimento 
humano: a liberdade de poder esco-
lher, o acesso a oportunidades, à ima-
ginação, às múltiplas fontes de empo-
deramento (Lambert et al., 2015Lambert et al., 2015).  

Enquadrado nas orienta-
ções do projeto internacional 
GeoCapabilities,1 em que o ensino de 
Geografia é o foco principal, o pro-
jeto enfatiza igualmente a impor-
tância de currículos em que profes-
sores e alunos se sintam envolvidos, 
integrando a sistematização do co-
nhecimento e dos processos (relacio-
nados com as teorias e os princípios 
que mobiliza) usados na sua criação. 
Ensinar Geografia deve ser uma cons-
tante introdução ao estado da arte 
dos conceitos mais mobilizadores de 
GeoCapacidades. Este racional faz a 
ligação entre o aprofundamento do 
conhecimento disciplinar e os propó-
sitos mais substanciais da educação, 

1 Disponível em: https://www.geocapabilities.
org/. Acesso a 07/12/2024

que se afastam da voracidade da glo-
balização da economia, das socieda-
des que nunca param, da vida online, 
just-in-time que, quando se apropria 
da universidade e da escola (atra-
vés de rankings, medidas de sucesso, 
empregabilidade), impele a sua ação 
para o jogo da competitividade global 
destinada a produzir outputs (treino 
de alunos, de profissionais e de inves-
tigadores) capazes de vender, nesse 
mercado híper-ativo-competitivo, por 
preços elevados, a sua destreza/agili-
dade para executar tarefas.

As universidades e as escolas movi-
das pela mercantilização (sem restri-
ções) da educação e do conhecimen-
to, encurtam o alcance daquilo que a 
educação e o conhecimento podem 
fazer pelos jovens. Mas o seu propósi-
to deve ser orientado para o fortaleci-
mento constante do bem comum, ba-
seado num conhecimento profundo, 
porque crítico, das relações humanas 
e da sua interação com o ambiente. 
Se não for este o caminho seguido, o 
poder das instituições educativas será 
enfraquecido (Lambert et al., 2015Lambert et al., 2015).

Este esforço de conferir valor ao 
conhecimento geográfico, equacio-
nando o que se deve ensinar e como, 
ganha fôlego com os trabalhos de 
David Lambert. A importação da 
abordagem das geo-capacidades, 
apelando ao geographical poweful 
knowledge, surge a partir da reflexão 
do autor, apresentada em 23 de junho 
de 2009 na aula inaugural do curso de 
professores no Institute of Education 
da University College London. O au-
tor é professor honorário de Ensino 
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de Geografia nessa instituição e, para 
além dos livros publicados sobre a 
temática, conseguiu que, no âmbito 
da União Europeia, se desenvolvesse 
(entre 2013 e 2017) o já referido pro-
jeto GeoCapabilities, através do qual 
estende à Geografia a abordagem de 
Amartya Sen (Justiça Social) e Martha 
Nussbaum (Teoria da Justiça).2 Com 
este projecto, David Lambert assume 
o objetivo de reposicionar o currícu-
lo escolar da Geografia, de modo a 
potenciar conhecimentos traduzíveis 
em poder, mais potencial humano e 
mais instrumentos intelectuais para 
vivenciar este potencial na sua pleni-
tude, conferindo a alunos e professo-
res mais ‘liberdades substantivas’. Ou 
seja, liberdades que (…)  possibilitam 
a escolha de uma vida que se tem ra-
zão para valorizar, possibilitando ao 
indivíduo a promoção de seus obje-
tivos, isto é, convertendo os bens pri-
mários na capacidade de a pessoa 
promover por ela mesma os seus pró-
prios objetivos [de desenvolvimento] 
(Silva e Faria, 2022, p.11Silva e Faria, 2022, p.11). 

2 De acordo com Bregalda et al (2022, p.22022, p.2), 
Amartya Sem e Martha Nussbaum, por meio 
da abordagem das capacitações (capabilities), 
são referências amplamente reconhecidas para 
problematizar a formação do sujeito e os pro-
cessos educacionais em perspectiva mais alar-
gada, servindo de alternativa à visão reducio-
nista de sujeito economicista contemporâneo. 
Parte-se do pressuposto que a concepção de li-
berdade do sujeito (uma das metas centrais da 
educação) perpassa pela consideração de as-
pectos amplos do humano, sejam as capacita-
ções (capabilities), a condição de agente, a liber-
dade e a dignidade humana.

Daqui se estabelece a ligação com 
a ideia estaminal de Amartya Sen 
(professor de Economia e Filosofia na 
Universidade de Harvard, distingui-
do com o prémio Nobel em 1998), que 
perspetiva o desenvolvimento como 
liberdade. Para Sen, o desenvolvi-
mento não é separável da capacidade 
de superar carências. Não é separável 
da capacidade individual e coletiva 
de ‘ter poder para’, e de ‘saber fazer 
escolhas’. Centra o funcionamento 
das sociedades nessa liberdade in-
dividual para aceder ao máximo de 
possibilidades de escolhas. A desi-
gualdade mais estruturante manifes-
ta-se na maior ou menor capacidade 
de saber (de discernir) e de beneficiar 
do poder de escolher (selecionar). A 
armadilha da pobreza é tanto mais 
forte, quanto menor é essa condição 
basilar de liberdade. A forma de ul-
trapassar este bloqueio é através da 
capacitação obtida por meio de um 
processo mais vasto, a educação, pois 
através dela desenvolve-se e maximi-
za-se o potencial do ser humano (Sen, Sen, 
20092009).  

Nas secções seguintes apresen-
tamos uma reflexão sobre como se 
pode conferir poder ao conhecimen-
to geográfico, através da educação 
para as GeoCapacidades. Discute-se 
como os currículos se devem orientar 
para preparar os jovens para este tipo 
de competências e, por fim, como, 
através de conhecimentos robustos e 
transversais se pode reforçar a geo-
-consciência que estimula nas comu-
nidades, nas sociedades, a cultura de 
território. 
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A disciplina e os poderes do 
conhecimento geográfico 

Nesta secção analisamos a forma 
como Lambert observa a disciplina de 
Geografia e como identifica a necessi-
dade de repensar o âmbito da sua ação 
dentro do amplo espaço da educação. 
Inicicialmente, procuramos sumari-
zar as ideias da sua reflexão de power-
ful knowledge aplicado à Geografia 
(Lambert, 2009Lambert, 2009). A seguir, associa-
mos outras abordagens que discutem 
a natureza do debate em torno desta 
proposta e que ponderam a sua exe-
quibilidade, culminando numa revisi-
tação do tema feita pelo mesmo autor 
(Lambert, 2019Lambert, 2019). 

De seguida extraímos, das reflexões 
iniciais de Lambert (20092009), as quadro 
ideias principais a partir das quais se 
edifica a necessidade de incorporar a 
conceção de ‘conhecimento poderoso’ 
no ensino da Geografia.

1.ª ideia: a Geografia vive uma 
crise de identidade

Sobejamente difundida, esta ideia não 
encontra ressonância nas reflexões do 
autor. Pelo contrário, a Geografia é vis-
ta como uma disciplina que ganha sig-
nificado num contexto em que os jo-
vens crescem rodeados por mudanças 
aceleradas, que desfocam a leitura do 
mundo que os rodeia e que inviabiliza 
a sua contextualização em escalas (de 
tempo e de espaço) mais amplas. Esta 
realidade, desafia os professores a po-
sicionarem-se bastante além da condi-
ção de meros seguidores de instruções. 

Cabe-lhes a missão de serem autores 
dos programas a partir dos quais ensi-
nam Geografia, a descobrir as dimen-
sões teóricas e práticas desta área de 
conhecimento que, quando apreendi-
das pelos alunos, lhes confere poder. 
O papel do professor, o seu envolvi-
mento, o seu compromisso com a dis-
ciplina e com o que pretende ensinar, 
assumem uma importância crucial na 
medida em que pode ampliar os ‘po-
deres’ que transfere para os seus alu-
nos (Lambert, 2009, p. 14Lambert, 2009, p. 14).

2.ª ideia: o conhecimento 
disciplinar é coisa do passado.

A educação tem um valor intrínse-
co. Ser educado não corresponde a 
ter chegado a um qualquer patamar, 
pressupõem que se adotou um proces-
so aberto e permeável ao que é novo 
ao que é diferente, ao que admite a dú-
vida e através do qual se adensa gra-
dualmente a compreensão do mundo. 
Contrapõe-se, assim, o foco na criação 
de aptidões técnicas eficientes e efica-
zes que habilitam os alunos para exe-
cutar tarefas. Seguindo por esta via, 
o professor tem o papel de formador 
que segue um guião, treina e atesta 
que os alunos estão aptos a serem exe-
cutores de protocolos, limitando tanto 
o âmbito como alcance da sua missão, 
bem assim, as capacidades dos jovens 
para explorar, em pleno, o seu poten-
cial transformador. 

O ensino das disciplinas subjugar-
-se-ia à sua aplicabilidade técnica tra-
duzida no valor criado no exato mo-
mento em que este seria executado. 
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Pensado desta forma, investir no ensi-
no disciplinar nunca seria custo-efeti-
vo. Contudo, o conhecimento que con-
fere poder, quando apreendido pelo 
professor e pelo aluno, está carregado 
de camadas profundas produtoras de 
ganhos mais substanciais, porquanto 
diferidos no tempo longo.  

3.ª ideia: Construir o programa 
explorando a Geografia vivida  

Aproximando os programas de ensino 
da Geografia ao espaço de vida quo-
tidiana dos jovens, dando liberdade 
aos professores para explorar todas as 
componentes da sua inserção e do seu 
enquadramento local, é uma forma de 
decidir sobre o que é relevante e útil 
ensinar. Este esforço de encontro entre 
o programa, os interesses e as motiva-
ções dos jovens, deve acompanhar os 
desenvolvimentos da pedagogia e as 
mutações operadas nas formas como 
os alunos aprendem. Abrem-se possi-
bilidades para gerar espaços de encon-
tro e de aprendizagem, de discussão e 
de debate, sendo estes os recursos es-
senciais do pensamento geográfico, 
inseparáveis dos processos de análise, 
interpretação, avaliação, síntese, nego-
ciação e decisão. Assim se concretiza 
um objetivo do ensino da Geografia: 
conferir um sentido ao mundo que ro-
deia os alunos a partir da confluência 
estruturada de múltiplas experiências 
subjetivas. 

Explorando a Geografia vivida, o 
professor orienta os alunos na sua 
busca de resposta para um conjunto 
de questões sobre a sua identidade, 

o seu lugar no mundo, as múltiplas 
cambiantes dos ambientes biofísicos e 
humanos (figura 1figura 1). 

O ensino da Geografia vivida mo-
biliza os jovens a descobrir uma dis-
ciplina envolvente, muito distante da 
técnica de descrever, selecionar e cata-
logar o mundo. Propõe uma lente para 
observar, construir e intervir no terri-
tório que parte das experiências dos 
jovens, convoca o passado para confe-
rir sentido ao futuro, enraíza-se local-
mente para daí formar o mecanismo 
de zoom in e zoom out que enquadra 
o lugar (o espaço de vida do indivíduo) 
na região e no mundo, procura as com-
binações de fatores (biofísicos, sociais, 
económicos, políticos) que alteram 
o ambiente e que desafiam o sentido 
crítico, indispensáveis para entender 
fenómenos complexos (lugar, espaço, 
ambiente, interconexão).  

4.ª ideia: posicionar a capacitação 
no centro dos programas de ensino 
de Geografia 

A abordagem que Amartya Sen e 
Martha Nussbaum (um economista e 
uma filósofa) aplicaram à economia 
do desenvolvimento, deu relevo às 
condições de acesso justo ao exercí-
cio pleno das liberdades substanciais 
potenciadas pela educação, como se-
jam: imaginar, pensar, planear, deci-
dir sobre a sua vida, estabelecer liga-
ções significativas e empáticas com os 
outros (com a comunidade local, glo-
bal), ser um elemento ativo (participa-
ção politica, liberdade e capacidade de 
ter e de exprimir a sua opinião e de se 
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associar a outros para a defender) na 
construção de territórios.  Nesta pers-
petiva, a pobreza, por exemplo, não é 
só uma questão de privação material, 
esta condição é acima de tudo uma 

impedância à liberdade de escolha, 
coartando oportunidades. 

A ideia de capacitação, não se atem 
aos limites das competências (mais 
próximas das aptidões técnicas), dá 

corpo a uma empreitada mais ambi-
ciosa, sofisticada e multidimensional, 
dedicada a fazer germinar e a robus-
tecer o potencial humano que produz 
cidadãos autorrealizados, com pensa-
mento e ação autónomos, informados 

e atentos, preparados para, com senti-
do crítico, encontrar o seu lugar como 
profissionais criativos e dotados de ca-
pacidade de aprender. 

A capacitação dos jovens através 
dos programas de ensino da Geografia 

Figura 1 — Dimensões da Geografia vivida convertíveis em GeoCapacidades
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deve centrar-se no esforço para desen-
volver liberdades individuais (conhe
cer o sentido dos direitos e da autono-
mia), possibilidades de escolha sobre 
a forma como decidem viver (conhe-
cer o sentido da cidadania e da res-
ponsabilidade), como exercer sentido 
crítico (ponderando sempre as alter-
nativas disponíveis), criativo e produ-
tivo quando interagem na sociedade 
do conhecimento (adotar um posicio-
namento face à economia, à cultura, à 
politica, à ética, à estética).

O debate iniciado por Lambert, en-
controu ressonância noutros auto-
res que se dedicaram a perceber de 
que forma os programas de ensino da 
geografia poderiam ser percussores 
de conhecimentos que conferem ‘po-
der’ aos alunos. Neste sentido, Maude 
(20182018) acrescenta um contributo a 
este debate quando sistematiza oito 
características que Lambert associa ao 
poder dos conhecimentos geográficos. 
Assim, os conhecimentos geográfi-
cos conferem poder a quem os obtém 
sempre que:

forem baseados na evidência;
conjuguem componentes abstratas e 
com outras teóricas;
se estruturem a partir de um sistema 
de pensamento; 
sejam dinâmicos, evolutivos, mutá-
veis, sem deixar de ser fiáveis; 
sejam testáveis e permitem 
experimentar/modelar; 
sejam, sempre que for conveniente, 
contraintuitivos; 

sejam catapultas que transportam 
tanto o professor como o aluno para 
lá das suas experiências vividas;
sejam radicados no âmago da disci-
plina sem se confinar dentro dos seus 
limites.

Ou seja, este tipo de conhecimento 
deve proporcionar poder aos que o de-
têm. A qualidade de poderoso, atribuí-
da ao conhecimento, decorre daquilo 
que com ele se pode fazer, correspon-
dendo ao poder intelectual que confe-
re aos que a ele acedem. Por exemplo, 
pode dotar os que o detêm com uma 
linguagem diferenciadora que habili-
ta a ganhar vantagem no envolvimen-
to político, nos processos de tomada de 
decisão ou nos debates moral e ético.  

Em última análise, tal como defen-
de Young (20092009), este tipo de conheci-
mento confere autoridade, sentido de 
liberdade e provoca empolgamento, 
envolvimento. Permite descobrir no-
vas formas de pensar, explicar e en-
tender melhor as interações entre o 
mundo social e o natural, pensar fu-
turos alternativos e influenciar as for-
mas de os alcançar, ter recursos para 
participar nos debates significativos 
e ultrapassar os limites da experiên-
cia individual. Em síntese, o poder do 
conhecimento geográfico faz-se notar, 
em quem o apreende, através de meios 
intelectuais que permitem prever, ex-
plicar, ajudar a pensar e a conceber al-
ternativas (Tabela 1Tabela 1).
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Currículo e ensino de 
geoCapacidades 

Se a capacidade corresponde à compe-
tência / aptidão / habilidade para fazer 
algo, as GeoCapacidades devem cons-
tituir uma preocupação central nos 
programas de Geografia, desenvol-
vendo nos jovens os efeitos do poder 
do conhecimento geográfico, visível 
no exercício de liberdades significa-
tivas, de pensar geograficamente, de 
fazer boas escolhas e de decidir sobre 
como orientar a sua vida. Através das 
GeoCapacidades, mobiliza-se o po-
tencial humano decorrente da facul-
dade de pensar e de raciocinar pela 
lente dos conhecimentos geográficos. 
Enaltece o papel que o conhecimento 
geográfico desempenha na educação 
dos jovens, ajudando-os a compreen-
der o mundo para além da sua expe-
riência, para além do seu espaço de 
vida quotidiana.

Para desenvolver GeoCapacidades 
os programas têm que ser prepara-
dos para conferir aos alunos o poder 
de: i. pensar em alternativas; ii) fazer 
generalizações ponderadas e pensar 
para além de contextos ou situações 
particulares (Maude, 2020Maude, 2020). Estas con-
dições que conferem poder ao conhe-
cimento geográfico, pressupõem a 
prática de uma forma de observar e de 
pensar, que assenta numa seleção de 
conceitos-chave que integram o ‘vo-
cabulário’ disciplinar da Geografia. 
Alguns desses conceitos são concretos 
(i.e. subúrbio, clima), outros são mais 
abstratos e referem-se a processos (i.e. 
urbanização, erosão) outros ainda são 

mais intangíveis (i.e. lugar, espaço). O 
domínio de cada um deles pode empo-
derar os alunos, mas de maneira dife-
rente. Uma forma de concretizar o po-
der de pensar em alternativas, decorre 
da possibilidade de observar o mundo 
como objeto de reflexão e de pensa-
mento, em vez de observar o mundo 
apenas como palco de experiências.  

O projeto lançado por Lambert, de-
dicado a pensar e propor programas 
de ensino da Geografia que potenciem 
GeoCapacidades, propõ-se responder 
à seguinte questão: quem são os jo-
vens que ensinamos? A resposta ser-
viria para colocar outra questão - por-
quê ensinar-lhes Geografia? -, a que se 
associam mais duas que convocam as 
novas pedagogias: o que devemos en-
sinar e como? (Lambert, 2018Lambert, 2018). 

Maude (20202020) tenta responder a 
estas perguntas, utilizando a ‘cidade’ 
como exemplo. Enquanto objeto de 
estudo, os alunos aprendem que a ci-
dade é um sistema de funções (comér-
cio, produções, habitação, lazer, etc.) e 
não apenas as lojas ou a fábricas que 
eles conhecem através da sua expe-
riência. A compreensão desse sistema 
de funções capacita-os a pensar a cida-
de de forma diferente e a aplicar esses 
conhecimentos a outros lugares (a ou-
tras cidades) que não estão ao alcan-
ce da sua experiência direta. O poder 
deste conhecimento decorre do facto 
de não ser limitado a um contexto es-
pecífico, podendo ser transferido para 
situações que extravasam os limites da 
vivência do aluno. Abrem, por isso, os 
seus horizontes. 
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Tabela 1 — Sistematização das formas de conferir poder ao conhecimento 
geográfico
Fonte: com base em (MAUDE, 2018).
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O poder do 
conhecimento 
geográfico 
habilita os 
alunos para 
desenvolver: 

O poder do 
conhecimento 
geográfico traduz-
se em: 

Exemplos de conceitos da Geografia mais 
diretamente mobilizados 

Formas novas de 
pensar o mundo e 
sobre o mundo 

Mudanças de 
perceção, valores, 
entendimentos, 
comportamentos. 

Lugar, espaço, ambiente 

Formas de 
analise, 
explicação e 
entendimento 

Explicar fenómenos 
e eventos que 
extravasam os 
limites da 
experiência 
individual. Confrontar 
e comparar 
realidades diferentes 
através dos que se 
aprendeu sobre 
situações anteriores. 

Conceitos com poder de análise: distribuição 
espacial, relações causais, características que 
introduzem variabilidade associadas ao conceito 
de espaço. 
Conceitos com poder de explicação: localização 
relativa por exemplo das atividades, serviços, 
oportunidades de emprego. Ou de uma 
localização face aos determinantes da 
circulação da atmosfera e aos tipos de clima. 
Conceitos com poder de generalização: 
planeamento, e previsão de efeitos a partir de 
um conjunto de condições de partida. Como por 
exemplo a mudança da dinâmica litoral 
provocada por alterações nas formas de 
transporte e de circulação dos sedimentos numa 
bacia hidrográfica.  

Controle sobre o 
seu próprio 
conhecimento 
geográfico 

Capacidade de 
adotar uma 
perspetiva crítica 
sobre seu e sobre o 
conhecimento dos 
outros 

Criação, experimentação, avaliação dos 
conhecimentos geográficos e alcance do 
raciocínio geográfico. 

Participar em 
debates sobre 
questões locais, 
nacionais e 
globais 
significativas. 

Capacidade de 
participar, de tomar 
partido, de dialogar  

Gestão da água, gestão das cidades, desastres 
naturais, degradação do solo, sustentabilidade, 
iniquidades socio-espaciais locais, nacionais e 
globais, desenvolvimento rural e regional, 
migrações, globalização, efeitos do Antropoceno.  

Conhecimento 
sobre o mundo. 

Expor os jovens a 
lugares que não lhes 
são familiares, 
desafiando-os a 
entender as suas 
especificidades e a 
atribuir significados 
aos eventos que 
ocorrem em 
diferentes latitudes. 

Diversidade ambiental, social, cultural, 
económica. Técnicas de pesquisar em fontes 
fidedignas, critérios para aplicar a 
generalização, métodos de análise e de 
avaliação da informação produzida. 

 
 

Quadro 1. Sistematização das formas de conferir poder ao conhecimento geográfico 
Fonte: com base em (MAUDE, 2018). 

 
Em última análise, tal como defende Young (2009), este tipo de conhecimento confere 

autoridade, sentido de liberdade e provoca empolgamento, envolvimento. Permite 

descobrir novas formas de pensar, explicar e entender melhor as interações entre o 

mundo social e o natural, pensar futuros alternativos e influenciar as formas de os 
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Assim, o desafio consiste em discer-
nir no vasto campo disciplinar, quais 
são os conceitos que geram poder em 
quem os domina.Ou seja, quais são 
essas ‘grandes ideias’, ou como fazem 
germinar muitas outras. Esses concei-
tos, substratos de GeoCapacidades se-
gundo (Maude, 2020Maude, 2020), assumem três 
caraterísticas:

são conceitos que estão no topo da 
hierarquia porque sintetizam outros 
mais simples absorvendo, por isso, 
grande carga de complexidade e de 
abstração;
podem ser aplicados a uma variedade 
de temáticas, funcionando como me-
diadores de diferentes assuntos, con-
ferindo assim unidade e coerência à 
disciplina. É exemplo disso o concei-
to de espaço, que assume um papel de 
princípio transversal organizador; 
assumem diferentes funcionalidades, 
porquanto ajudam a formular ques-
tões, a organizar a informação, a suge-
rir métodos de análise, a formular ge-
neralizações, a identificar princípios 
explicativos. 

O conjunto de conceitos que pode-
riam ser considerados, pela sua con-
dição estaminal, incluem, designa-
damente, processo, tempo, mudança, 
escala, sistema, paisagem, natureza, 
região, sustentabilidade, interdepen-
dência, interação. Contudo, (Maude, Maude, 
20202020) defende que os do topo da hie-
rarquia, são: lugar, espaço, ambiente 
e interconexão. Por exemplo, sistema, 
interdependência, processo, podem 
ser agregados no conceito de interco-
nexão. O mesmo se passa com região 
que pode ser considerada como um 

tipo de lugar, ou natureza e paisagem 
que pode ser parte do conceito de am-
biente. Por sua vez, a compreensão do 
que representa a ‘escala’ permite ana-
lisar relações que se estreitam ou alar-
gam consoante se fecha ou se amplia 
o território objeto de observação. De 
outra forma, o ‘tempo’ também as-
sume uma função analítica, na me-
dida em que permite explicar um fe-
nómeno por meio da compreensão 
das mudanças que conhece ao longo 
de uma linha cronológica. Conceitos 
como ‘sustentabilidade ou resiliên-
cia’ são de natureza avaliativa, porque 
qualificam um processo de mudança 
no ambiente, associada à viabilidade 
de uma estrutura económica, demo-
gráfica ou social. Do mesmo tipo é o 
conceito de ‘qualidade de vida’ por-
que permite classificar as implicações 
de mudanças induzidas no ambien-
te e os efeitos que provocam nas pes-
soas. Assim acontece com o concei-
to de ’justiça social’, embora este seja 
especialmente vocacionado para per-
ceber implicações em grupos vulne-
ráveis. Os conceitos mais potenciado-
res de GeoCapacidades não carregam 
significados claros, outrossim arras-
tam complexos emaranhados de pe-
quenas ideias que ganham força por-
que são inseparáveis umas das outras 
(figura 2figura 2). 

O ponto de chegada mais amplo 
desta abordagem é o desenvolvimen-
to do que Lambert (2018) designa de 
‘cidadania espacial’, manifestada no 
uso de representações espaciais ba-
seadas em competências, para usar a 
gramática conceptual e a informação 
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geográfica em proveito de uma partici-
pação efetiva na sociedade. 

Na secção seguinte, faremos uma 
incursão à necessidade de fomen-
tar uma geo-cosnciência que se ali-
mente e que alimente uma cultura de 
território.

Geo-consciência e cultura de 
território 

O aprofundamento dos sistemas de 
governança territorial, passa pela ca-
pacidade que os atores manifestam 
para assentarem as decisões de desen-
volvimento sobre o lastro de condi-

ções sociais, culturais e institucionais. 
O conhecimento dos recursos terri-
toriais, da arquitetura de instituições 
e dos interesses em conflito, é causa 
e consequência da maior ou menor 
cultura de território. Ferrão (2011, p. 2011, p. 
115115) refere-se a esta ‘cultura de terri-
tório’ associando-a a um conjunto de 
(…) crenças e valores com tradução em 
atitudes, competências e práticas quo-
tidianas por parte da população em 
geral. De modo mais direto, o autor sa-
lienta que a cultura de território impli-
ca o envolvimento de (…) membros da 
comunidade educativa, científica, téc-
nica e política.

Figura 2 — Os quatro conceitos mais potenciadores de geo-capacidades
Fonte: com base em (MAUDE, 2020).
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Cabe à Geografia a missão de edu-
car e de intervir a partir da compreen-
são das relações, interações e inter-
dependências entre a natureza e a 
sociedade, ou, dito de outro modo, en-
tre a natureza e a cultura. Responder, 
perfilhando uma abordagem holística, 
a ‘o quê? onde? como? porquê? para 
quem? e, que fazer?’, levam a que se 
descreva, explique e compreenda os 
fenómenos que (trans)formam diaria-
mente a superfície (da parte) do plane-
ta que habitamos. Deste modo viabi-
lizam-se modelos de governança que 
colocam os recursos territoriais ao ser-
viço das sociedades, na configuração 
atual, assim como, nas que no futuro 
se forjarem. Sobretudo, a vertente da 
geografia aplicada, impulsionada a 
partir de meados do século XX, chama 
a si a missão de usar os conhecimen-
tos geográficos para resolver proble-
mas que afetam as sociedades. Entre 
os problemas bloqueadores da quali-
dade de vida das populações estão as 
transformações demográficas, as desi-
gualdades de desenvolvimento, ou os 
passivos ambientais e de planeamento 
urbano e regional (Fernandes, Trigal, Fernandes, Trigal, 
Sposito, 2016Sposito, 2016).

A Geografia não é separável dos va-
lores humanistas quando se dedica à 
compreensão da sociedade e da sua 
condição, reconhecendo que a cons-
trução de geografias personalizadas, 
onde se mesclam interpretações ob-
jetivas e subjetivas do mundo, mode-
ladas pelas culturas e pelas estruturas 
sociais, conduzem a que os indivíduos 
e as comunidades a que pertencem 
organizem o seu comportamento no 

espaço (Capel, 1981Capel, 1981). Capel defende 
que um espaço egocêntrico, organi-
zado a escalas diversas que vão desde 
a casa, o bairro, a aldeia, até ao espa-
ço nacional ou mundial, ganha cara-
ter de espaço existencial concreto. É 
este espaço concreto, também feito 
de elementos de subjetividade, que 
os geógrafos humanistas procuram 
entender. Releva neste aspeto a dialé-
tica entre o mundo físico e humano 
a partir do qual se constrói o conhe-
cimento geográfico, cujo único fim é 
ser disseminado pela sociedade ca-
pacitando-a a resolver os problemas 
que se colocam, por exemplo, no pla-
no ambiental, nos riscos biofísicos, so-
ciais e tecnológicos, no planeamento 
e desenvolvimento local, urbano e/ou 
regional. 

Quer isto dizer que, tal como defen-
dem Murphy et al. (20052005), a Geografia 
pode ter um papel central na qualifi-
cação do debate público, descodifican-
do e criando interpretações integradas 
sobre os problemas complexos que 
desafiam as sociedades. Neste contex-
to, podemos falar de uma “geo-cons-
ciência” que habilite para comunicar 
‘com e para’ múltiplos saberes, grupos 
e setores da sociedade que se engajam 
e partilham as missões do desenvolvi-
mento (Ward, 2006; Smith, 2013Ward, 2006; Smith, 2013). A 
Geografia Pública é uma parte inte-
grante da Geografia Aplicada que se 
consuma no planeamento, sobretudo 
quando neste se considera a corrente 
que privilegia a comunicação (comuni-
cative planning) que envolve vários ato-
res nas negociações dedicadas a deci-
dir formas partilhadas de progresso. 
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Enquanto conhecimento capaz de 
mediar o debate público sobe as solu-
ções de desenvolvimento, a Geografia 
potencia a ampliação dos direitos de-
mocráticos e o acesso a esses direitos, 
dando ressonância à voz dos cidadãos, 
preconizando o redireccionamento 
dos recursos para os que deles mais 
necessitam. Está em causa uma obri-
gação moral associada aos geógrafos 
e aos conhecimentos que lhes incum-
be transmitir e difundir quando se en-
volvem e envolvem os cidadãos, em 
ações de planeamento (Tewdwr-Jones, Tewdwr-Jones, 
20052005). 

A cidadania está intimamente liga-
da à robustez da participação pública. 
Quanto mais robusta, maior o poten-
cial para identificar problemas e cons-
truir soluções implementáveis porque 
partilhadas e negociadas, denuncian-
do a qualidade da governança. Tanto a 
cidadania como a governança são po-
tenciadas pelos conhecimentos geo-
gráficos e pela prática que deles resul-
tar. À educação geográfica cabe criar 
“cidadãos geograficamente compe-
tentes” munidos de GeoCapacidades, 
proporcionando aos jovens experiên-
cias de aprendizagem habilitadores de 
pensar e de viver o espaço quotidia-
no com responsabilidade (Cachinho, Cachinho, 
20012001). 

Assim, a educação cívica tem por 
objetivo capacitar os alunos a serem 
cidadãos de pleno direito. As socie-
dades democráticas dependem da 
educação cívica e da cultura de par-
ticipação política, cabendo à escola 
parte da responsabilidade de desen-
volver competências sociais, valores 

de consciência critica e de responsa-
bilidade social geradores de empode-
ramento. A educação geográfica cria 
bases para a afirmação da cidadania 
(valorizando a perspetiva humanis-
ta, a diversidade e a coesão territo-
rial) questionando o modo como os 
diferentes estilos de vida impactam 
as condições sociais locais, regionais 
e globais. Cabe à educação geográfica 
o papel de fomentar uma consciência 
cívica ativa (facilitando a acessibilida-
de à informação relevante), capaz de 
se interpor aos problemas ambientais 
aplacando a depredação dos recursos 
e as injustiças que daí decorrem. Na 
missão da educação geográfica deve 
inscrever-se a preparação dos jovens 
para assumir papel ativo nas comu-
nidades (locais/globais) em que estão 
inseridos.

Considerações Finais 

O trabalho de Lambert centra-se no 
desenvolvimento dos princípios peda-
gógicos passiveis de serem traduzidos 
para aplicações estruturadoras, confe-
rindo, assim, poder ao conhecimento 
disciplinar da Geografia. O foco prin-
cipal é a ação dos professores no de-
senho dos programas de ensino de 
Geografia. Este referencial explora-
do por Lambert (20092009), dialoga com 
os trabalhos de Amartya Sen publi-
cadas nesse mesmo ano —propostos 
no campo de ação da economia do de-
senvolvimento— e com os de Michael 
Young (Young, 2009Young, 2009) desenvolvidos 
no campo da sociologia. Na verdade, 



26

Gonçalves, C. (2024). ‘Geo-consciência e cultura de território. Educação para GeoCapacidades ‘.  
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, p. 13-27  

https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a2

deve-se ao trabalho de Young a noção 
de que o objetivo das escolas deve ser 
ensinar conhecimentos que permitam 
aos alunos pensar para além dos limi-
tes da sua própria experiência. O autor 
defende que são esses os conhecimen-
tos “poderosos”.

Os programas de ensino desenvol-
vidos pelos professores devem consi-
derar esta hierarquia e a forma como 
podem dotar os alunos destes “pode-
res especiais”. Esta ideia de poder as-
sociado ao conhecimento merece ser 
clarificada. Um conhecimento germi-
nador de poder deve produzir efeitos 
ou resultados que possam ser descri-
tos como poderosos para os que dele 
usufruem. Aplicados ao ensino da 
Geografia, estes conhecimentos devem 
explorar os conceitos com mais poten-
cial para criar GeoCapacidades tradu-
zíveis em lentes distintas (capazes de 
propor alternativas) para pensar, ques-
tionar, analisar, explicar e interpretar 
o lugar e a sua relação com o mundo.  
Através da ideia de GeoCapacidades, 
constrói-se o argumento que privar os 
jovens do acesso a conhecimentos dis-
ciplinares poderosos (educando para 
que sejam dotados de aptidões práti-
cas), armadilha as suas capacidades de 
exercer em pleno a sua cidadania e a 
sua condição humana. 

Através dos conceitos geográficos 
(perceção, espaço, lugar, território, es-
cala, localização, distribuição, distân-
cia, tempo histórico, interação, casua-
lidade), os alunos, sobretudo quando 
envolvidos em trabalho de campo, 
são colocados perante a possibilida-
de de investigar lugares, problemas 

ambientais ou comportamentos hu-
manos. Geram-se competências para 
compreender os acontecimentos do 
quotidiano e a sua espacialização em 
diferentes escalas, aprofunda-se a li-
teracia numérica e tecnológica, apli-
cam-se metodologias de trabalho de 
grupo, de sentido crítico e de pensa-
mento integrado. Consolidam-se com-
petências para resolver problemas, 
para formar opiniões e posições pes-
soais conducentes a atitudes social e 
ambientalmente responsáveis. Cria-
se interesse por explorar o espaço de 
vivência quotidiana e por compreen-
der a importância do exercício da 
cidadania. 

Certo é que, ao mesmo tempo que 
se reconhece a importância das com-
petências acima enunciadas, sedimen-
ta-se a ideia de que se têm criado obs-
táculos para que a escola possa inovar 
na educação geográfica de modo a en-
volver os alunos nos seus propósitos. 
Faltam condições para mobilizar os 
alunos para uma “Geografia vivida” de 
que nos fala Lambert, conferindo-lhe 
uma ‘prática operatória’ conduzindo-
-os ao desenvolvimento das suas pró-
prias aprendizagens, fazendo com que 
os alunos, colocadas perante proble-
mas concretos, manifestem o poder 
de, procurando nos métodos da inves-
tigação, encontrar formas consistentes 
de explorar o mundo que os rodeia e, 
desta forma, congeminar soluções re-
correndo a conceitos e técnicas pró-
prias da Geografia. Quando os alu-
nos são provocados no sentido de (…) 
reformularem as suas ideias prévias, 
ao verem ampliado o conhecimento 
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sobre os problemas objeto de explo-
ração, é de esperar que os mesmos 
encontrem verdadeiramente sentido 
na educação geográfica” (Cachinho, Cachinho, 
2001, p. 82001, p. 8).
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‘Queres que te faça um desenho?’
Os mapas mentais como instrumento diagnóstico no ensino de 
Geografia

Márcia Sofia da Silva Lopes
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lopesmarcia2000@hotmail.com

Resumo: ‘Queres que te faça um desenho?’: os mapas mentais como instrumento diagnóstico no ensino 
de Geografia — No ensino da Geografia, os mapas mentais constituem-se como uma metodo-
logia capaz de desenvolver competências ao nível da representação espacial, envolvendo os 
alunos no processo de aprendizagem. Entre outras aplicações, a sua utilização como instru-
mento didático pode permitir, ao professor, detetar a apreensão de conhecimentos prévios e 
consolidados dos seus alunos que, raramente, conseguem exprimir pela oralidade ou pela es-
crita. Ou seja, trata-se de uma ferramenta de trabalho que pode constituir-se como um ótimo 
instrumento de avaliação diagnóstica. Em linha com este pressuposto, questionamo-nos “em 
que medida o uso de “mapas mentais” pode constituir uma estratégia didática facilitadora da 
avaliação diagnóstica?”, a qual deu lugar a um conjunto de objetivos cuja resposta foi obtida a 
partir da concretização de 5 etapas de trabalho. Estas, por sua vez, desenvolveram-se sucessi-
vamente, desde o exercício de motivação à construção dos mapas mentais pelos alunos, com a 
respetiva aferição das aprendizagens suportada num conjunto de indicadores selecionados a 
partir de sistematização teórica. No final, aplicamos uma ficha formativa para aferir as apren-
dizagens e um inquérito de apreciação dos trabalhos realizados. Posteriormente, como divul-
gação entre a comunidade escolar, procedeu-se a uma exibição dos mapas mentais desenvol-
vidos pelos alunos. Os resultados alcançados confirmam a perspetiva de diversos autores: os 
elementos incorporados nos mapas mentais são tão mais rigorosos, quanto maior o conheci-
mento que os alunos têm sobre determinada área ou tema. Tendo em conta os resultados desta 
investigação-ação, tudo indica que os mapas mentais se constituem como um importante ins-
trumento de avaliação diagnóstica – constatação baseada na observação dos resultados obti-
dos antes e após a lecionação dos conteúdos, assim como, com base nas classificações obtidas 
na avaliação formativa e sumativa.
Palavras-chave: Avaliação diagnóstica, Ensino de Geografia, Mapas mentais
Abstract: ‘Do you want me to draw you a picture?’: mental maps as a diagnostic tool in Geography 
teaching — In the teaching of Geography, mental maps are a methodology capable of devel-
oping skills in spatial representation, involving students in the learning process. Among other 
applications, their use as a didactic tool can allow the teacher to detect the apprehension of 
previous and consolidated knowledge of their students that, not infrequently, they cannot ex-
press orally or in writing. In other words, it is a working tool that can be an excellent diagnostic 
assessment tool. In line with this assumption, we asked ourselves “to what extent can the use 
of “mental maps” constitute a didactic strategy that facilitates diagnostic assessment?”, which 
gave rise to a set of objectives whose answer was obtained from the realization of 5 work steps. 
These, in turn, were developed successively, from the motivation exercise to the construction 
of the mental maps by the students, with the respective assessment of learning supported by a 
set of indicators selected from the theoretical systematization. At the end, we applied a form-
ative sheet to assess learning and a survey of appreciation of the work done. Subsequently, as 
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Introdução

Este relatório versa a importância dos 
“mapas mentais” (MM), na aceção da 
expressão através de representações 
desenhadas – razão pela qual utili-
zaremos a expressão entre aspas, en-
quanto instrumento diagnóstico no 
ensino-aprendizagem. Esta investi-
gação-ação, desenvolvida no âmbi-
to da unidade curricular de Iniciação 
à Prática Profissional, integra o 
Mestrado em Ensino de Geografia 
(MEG) no 3.º ciclo do Ensino Básico e 
no Ensino Secundário, da Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, 
que decorreu no ano letivo 2022/2023 
na Escola Básica Eugénio de Andrade 
(EBEA). 

O interesse em trabalhar o tema dos 
“mapas mentais”, surgiu na Unidade 
Curricular de Aplicações Didáticas 
em Geografia, do 1.º ano do MEG, 
no âmbito de um projeto que desen-
volvemos na EBEA, o qual nos pro-
porcionou um trabalho de proximi-
dade com um grupo de alunos. Das 

atividades levadas a cabo, sobressaí-
ram dois aspetos que consideramos 
merecer alguma atenção – falamos em 
dificuldades ao nível da escrita e da 
concentração que, segundo a opinião 
da Orientadora Cooperante, são gene-
ralizáveis ao conjunto dos alunos. 

A expressão popular “queres que te 
faça um desenho?” reflete a dificulda-
de que o indivíduo tem, por vezes, na 
transmissão da interpretação ou expli-
cação de algo. Por isso, o “desenho”, 
acaba mesmo por ser um facilitador da 
comunicação de ideias/conhecimento. 

Os “mapas mentais”, no presen-
te relatório, são propostos como re-
curso que permite aos alunos expri-
mirem-se de uma forma mais livre, 
articulando conhecimentos prévios 
com novas aprendizagens, servindo, 
também, como ferramenta de avalia-
ção diagnóstica, antes de ser leciona-
da uma determinada temática e/ou 
após a sua conclusão. Esta metodo-
logia de ensino-aprendizagem, além 
dos vários contributos que oferece, 
tal como demonstraremos ao longo 

a dissemination among the school community, we made an exhibition of the mental maps 
developed by the students. The results achieved confirm the perspective of several authors: 
the elements incorporated in the mental maps are more rigorous the greater the knowledge 
that students have about a given area or topic. Taking into account the results of this action 
research, it appears that mental maps are an important diagnostic assessment tool: a finding 
based on the observation of the results obtained before and after the teaching of the contents, 
and on the ratings obtained in the formative and summative assessment.
Keywords: Diagnostic assessment, Geography teaching, Mental maps
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desta investigação, resulta na valoriza-
ção das metodologias ativas de apren-
dizagem (MAA), em linha com as re-
comendações do Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória 
(PASEO, 2017PASEO, 2017), no qual, ao nível das 
competências, se valoriza o conheci-
mento, as capacidades e atitudes em 
que o docente deve ser capaz de “… 
organizar o ensino prevendo a expe-
rimentação de técnicas, instrumentos 
e formas de trabalho diversificados, 
promovendo intencionalmente, na 
sala de aula ou fora dela, atividades de 
observação, questionamento da reali-
dade e integração de saberes” (DGE, DGE, 
2017, p. 322017, p. 32). 

Assim, partindo do pressuposto de 
que a expressão, através dos “mapas 
mentais”, pode contribuir para a agili-
zação da comunicação em sala de aula 
através da diversificação de técnicas 
de ensino-aprendizagem, podemos 
formular a seguinte questão de parti-
da: “Em que medida o uso de “mapas 
mentais” pode constituir uma estraté-
gia didática facilitadora da avaliação 
diagnóstica?”. Na tentativa de dar res-
posta a esta questão, foram delineados 
os seguintes objetivos específicos: 

•	 Investigar sobre o potencial da uti-
lização dos “mapas mentais” no 
ensino-aprendizagem;

•	 Selecionar conteúdos e estratégias 
para a aplicação didática de “ma-
pas mentais” enquanto instrumento 
diagnóstico;

•	 Conceber atividades e recursos que 
possibilitem a observação dos saberes 
prévios e das novas aprendizagens;

•	 Analisar os resultados dos “mapas 
mentais” através dos descritores espe-
cíficos de Kozel (2009);

•	 Avaliar o potencial do uso dos “mapas 
mentais” como ferramenta diagnósti-
ca, na progressão das aprendizagens.

Os mapas mentais 
como estratégia de 
ensino-aprendizagem

Questão terminológica sobre os 
mapas mentais  

Os mapas sempre estiveram presentes 
na vida do ser humano, até desde os 
tempos mais remotos em que era ne-
cessário registar o caminho a percor-
rer em busca de recursos para a sua 
subsistência. Atualmente, o indivíduo 
utiliza o mapa analógico, mas princi-
palmente o digital, para estudar, inves-
tigar, localizar ou atender a propósitos 
do seu quotidiano, de que são exem-
plos estabelecer um percurso através 
do Google Maps, para chegar a um de-
terminado ponto, ou determinar a li-
nha do metro que deve seguir. Não ra-
ras vezes também faz uso de “mapas 
mentais” que o ajudam, por exemplo, 
a explicar o percurso a um amigo. 

É à luz deste raciocínio que nos inte-
ressa saber o que são os “mapas men-
tais” (MM), para posteriormente con-
seguirmos perceber a sua pertinência 
no ensino da Geografia. Para nós, o 
“mapa mental” corresponde à imagem 
mental que cada indivíduo cria sobre 
um determinado espaço. No entanto, 
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quando começamos a desenvolver a 
pesquisa sobre este tópico, começa-
mos a reparar que existe uma ligação 
muito próxima entre dois conceitos: 
“mapa mental” e “mapa cognitivo”. 

Pelas pesquisas realizadas, uma 
das primeiras vezes que foi referido 
o termo “mapa mental” terá sido por 
White e Gould (19861986), os quais consi-
deram que os MM são imagens espa-
ciais que cada indivíduo constrói, não 
só de lugares conhecidos, como tam-
bém de lugares distantes, deixando 
claro que estas representações não são 
imaginárias. 

Para os autores referidos, o concei-
to de MM é claro e incomparável, no 
entanto há quem introduza variações. 
Por exemplo Boardman (19861986), citado 
por Magro (20022002) considera que MM e 
mapa cognitivo são a mesma coisa. Ou 
seja, é o “(…) mapa que cada indivíduo 
tem na cabeça. É um mapa desenhado 
à mão a partir da memória, que se ba-
seia na evocação e na reconstrução da 
experiência de cada pessoa”, também 
designado por mapa cognitivo, poden-
do “… ser desenhado (…), numa folha 
de papel, que mostra a visão pessoal e 
subjetiva de uma parte do espaço” (op. op. 
cit., p. 20cit., p. 20).

Esta conceção de Boardman levan-
ta dois aspetos bastante importantes: 
o primeiro ligado à imagem mental do 
espaço de cada indivíduo e, em segun-
do, a forma como essa informação é re-
presentada. A partir de investigadores 
da área das Ciências da informação e 
Comunicação e da área da Educação, 
conseguimos perceber a importância 
do desenho como forma de expressão. 

Na verdade, os desenhos são uma 
forma de alfabetização que o homem 
utiliza “…desde os tempos mais re-
motos do paleolítico até a época mo-
derna”, constituindo uma forma de 
expressar as “faculdades imaginati-
vas” (Joly, 1994, p. 18Joly, 1994, p. 18). Sendo assim, o 
termo imagem deve ser empregue “… 
para falar de certas atividades psíqui-
cas tais como as representações men-
tais” (Joly, 1994, p. 20Joly, 1994, p. 20). Dito de outra 
forma, “[d]esenhar é sempre uma for-
ma de registar, de contar, de explicar, 
enfim, de comunicar graficamente 
algo que poderiam também, na maior 
parte dos casos, ser comunicadas com 
palavras, com letras” (Coquet, 2003, p. Coquet, 2003, p. 
11). 

Portanto, os MM são uma forma de 
representação que expressa o vivido, 
sendo o reflexo de experiências reais 
de pessoas reais expressas sob a for-
ma de desenho, que permitem regis-
tar, explicar ou contar algo que com-
plementa a expressão oral ou escrita.

Mapas mentais como recurso 
didático em Geografia

Através dos MM é possível investigar a 
representação espacial que os alunos 
possuem dos lugares, podendo revelar 
uma leitura mais fiel, ou não, do espa-
ço ligado a memórias e emoções, que, 
não raras vezes, são mais difíceis de 
expressar oralmente ou na interpreta-
ção de mapas comuns. 

Assim, na lecionação, o esforço de 
aproximação dos conteúdos ao con-
texto de vivência dos alunos, ajuda-
-os a tornarem-se participantes ativos, 
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sendo capazes de “(…) criar, recriar 
e explicar o mundo em que vivem 
(André et al., 1989, p. 20André et al., 1989, p. 20).

A ideia de que o MM traduz a repre-
sentação “real” de determinada pes-
soa, num tempo limitado e sem recur-
so a consultas de apoio (Silva, 2012Silva, 2012), 
leva-nos a pensar que esta pode ser 
uma forma de aplicar os MM em con-
texto de sala de aula, permitindo que 
o aluno consiga expressar o conheci-
mento de forma livre e incondicional, 
sem, por exemplo, recorrer ao manual, 
para não influenciar a representação 
que está a desenvolver. Para tal, o pro-
fessor tem por “(…) objetivo pedagó-
gico (…) revelar o potencial do aluno 
e ajudá-lo a desenvolvê-lo” (André et André et 
al., 1989, p. 11al., 1989, p. 11).

Nesta perspetiva, um dos trabalhos 
que mais captou a nossa atenção foi “A 
Geografia das representações e a sua 
aplicação pedagógica: contributos de 
uma experiência vivida”, de Kozel e 
Nogueira (19991999). As geógrafas expres-
sam duas ideias muito interessantes. 
Primeiro, afirmam que os MM desen-
volvidos pelos alunos podem ser um 
“verdadeiro mapa”, podendo ser uti-
lizados como ponto de partida para 
promover as aprendizagens, entre ou-
tros aspetos, sobre as técnicas de re-
presentação cartográfica. Em segundo 
lugar, constatam que, a partir dos “ma-
pas mentais”, é possível “(…) trabalhar 
com os símbolos que apareceram nos 
mapas oficiais, fazendo com que o alu-
no tente substituir o que está no seu 
desenho por esses símbolos” (Kozel & Kozel & 
Nogueira, 1999, p. 244Nogueira, 1999, p. 244). 

Os “mapas mentais” podem, portan-
to, ser integrados nos conteúdos pro-
gramáticos de forma didática, promo-
vendo uma aprendizagem progressiva 
em que o aluno é o elemento central 
do processo de ensino aprendizagem. 
Esta aprendizagem ocorre da neces-
sidade de estimular o aluno a proble-
matizar o objeto de estudo e investi-
gar pela busca da solução: o estudante 
constrói o conhecimento de forma ati-
va, isto é, com base em metodologias 
ativas de aprendizagem que “(…) têm 
o potencial de despertar a curiosida-
de, à medida que os alunos se inserem 
na teorização e trazem elementos no-
vos, ainda não considerados nas aulas 
ou na própria perspetiva do professor” 
(Berbel, 2011, p. 28Berbel, 2011, p. 28).

Gaspar e Marin (1975, p. 3221975, p. 322) apli-
caram nas suas turmas os MM como 
um exercício livre de representação, 
em que os estudantes, numa folha em 
branco, desenhavam a “(…) sua cida-
de, o seu bairro, uma cidade, o país, a 
Europa, ou até mesmo a Terra, indi-
cando com o nome as ruas, os largos, 
os bairros, as cidades ou os países” que 
conhecem, concluindo que os “ma-
pas mentais” transparecem o conhe-
cimento que os alunos têm, quer seja 
do local onde vivem, quer seja pela re-
presentação do planeta Terra, possibi-
litando que o professor consiga “(…) 
corrigir anomalias ou colmatar lacu-
nas de informação geográfica” (idem, idem, 
p.322p.322). Nesta proposta, os MM podem 
ser progressivamente enriquecidos 
com outros elementos, como se de um 
esboço cartográfico se tratasse. 
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Por sua vez, Metz (19901990), numa ex-
periência realizada com alunos do 
8.º ano de escolaridade, aplicou os 
“mapas mentais” em três momentos:

no primeiro, semelhante ao de Gaspar 
e Marin (19751975), os MM foram desen-
volvidos numa folha em branco; con-
tudo, a esse aspeto acresceu a neces-
sidade de estipular 45 minutos para a 
sua realização, tendo como objetivo 
principal a representação dos conti-
nentes e oceanos, sem qualquer tipo 
de apoio;
no segundo momento, finalizada a 
abordagem dos elementos geométri-
cos da superfície terrestre, os alunos 
tinham de elaborar um novo MM; 
por fim, passando para a escala regio-
nal, os estudantes trabalhavam nova-
mente com mapas e globos e repre-
sentavam factos geográficos físicos e 
culturais.

A partir desta experiência, conse-
guiu concluir que houve diferenças 
significativamente positivas nos “ma-
pas mentais” e que, por isso, a utili-
zação desta metodologia pode ajudar 
a promover o sucesso das aprendiza-
gens (Metz, 1990Metz, 1990). 

São considerações como esta que 
contribuem para reforçar a utilização 
dos “mapas mentais” em contexto de 
sala de aula, criando condições para 
que o aluno construa conhecimento 
espacial adequado e o docente possa 
acompanhá-lo. 

A avaliação diagnóstica através 
de mapas mentais

Os “mapas mentais”, enquanto estra-
tégia de ensino-aprendizagem, po-
dem também ser utilizados para fins 
de avaliação diagnóstica, uma vez que 
o docente será capaz de perceber, por 
exemplo, se os alunos têm “(…) ima-
gens razoavelmente detalhadas e pre-
cisas dos espaços pessoais dentro dos 
quais se movem regularmente (…), 
têm imagens um pouco menos preci-
sas de lugares locais e imagens muito 
menos precisas de lugares distantes” 
(Bale, 1989, p. 18Bale, 1989, p. 18). 

A avaliação diagnóstica é enten-
dida como uma oportunidade para 
“(…) fundamentar a definição de pla-
nos didáticos, de estratégias de dife-
renciação pedagógica, de superação 
de eventuais dificuldades dos alunos, 
de facilitação da sua integração esco-
lar e de apoio à orientação escolar” 
(Decreto-Lei n..º 17/2016, p. 1125Decreto-Lei n..º 17/2016, p. 1125), 
que pode ser aplicada sempre que 
oportuno.

Ainda que seja evidente o potencial 
dos MM como ferramenta de avalia-
ção diagnóstica, constatamos que esta 
é uma questão complexa. Até à data 
são poucos os estudos que apresen-
tam propostas concretas de avaliação, 
sendo que os existentes são tenden-
cialmente descritivos e carecendo de 
objetividade, nomeadamente em ter-
mos quantitativos. Do mesmo modo, 
grande parte das investigações anali-
sadas utilizam a metodologia de Kozel 
(20012001), à qual não conseguimos ter 
acesso direto, como ponto de partida 
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para a análise dos “mapas mentais”. A 
investigação de Galvão (2007, p. 1182007, p. 118), 
por exemplo, cita a proposta metodo-
lógica de Kozel (20012001), esclarecendo 
que o procedimento de análise dos 
MM segue os seguintes requisitos:

1. Interpretação quanto à forma de 
representação dos elementos na 
imagem; 
2. Interpretação quanto à distribuição 
dos elementos na imagem; 
3. Interpretação quanto à especificida-
de dos ícones: 

Representação dos elementos da pai-
sagem natural
Representação dos elementos da pai-
sagem construída 
Representação dos elementos móveis 

Representação dos elementos 
humanos

4. Apresentação de outros aspetos ou 
particularidades

Relativamente ao primeiro procedi-
mento metodológico, o autor esclare-
ce que os MM podem ter uma grande 
diversidade de formas representadas 
e, por isso, os elementos selecionados 
por Kozel são: 
ícones — formas de representação 
gráfica através de desenho e letras — 
palavras complementando as repre-
sentações gráficas (Figura 1).

Todavia, no que se refere à neces-
sidade de interpretar a distribuição 
dos elementos na imagem – segundo 
procedimento metodológico, Kozel sa-
lienta que é fundamental considerar: 

Figura 1 – Mapa mental realizado pelos alunos do 7..º . Ano de escolaridade da 
Escola básica Eugénio de Andrade durante a investigação-ação. 
Legenda: Ícones e Letras
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•	 Representação da imagem em 
perspetiva.

•	 Representação da imagem em forma 
horizontal.

•	 Representação da imagem em forma 
circular.

•	 Representação da imagem de manei-
ra dispersa.

•	 Representação de imagens isoladas” 
(Galvão, 2007, p. 124Galvão, 2007, p. 124).

Apesar desta metodologia ser bas-
tante citada em estudos de inves-
tigação-ação, denota-se que, como 
dissemos, a sua aplicação é, tenden-
cialmente, descritiva. 

Por mais que os mapas aqui vistos, 
não representem elementos móveis do 
espaço, considerado pela metodolo-
gia Kozel como veículos de auxílio ao 

deslocamento no espaço, o uso de se-
tas transmite uma ideia de movimen-
to no espaço, de fluxos estabelecidos 
pelos sujeitos que percorrem o trajeto 
(Santiago, 2017, p. 106Santiago, 2017, p. 106).

Ainda que esta seja uma opção legí-
tima de análise dos “mapas mentais”, 
do nosso ponto de vista se o docente 
optar por acrescentar a esta proposta 
descritiva, uma vertente mais quan-
tificável, semelhante à que Cabaço e 
Hortas (2021) desenvolveram, reduz 
o nível de subjetividade no processo 
de avaliação. Contudo, um conjunto 
de indicadores de avaliação de com-
petências deve anteceder a quanti-
ficação, nomeadamente através das 
seguintes categorias de análise, que 
damos como exemplo (Figura 2).

Figura 2 — Indicadores de avaliação associados às competências em 
desenvolvimento.
Fonte: Cabaço e Hortas (2021, p. 272021, p. 27)



Lopes, M. S. (2024). ‘“Queres que te faça um desenho?” Os mapas mentais como instrumento diagnóstico no ensino de Geografia’. 
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 31–60  
https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a3

39

Não obstante, se o docente solicitar 
aos alunos que desenhem e redese-
nhem um MM, antes e depois de um 
conteúdo lecionado, a comparação 
entre os dois mapas ajudará o docen-
te a determinar as dificuldades exis-
tentes, intervindo de forma a ampliar 
as aprendizagens. Claro está que, para 
alcançar melhorias ao nível da repre-
sentação espacial entre a primeira e a 
segunda versão do MM, recomenda-se 
ao docente a utilização de “Slides cui-
dadosamente selecionados e organi-
zados” (Bale, 1989, p. 136Bale, 1989, p. 136), bem como 
recursos audiovisuais, como filmes e 
vídeos, que aumentam o interesse do 
aluno pelo conteúdo lecionado.

Partindo da proposta de Kozel que 
acabou por ser retomada noutros tra-
balhos da autora, tais como Kozel e 
Galvão (2008), Lima e Kozel (2009) e 
Kozel (2013), é evidente que esta me-
todologia parece ser um bom ponto 
de partida para o professor desenvol-
ver a avaliação diagnóstica dos MM. 
Se na base desta análise forem estabe-
lecidos parâmetros de concretização 
passíveis de quantificação, o docen-
te conseguirá ter uma noção dos “(…) 
conhecimentos dos alunos, das suas 
competências geográficas, servindo 
como instrumento primordial de ava-
liação dos conhecimentos adquiri-
dos e das aprendizagens construídas” 
(Gonçalves, 2022, p. 17Gonçalves, 2022, p. 17). 

Figura 3 — Vantagens dos mapas mentais enquanto ferramenta de avaliação 
diagnóstica
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Sendo assim, partindo das propos-
tas anteriormente enunciadas, acredi-
tamos que a avaliação diagnóstica com 
recurso aos “mapas mentais”, apresen-
ta diversas vantagens: permitem dete-
tar e retificar conhecimentos prévios, 
bem como identificar as dificuldades, 
promovendo, consequentemente, o 
feedback necessário entre o professor 
e o aluno. Claro está que não se pode 
desvirtuar a ideia de que os MM são 
também eles uma metodologia ativa, 
capaz de motivar os estudantes a ex-
pressarem os seus conhecimentos que, 
pela escrita ou pela expressão oral, po-
dem ser enviesados (Figura 3).

Metodologia: amostra e 
sequências didáticas 

Na tentativa de colocar em prática os 
objetivos inicialmente propostos e dar 
resposta à questão de partida —“Em 
que medida o uso de “mapas men-
tais” pode constituir uma estratégia 

didática facilitadora da avaliação diag-
nóstica?”—, foram delineados três 
subcapítulos metodológicos princi-
pais. Em primeiro lugar faz-se a ca-
racterização da amostra sobre o qual 
a presente investigação é desenvolvi-
da; posteriormente são apresentados 
os instrumentos, métodos de recolha e 
tratamento dos dados e, por último, as 
etapas da experiência didática.

Caracterização da amostra 

A realização da investigação-ação de-
senvolvida neste relatório, contou com 
a participação dos alunos do 7.º A e 
do 7.º B (designações fictícias para 
proteção de dados). 

De forma a simplificar a leitura das 
figuras 4 e 5, são considerados de esta-
tuto ordinário (Ord), os alunos que não 
são repetentes (Rep) nem têm necessi-
dades específicas (NE). Relativamente 
à turma do 7.º A, esta é composta por 
15 alunos, sendo a maioria (67%) do 
sexo feminino (Figura 4a). A mé-
dia de idades é de 13,8 anos, tendo o 

Figura 4 — 7..º A: Caracterização da turma por género (a); Idade e perfil dos alunos (b)
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estudante mais novo 12 anos e o mais 
velho 16 anos. Dos 15 estudantes, ape-
nas 4 são considerados de estatuto 
ordinário. Os restantes são repeten-
tes e/ou têm necessidades específicas 
(Figura 4b). 

Quanto ao comportamento, é de 
salientar que, apesar de ter melhora-
do desde o início do ano letivo, ain-
da é uma turma muito instável. A so-
mar a isto, a falta de pontualidade e 
assiduidade, associada a dificuldades 
ao nível da compreensão oral e escri-
ta, agravam o aproveitamento global. 
Contudo, apesar destes obstáculos, a 
turma tem vindo a progredir em virtu-
de de metodologias de ensino apren-
dizagem diversificadas, adaptadas às 
necessidades dos estudantes.

A turma do 7.º B é composta por 18 
alunos, sendo que metade são do sexo 
feminino. A média de idades é de 13 
anos, tendo os estudantes mais novos 
12 anos e os mais velhos 14 anos, com 
um aluno repetente (de 13 anos) e ou-
tro com 14, que tem NE. Para além des-
te estudante, existem outros dois com 
NE (Figura 5). 

Quanto ao comportamento, é de 
destacar que esta turma era, inicial-
mente, bastante agitada, dificultan-
do o avanço das aulas. No entanto, no 
decorrer do ano letivo e em virtude 
do trabalho desenvolvido em sala de 
aula, tornou-se mais calma e empe-
nhada. Sublinha-se que a presença de 
3 alunos com NE requer mais tempo, 
quer no apoio em sala de aula, quer 
na produção de materiais, dado que 
2 destes alunos são surdos integrados.

Figura 5 — 7.º B: Idade e perfil dos 
alunos

De referir que, em ambas as turmas, 
se verificam dificuldades ao nível da 
escrita e da concentração.

Instrumentos, métodos de recolha 
e tratamento dos dados

Tendo como ponto de partida os obje-
tivos enunciados, este relatório preten-
de demonstrar se os “mapas mentais”, 
utilizados como instrumento de diag-
nóstico, constituem uma estratégia di-
dática facilitadora do ensino, ou seja, 
promotora da aprendizagem dos alu-
nos. Para tal, foi estruturada uma me-
todologia de trabalho a desenvolver 
com a turma do 7.º A e 7.º B, constituí-
da por 5 etapas. O esquema metodoló-
gico que suporta a abordagem empíri-
ca está representado na figura 6, na 
qual se destacam as etapas 1 e 2 como 
momentos de produção de “mapas 
mentais” suscetíveis de análise neste 
relatório: um primeiro em jeito de mo-
tivação e teste, que servirá de alavanca 
ao desenvolvimento de estratégias di-
dáticas centradas em subtemas sobre 
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“A Terra: estudos e representações”, 
relativo à etapa 2.

Os dados recolhidos foram objeto 
de tratamento visando, sempre que 
possível, a sua quantificação, para fa-
cilitar a análise. Este princípio aplica-
-se, também, às representações elabo-
radas pelos alunos, cuja categorização 
baseada em suporte teórico adequado, 
permite construir uma base de trata-
mento estatístico. De um modo geral, 
o que se espera é que os alunos ela-
borem representações antes e depois 
de lecionados os conteúdos progra-
máticos, ideia concordante com Bale 
(19891989). Para o efeito, à semelhança 
do que Boardman (19861986), citado por 
Magro (20022002), também desenvolveu 
na sua investigação, foi entregue aos 
estudantes uma folha A4 com a indica-
ção da tarefa a desenvolver, de forma 

a orientar o objetivo a atingir (Figura 
7). Esta folha foi igual para ambas as 
versões dos “mapas mentais”, dedica-
dos a cada subtema. Contudo, a se-
gunda versão nunca foi desenvolvida 
na mesma aula em que fora lecionado 
o conteúdo programático, de forma a 
não condicionar os resultados.

Partindo destas premissas gerais, de 
seguida serão apresentados, de forma 
mais específica, os objetivos e procedi-
mentos, para cada etapa.

Etapas da experiência didática

Partindo do esquema metodológico 
apresentado anteriormente, neste ca-
pítulo, desenvolveremos metodolo-
gicamente as cinco etapas que cons-
tituíram a experiência didática deste 
relatório.

Figura 6 — Esquema metodológico de suporte à abordagem empírica
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Etapa 1: Exercício de motivação

A 1ª etapa consistiu em estabelecer o 
primeiro contacto entre os alunos e os 
“mapas mentais”, para evitar entropia 
posterior no desenvolvimento da es-
tratégia, recorrendo ao MM da janela. 
Para tal, foram delineados os seguin-
tes objetivos a que se seguem os proce-
dimentos específicos. 

Objetivos: 
E1.O1 — Fomentar a utilização dos 

“mapas mentais” como uma ferra-
menta de avaliação diagnóstica- etapa 
de testagem. 

E1.O2 — Clarificar a pertinência da 
metodologia.

Procedimentos: 
E1.PR1 — Os alunos teriam de de-

senvolver um “mapa mental” (MM) 
enquadrado no subtema “Descrição 
da paisagem”, antes de ser lecionado o 
tópico em questão. Ou seja, deviam ser 
capazes de imaginar a paisagem a par-
tir da janela de sua casa e reproduzi-la 
no papel sem qualquer contacto visual 
(Silva, 2012). Neste primeiro exercício 
de representação espacial, foi neces-
sário elucidar os estudantes quanto à 

Figura 7 – Exemplos de fichas de execução do “mapa mental”: janela — a aplicar 
no subtema 1 “Descrição da paisagem”; escola — a aplicar no subtema 
1 “Descrição da paisagem”; esboço cartográfico na escola — a aplicar no subtema 3 “Mapas como forma de 
representar a superfície terrestre”; mundo — a aplicar no subtema 2 “Localização dos diferentes elementos da 
superfície terrestre”
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tarefa proposta, demonstrando o que 
se pretendia, a partir de um exemplo 
desenvolvido pelo docente (Figura 8). 
O MM presente na figura 8 está sim-
plificado para que, tal como será expli-
cado no procedimento metodológico 
seguinte, os alunos possam comparar 
esta primeira versão, com uma segun-
da mais aprimorada, em resultado da 
lecionação do subtema “Descrição da 
paisagem”.

Para o desenvolvimento desta pri-
meira versão do MM, foi distribuída 
uma folha com a ilustração de uma ja-
nela, para que os estudantes interiori-
zassem com maior facilidade e abstra-
ção o objetivo a alcançar (cf. figura 7), 
mas, antes de iniciarem, tinham de ler 

a indicação da tarefa, para esclarecer 
dúvidas existentes.

E1.PR2 — No sentido de aferir se os 
MM são capazes de espelhar a evolu-
ção da perceção espacial dos alunos, 
procedeu-se à lecionação do subtema 
“Descrição da paisagem” a partir de 
uma apresentação em formato Canva, 
acompanhada por esquemas, ima-
gens, sons, pontos explicativos e exer-
cícios (Figura 9). A partir desta apre-
sentação, os alunos foram motivados a 
explorar uma viagem que um youtu-
ber, muito conhecido por eles, tinha 
realizado.

Concluída a lecionação deste sub-
tema, os alunos foram desafiados a 
repetir o MM da janela, aplicando os 

Figura 8 — Exemplificação por parte do docente da tarefa proposta (1.ª versão do 
MM) no subtema “Descrição da paisagem”
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conhecimentos que foram adquirindo 
no decorrer da aula. Para tal foi-lhes 
apresentado, como exemplo, a segun-
da versão do MM da janela desenvol-
vida pelo docente, agora mais criterio-
sa e pormenorizada (Figura 10).

Uma última nota para referir que, 
em momento algum desta etapa, se 
pretendeu esclarecer/desvendar o 
conceito de “mapa mental” aos alu-
nos, sendo encarada a tarefa como 
exercício de representação.

Etapa 2: Construção dos MM pelos alunos

Na figura 6 presente no capítulo 3.2. 
(“Instrumentos e métodos de reco-
lha e tratamento dos dados”) é possí-
vel verificar que os “mapas mentais” 
foram aplicados em 3 subtemas que 
foram objeto de representação: MM 
da janela (explorado anteriormente); 

MM da escola; MM do mundo; MM 
de Portugal e MM do esboço. Em cada 
um deles, foi pedido aos alunos que 
construíssem o “mapa mental” antes 
e após a lecionação do subtema em 
questão, totalizando assim duas ver-
sões do mesmo MM (Bale, 1989Bale, 1989).

E2.1. “Mapa mental” — escola 
Objetivos: 
E2.1.O1 — Construir a primeira ver-

são do “mapa mental” do espaço en-
volvente à escola, antes de lecionado o 
subtema um “Descrição da paisagem”. 

E2.1.O2 — Construir a segunda 
versão do “mapa mental” do espaço 
envolvente à escola, depois de lecio-
nado o subtema um “Descrição da 
paisagem”.

Procedimentos: 
E2.1.PR1 — Foi entregue aos alu-

nos a folha com a indicação da tarefa 

Figura 9 — Excerto do material utilizado no subtema “Descrição da paisagem”
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Figura 10 — Exemplificação por parte do docente da tarefa proposta 
(2.ª versão do MM)

a desenvolver (Figura 7). Contudo, 
este MM da escola foi desenvolvido 
após a conclusão da primeira versão 
do MM da janela, para que os resul-
tados não fossem enviesados, já que 
ambos se enquadram no subtema 
“Descrição da paisagem” e este não 
poderia ser lecionado nesta primeira 
fase procedimental.

E2.1.PR2 — Desenvolveu-se a se-
gunda versão do MM, logo após a le-
cionação do subtema em questão, a 
partir dos recursos já apresentados 
no capítulo anterior (Figura 9). Este 
MM só foi desenvolvido assim que a 

segunda versão do MM da janela já es-
tava concluída.

E2.2. “Mapa mental” — mundo e 
Portugal 

Objetivos: 
E2.2.O1 — Construir a primeira 

versão do “mapa mental” do mundo, 
acompanhado pela rosa dos ventos e 
de Portugal, antes de lecionado o sub-
tema dois “Localização dos elementos 
da superfície terrestre”. 

E2.2.O2 — Construir a segunda 
versão do “mapa mental” do mun-
do, acompanhado pela rosa dos ven-
tos e de Portugal, depois de lecionado 
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o subtema dois “Localização dos ele-
mentos da superfície terrestre”.

Procedimentos: 
E2.2.PR1 — Foi entregue aos alunos 

as folhas com a indicação da tarefa a 
desenvolver (Figura 7). 

E2.2.PR2 — Finda a primeira ver-
são do MM do mundo e de Portugal, 
procedeu-se à lecionação do subtema 
“Localização dos elementos da super-
fície terrestre”, dando destaque a dois 
tópicos: superfície terrestre e localiza-
ção relativa. Para tal desenvolveu--se 
uma apresentação em formato Canva, 
tendo como elemento de motivação 
a personagem Dora, a exploradora, 
onde constam curiosidades, momen-
tos de registo no caderno e exercícios 
(Figura 11). Posteriormente, os alu-
nos desenvolveram a segunda ver-
são, tanto do MM do mundo, como de 
Portugal.

Para concluir a aula, um estudan-
te, com o contributo de toda a turma, 
desenvolveu o MM do mundo e de 
Portugal no quadro de sala de aula, 
dando lugar a debate e esclarecimen-
to de dúvidas, ideia concordante com 
Gaspar e Marin (19751975).

E2.3. “Mapa mental” — esboço car-
tográfico da escola 

Objetivo: 
Construir o “mapa mental” do es-

boço cartográfico da escola, depois 
de lecionado o subtema três “mapas 
como forma de representar a superfí-
cie terrestre”. 

Procedimentos:
Procedeu-se à lecionação dos ele-

mentos do mapa, inseridos no sub-
tema: “mapas como forma de repre-
sentar a superfície terrestre”. Para 
tal foi elaborada uma apresentação 
em formato PowerPoint (Figura 12), 

Figura 11 — Excerto do material utilizado no subtema “Localização dos elementos 
da superfície terrestre”
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tendo como elemento de motivação 
a viagem de uma família, que estava 
comprometida se não conseguissem 
interpretar o mapa. Ainda nesta apre-
sentação estavam contidas questões 
elaboradas de forma estratégica, para 
que os alunos compreendessem a per-
tinência dos elementos fundamentais 
do mapa, assim como momentos de 
registo. Desta forma, através de um 
conjunto de pistas, os alunos eram de-
safiados a ajudar a família em viagem, 
a interpretar o mapa.

Depois, procedeu-se à lecionação 
das principais formas de representar 
a superfície terrestre, salientando-se 
a importância dos “mapas mentais” 
e dos esboços cartográficos. Para tal, 
optou-se por desenvolver um vídeo 
em formato Powtoon (Figura 13) no 
qual, a partir de uma história encena-
da através dos ícones disponibilizados 
pela aplicação, foi abordada a perti-
nência dos “mapas mentais”, passan-
do, progressivamente, para o esboço 
cartográfico. Ao longo do vídeo eram 
colocadas questões para avaliar se os 

alunos estavam a compreender a re-
levância destas duas formas de repre-
sentar a superfície terrestre.

Daqui, prosseguimos com um novo 
desafio – construção do esboço carto-
gráfico da escola, a realizar numa fo-
lha, que continha na base a mesma in-
dicação do MM da escola, de forma a 
não fornecer qualquer tipo de apoio à 
realização da tarefa.

Observações: 
A análise dos resultados deste últi-

mo “mapa mental”, que analisaremos 
adiante neste relatório, ocorrerá de 
forma inversa e resumir-se-á apenas a 
uma versão. Ou seja, primeiro a aula 
foi lecionada e só depois, é que os es-
tudantes desenvolveram o MM, cons-
tituindo, portanto, uma terceira versão 
do MM da escola. Desta forma, valori-
za-se o conceito de esboço cartográfico 
presente nas aprendizagens essenciais 
(AE) do tema principal “A Terra: estu-
dos e representações” (DGE, 2018). 

Assim, esta última etapa de repre-
sentação constituirá mais uma prova 
da pertinência da metodologia, como 

Figura 12 — Excerto do material utilizado no subtema “mapas como forma de re-
presentar a superfície terrestre” — elementos do mapa
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reflexo das aprendizagens adquiridas 
após a lecionação.

Etapa 3: Aferição dos conhecimentos 

Terminados os MM dos subtemas 
E2.1 (“Descrição da paisagem”), E2.2 
(“Localização dos elementos da super-
fície terrestre”) e E2.3 (“Mapas como 
forma de representar a superfície ter-
restre”), foi necessário estipular objeti-
vos e procedimentos, de forma a com-
provar a pertinência da metodologia.

Objetivo: 
Testar os conhecimentos dos alu-

nos, após a conclusão de todos os “ma-
pas mentais”. 

Procedimentos: 
A testagem dos conhecimentos é 

uma etapa importante pois, apesar do 
docente conseguir ter uma perceção 
da evolução do aluno, comparando o 

primeiro com o segundo MM, as con-
clusões que daí resultam são sempre 
mais subjetivas (Cabaço & Hortas, Cabaço & Hortas, 
20212021). Tal deve-se ao facto do aluno, 
apesar de ter desenvolvido bem os MM 
e os resultados provenientes da aplica-
ção da metodologia de Kozel (20092009) 
serem positivos, as aprendizagens ne-
cessárias poderiam não ter sido ad-
quiridas. Para tal, e dando resposta ao 
objetivo anteriormente apresentado, 
desenvolveu-se uma ficha formativa 
(Figura 14) composta por questões 
de preenchimento de espaços, escolha 
múltipla e correspondência.

Para os alunos realizarem esta ficha, 
foram estipulados 50 minutos de aula, 
sendo antecedida pela leitura em voz 
alta para esclarecimento de dúvidas.

Observações:

Figura 13 — Excerto do material utilizado no subtema “mapas como forma de re-
presentar a superfície terrestre” — “mapa mental” e esboço cartográfico



50

Lopes, M. S. (2024). ‘“Queres que te faça um desenho?” Os mapas mentais como instrumento diagnóstico no ensino de Geografia’. 
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 31–60  

https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a3

Este procedimento foi essencial 
para evitar resultados decorrentes de 
situações em que a memória ainda es-
tava “fresca”, por ser de curto prazo 

(Pinto, 2001Pinto, 2001). Com efeito, foi proposto 
aos estudantes que realizassem esta fi-
cha formativa (com reflexos na avalia-
ção da disciplina) após todas as aulas 

Figura 14 — Ficha formativa
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lecionadas e os “mapas mentais” esta-
rem concluídos, para poder captar as 
aprendizagens significativas – de lon-
go prazo.

Etapa 4: Opinião dos alunos

Apesar da ficha formativa global ser o 
reflexo do sucesso/insucesso da apli-
cação dos “mapas mentais” como 
metodologia didática, foi necessário 
inquirir os estudantes quanto à rele-
vância desta proposta (Figura 15). 
Na aplicação do inquérito, desenvolvi-
do em Google Forms, primeiro foi ex-
plicado aos estudantes o seu objetivo, 
conferindo-lhe total anonimato e con-
fidencialidade. Este inquérito é com-
posto por 3 questões fechadas, que 
encerram objetivos específicos: (I) na 
primeira questão espera-se perceber 
se as aulas em que ocorreu a utilização 

dos MM se destacam, ou não, nas es-
colhas dos alunos; (II) de seguida, 
pretende-se obter a seleção do(s) ins-
trumento(s) que justificam a escolha 
efetuada na questão anterior; (III) ter-
mina-se o questionário com a procura 
da clarificação sobre a forma como os 
alunos se sentiram, e/ou se admitem 
que os MM são adequados para uma 
melhor aprendizagem.

Etapa 5: Divulgação dos trabalhos

Finalizadas todas as etapas com as tur-
mas alvo, chegou o momento de apre-
sentar à comunidade escolar os resul-
tados da aprendizagem a partir dos 
“mapas mentais”. Para tal, foram ex-
postas na biblioteca as segundas ver-
sões dos “mapas mentais” de todos os 
subtemas em estudo, das duas turmas. 
Dos “mapas mentais” com melhor 

Figura 15 — Inquérito aos estudantes
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“avaliação”, decorrente da aplica-
ção da metodologia de Kozel, os alu-
nos selecionaram o que para eles era 
considerado o “melhor”. Os MM se-
lecionados foram fotocopiados em ta-
manho A3 e convertidos em puzzles 
(Figura 16). A exposição decorreu de 
8 de maio de 2023, no âmbito do dia 
da Europa (9 de maio), até dia 11 de 
maio. Ambas as turmas participaram 

na construção da exposição, de forma 
a sentirem o seu trabalho valorizado.

Foi ainda apresentado, durante a ex-
posição, um vídeo de elaboração pró-
pria em formato Powtoon, posterior-
mente divulgado no canal de Youtube 
da coordenação de projetos do AEEA. 
A presente exposição, por ter um forte 
pendor geográfico, focando a imagem 
mental que os alunos têm do espaço 
que os envolve nas diferentes escalas 

Figura 16 — Exposição dos MM na biblioteca da EBEA

Figura 17 – A: Proposta de avaliação diagnóstica dos MM (Fonte: Adaptado de 
Kozel (2001) citado por (Galvão, 2007, p. 118)); B: Esforço de simplificação da ba-
ses de dados referente ao esboço cartográfico.
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— local, nacional e mundial —, foi 
também divulgada no boletim 30 do 
Clube Europeu da Direção-Geral da 
Educação.

Resultados e discussão

Proposta de avaliação diagnóstica 
dos MM 

Este capítulo tem por objetivo apre-
sentar e discutir de forma articulada 
os resultados obtidos, decorrentes da 
aplicação da E1 – Exercício de moti-
vação, E2 –construção dos MM pe-
los alunos e E3 – aferição dos conhe-
cimentos. Concomitantemente serão 
apresentadas as opiniões dos estudan-
tes – E4, como justificação e explicação 
para alguns resultados. Assim, de for-
ma a garantir uma maior coerência na 
análise de resultados, propomos uma 
reorganização dos parâmetros meto-
dológicos de Kozel, estipulando uma 
quantificação sequencial dos aspetos 
que consideramos serem mais gerais, 
até aos mais específicos (Figura 17).

Partindo desta proposta, dos 286 
MM recolhidos conforme descrição 
anterior, conseguimos, numa primeira 
fase, analisar a diversidade de elemen-
tos representados. De seguida, para 
simplificar os resultados, contabilizá-
mos o número máximo de dimensões 
assinaladas/representadas para cada 
grupo de elementos (naturais, huma-
nos e do mapa), perfazendo um total 
de 8.

Para clarificar o procedimento me-
todológico desenvolvido, detalhamos 
o processo de quantificação, tendo por 
base os parâmetros de análise apre-
sentados na figura 17A e um esfor-
ço de simplificação da complexa base 
de dados obtida, em alguns casos, con-
vertendo a tabela original de recolha 
em valores que variam entre 0 e 2 (fi-
gura 17B): 

•	 Quantificação às unidades (avulso): 
elementos da paisagem natural; ele-
mentos da paisagem humana; orien-
tação e simbologia;

•	 Quantificação por existência – 1 ou 
inexistência – 0: título e legenda;

•	 Quantificação por erros: forma/di-
mensão em que se quantifica com 0 
quando há mais que 3 erros; com 1, 
quando há 1 ou 2 erros; com 2, quando 
há 0 erros.

Análise de resultados

Partindo da metodologia de análise 
dos MM anteriormente apresentada, 
optamos por organizar a interpreta-
ção dos dados iniciando por uma vi-
são global dos resultados. Daí, avança-
mos para a comparação entre turmas 
e aluno a aluno por temas objeto do 
“desenho” e diversidade/correção dos 
elementos e dimensões representadas.

Assim, da análise desenvolvida, 
conseguimos perceber, a partir da fi-
gura 18, que após a lecionação dos 
conteúdo os mapas mentais são mais 
ricos em informação, nas duas turmas. 
Para além disso, é notório que o MM 
da escola e o esboço cartográfico são os 
que se destacam, dada a proximidade 
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do estudante ao objeto de observação. 
Trata-se, portanto, de dois exercícios 
em que os níveis de abstração são in-
feriores porque a observação é direta 
(Tuan, 1974Tuan, 1974). O mesmo não se verifi-
ca relativamente ao MM de Portugal e 
do Mundo. Porém, é de salientar que o 
7.º B se destaca, podendo ser explica-
do pela grande capacidade em articu-
lar aprendizagens prévias, com novas 
aprendizagens.

Contudo, passando agora para uma 
análise mais fina da informação da 
base de dados por aluno (assinalados 
por letras nas Figuras 19 e 20), é 
possível obter mais informação per-
tinente para este trabalho: em ambas 
as turmas, a média da diversidade dos 
elementos representados antes da le-
cionação, é muito inferior à média da 
avaliação sumativa, ao passo que a di-
ferença existente após a lecionação, 
é mais reduzida. Ou seja, tudo indica 

Figura 18 — Diversidade média de elementos representados por MM, antes e de-
pois da lecionação, por turma
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Figura 19 — Diversidade média dos elementos representados nos MM, antes e de-
pois da lecionação: variação e avaliação sumativa, por aluno — 7.º A

Figura 20 — Diversidade média dos elementos representados nos MM, antes e de-
pois da lecionação: variação e avaliação sumativa, por aluno — 7.º B
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Figura 21 — Melhores e piores resultados dos MM quanto à diversidade de ele-
mentos representados, antes e depois da lecionação, por turma

que ocorreu um enriquecimento na 
leitura espacial que se traduziu pela 
aproximação dos resultados à avalia-
ção sumativa. 

Não obstante, analisando por aluno 
a distribuição dos melhores e piores 
resultados obtidos nos mapas mentais 
(Figura 21), podemos destacar que, 
dadas as características das turmas já 
referidas durante a análise das figu-
ras 19 e 20:

Os estudantes com mais conheci-
mento prévio – N do 7.º A e H do 7.º B, 
são os que obtiveram melhores resul-
tados nos MM antes da lecionação, 
nomeadamente no MM da escola. Tal 
constatação vai ao encontro da opinião 
dos estudantes no inquérito, no qual 
afirmaram que a aula que mais gosta-
ram foi da “Paisagem”, em que se sen-
tiram mais concentrados; compreen-
deram com facilidade o que lhes foi 
pedido; aprenderam melhor e tiveram 
mais vontade de participar na aula. De 
facto, foi nestas aulas em que se pro-
cedeu à elaboração do MM da escola. 
Os alunos com mais dificuldades – B 
do 7.º A e O e G do 7.º B, são os que de-
monstraram os piores resultados nos 

MM de Portugal. De facto, partindo da 
análise do inquérito, a aula em que foi 
lecionada a superfície terrestre, não foi 
selecionada pelos estudantes, como 
seria expectável. Deste modo, optaram 
por escolher a aula da “Paisagem” – 
aluno B do 7.º A e a aula dos “Biomas” 
– aluno O e G do 7.º B como a que mais 
gostaram. Tendo por base o que já foi 
aqui considerado, a escolha da aula 
da “Paisagem” pode estar associada 
ao facto de envolver aprendizagens 
próximas do contexto dos estudantes 
e, acreditamos, a escolha da aula dos 
“Biomas” pode ter sido influenciada 
pelo facto de ter sido a temática lecio-
nada que antecedeu à aplicação do in-
quérito. De facto, se analisarmos ao 
pormenor os MM desenvolvidos por 
estes estudantes (figura 22), pode-
mos verificar que, de um modo geral, 
as representações elaboradas após a 
lecionação são muito mais cuidadas 
quanto à definição do traço e rigor dos 
elementos representados.

Tudo indica que a expressão através 
de representações/desenhos é uma 
forma de diversificar a comunicação 
em sala de aula, muito em particular 
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Figura 22 — Apreciação dos MM das turmas
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para as áreas disciplinares que têm 
como alicerce de trabalho o espaço. 
Em linha com estas ideias, convoca-
mos, uma última vez, neste capítulo, 
o inquérito realizado aos alunos, onde 
os MM se destacam claramente como 
o instrumento que mais gostaram. 
De facto, se compararmos os resulta-
dos globais das avaliações diagnósti-
ca, formativa e sumativa (Figura 23), 
podemos confirmar que a turma B re-
gista melhores resultados, mas é na A 
que a avaliação sumativa supera todas 
as outras, o que, carecendo de investi-
gação mais aprofundada, pode sugerir 
que a utilização de metodologias an-
coradas em MM pode ser mais inte-
ressante entre discentes com algumas 
dificuldades de aprendizagem.

Figura 23 — Média por tipo de avalia-
ção e turma

Considerações Finais

A forma como o aluno expressa/expli-
ca o meio em que vive, é sempre uma 
mais-valia para o professor identificar 
e/ou avaliar, em diversos momentos da 
prática letiva, os conhecimentos dos 
discentes (André et al., 1989, p. 20André et al., 1989, p. 20). 

Mas, porque esta expressão/explica-
ção, tal como em todas as situações, 
é diferente consoante os canais de 
comunicação utilizados, assumimos 
que, tratando-se da representação do 
espaço geográfico, e fazendo justiça à 
expressão “queres que te faça um de-
senho?”, os MM afiguram-se como o 
instrumento metodológico mais ade-
quado para avaliarmos os conheci-
mentos dos alunos (Coquet, 2003Coquet, 2003).

Quando os alunos se expressam 
através do desenho, revelam saberes 
difíceis de identificar pela escrita e/ou 
oralidade, em particular os que reque-
rem competências de espacialização – 
o apelo à memorização da localização, 
por exigir um maior distanciamento 
em termos de compreensão por parte 
do aluno, resulta, não raras vezes, na 
quebra de desempenho.

Na conceção de atividades, ficou 
claro que o docente deve privilegiar o 
envolvimento dos alunos em sala de 
aula (Bale, 1989Bale, 1989). Portanto, para que 
ocorra aprendizagem, é fundamen-
tal que o docente faça um esforço de 
aproximação entre os estudantes e 
o objeto de estudo, através da imple-
mentação de atividades apelativas e 
envolventes, que aumentem o interes-
se pelos conteúdos a serem leciona-
dos, para que possam incorporar es-
pacial/mentalmente as representações 
geográficas que, depois, serão traduzi-
dos em MM (Harley, 1991Harley, 1991). Assim se 
explica o facto de os MM desenvolvi-
dos após a lecionação terem revelado 
resultados mais positivos, demons-
trando que as aprendizagens prévias 
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foram aperfeiçoadas com os novos co-
nhecimentos (Gaspar & Marin, 1975Gaspar & Marin, 1975).

A metodologia de avaliação diag-
nóstica dos MM que aqui propuse-
mos, com base no referencial de Kozel 
(20092009), necessita de desenvolvimento, 
obviamente, mas pode constituir um 
ponto de partida para investigações 
futuras. Contudo, esta investigação-   
-ação permitiu-nos confirmar que, 
embora possa ser conotada como uma 
expressão menos positiva, um profes-
sor, em particular o de Geografia, deve 
assumir a pergunta do aluno “profes-
sor, queres que te faça um desenho?”, 
como implícita nas suas atividades 
letivas.
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Resumo: Metodologias ativas e passivas. A diferença no ensino de Geografia — A emergência de 
um modelo de ensino mais diversificado, com a utilização de estratégias promotoras do papel 
ativo do aluno, tem favorecido, pouco a pouco, a reformulação do ensino tradicional, no qual 
dominam processos de memorização numa comunicação vertical entre professor/aluno – o 
que hoje conhecemos como metodologias passivas de aprendizagem (MPA). Em alternativa, 
com a afirmação das metodologias ativas de aprendizagem (MAA), docente e discente envol-
vem-se na prática letiva que visa o alcance de aprendizagens com significado na vida dos alu-
nos. Assim, esta investigação-ação, pretende explorar os contributos das MAA e MPA para o 
ensino da Geografia, ou seja, questionámo-nos “até que ponto as MAA e MPA, se distinguem 
na construção do conhecimento em Geografia?”. Perseguindo a resposta a esta questão, desen-
volvemos uma pirâmide de aprendizagem simplificada (PAS), que pretende organizar as MAA 
e MPA a aplicar em conteúdos programáticos idênticos em duas turmas do 8.º ano de escolari-
dade, da Escola Básica 2/3 Eugénio de Andrade. Como instrumento de registo de resultados re-
correu-se a fichas de trabalho, avaliação sumativa e inquéritos. Os resultados obtidos com esta 
investigação, demonstram que os alunos conseguem obter melhores resultados com MAA, 
comparativamente às MPA. Contudo, esta leitura está longe de ser linear, porque não encon-
tramos evidências inequívocas de distinção entre MAA e MPA, mas apenas que o facto de as 
primeiras envolverem as segundas, acabam por funcionar em simbiose, dependendo também, 
em larga medida, dos conteúdos programáticos.
Palavras-chave: Aprendizagem, Ensino de Geografia, Metodologias ativas, Metodologias 
passivas
Abstract: Active and passive methodologies. The difference in Geography teaching — The emergen-
ce of a more diversified teaching model, using strategies that promote the active role of the stu-
dent, has gradually favoured the reformulation of traditional teaching, in which memorization 
processes predominate in a vertical communication between teacher/student — what we now 
know as passive learning methodologies (PLM – MPA). Alternatively, with the consolidation of 
active learning methodologies (ALM – MAA), teachers and students are involved in a pedago-
gical practice that aims to achieve meaningful learning in the lives of students. Thus, this ex-
perimental action-research aims to explore the contributions of ALM (MAA) and PLM (MPA) 
to the teaching of Geography, i.e., we asked ourselves “to what extent do the ALM (MAA) and 
PLM (MPA), differ in the construction of knowledge in Geography?”. Pursuing the answer to 
this question, we developed a simplified learning pyramid (SLP – PAS), which aims to organi-
ze the ALM (MAA) and PLM (MPA) to be applied in identical programmatic contents in two 
classes of the 8th grade classes, of the Basic School 2/3 Eugénio de Andrade. As instrument for 
recording results, worksheets, summative evaluation and surveys were used. The results obtai-
ned from this research show that students achieve better results with ALM (MAA), compared 
to PLM (MPA). However, this reading is far from linear, because we did not find unequivocal 
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Introdução

Este relatório de estágio foi realizado 
no ano letivo 2022/2023, no âmbito da 
unidade curricular (UC) de Iniciação à 
Prática Profissional (IPP), do 2.º ano do 
Mestrado em Ensino de Geografia no 
3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário (MEG) da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, na 
Escola Básica 2/3 Eugénio de Andrade. 

O tema da investigação-ação centra-
-se na reflexão, de base experimental, 
sobre o contributo das metodologias 
ativas e/ou passivas para o ensino de 
Geografia. A opção pela temática, jus-
tifica-se não só pela curiosidade que 
desperta a discussão em torno daque-
las metodologias, mas também devi-
do às atividades desenvolvidas na UC 
de Ensino e Educação Geográfica do 
1.º ano de MEG, na qual se aborda-
ram aspetos fundamentais sobre as 
metodologias baseadas em projetos/
problemas. A partir desse momento, 
o interesse e curiosidade em “passar” 
da teoria à prática, tornou-se o gran-
de objetivo. Na sequência desta UC, já 
no segundo semestre, em Aplicações 
Didáticas em Geografia foi possível 
verificar, através de um projeto desen-
volvido, também na Escola Básica 2/3 
Eugénio de Andrade, que a escolha da 
metodologia de trabalho com os alu-
nos constituía um momento crucial 

que determina os graus de motiva-
ção, podendo promover, portanto, as 
aprendizagens dos alunos. 

A partir daqui, realizou-se uma sín-
tese experimental de diversos traba-
lhos que foram sendo publicados, ten-
do-se situado os primeiros diagramas 
na pesquisa de Dale (1946). Partimos, 
portanto, das diversas representações 
para elaborar uma pirâmide de apren-
dizagem simplificada (PAS). 

Nesta estrutura de aprendizagem 
identificam-se, para as MAA, ações 
como ‘debater’, ‘praticar’, ‘ensinar aos 
outros’, ‘ver, ouvir e debater’ e, para as 
MPA, ‘ler’, ‘escutar’, ‘ver’ e, por último, 
‘ver e escutar’. Por vezes, alguns auto-
res atribuem-lhes percentagens de re-
ferência sobre o seu peso no processo 
de aprendizagem (Biggs & Tang, 2011) 
– questão que adiante discutiremos. 
Cabe aqui referir que a observação 
destas pirâmides nos levou a revisitar 
alguns momentos do projeto desen-
volvido no ano anterior, para questio-
narmos a classificação daquelas ações 
em metodologias ativas ou passivas. 
De facto, muitas das atividades que 
envolvem ‘ler’, ‘escutar’ e ‘ver’ podem 
estar implícitas em metodologias ati-
vas, uma vez que, para que ocorra um 
debate, por exemplo, é preciso tam-
bém saber ‘escutar’. Daí decorre o tí-
tulo deste trabalho, onde se subenten-
de o papel da estratégia docente face à 

evidence of a distinction between ALM (MAA) and PLM (MPA), but only that the fact that the 
former involve the latter, they end up working in symbiosis, depending also to a large extent 
on the programmatic contents.
Keywords: Learning, Geography teaching, Active methodologies, Passive methodologies
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aplicação de recursos que visam a pro-
moção de MAA e MPA.

Assim, entendemos que a questão 
que norteia este trabalho deve formu-
lar-se da seguinte forma: “até que pon-
to as metodologias ativas e as metodo-
logias passivas de aprendizagem, se 
distinguem na construção do conhe-
cimento em Geografia?” Visando res-
ponder a este desafio, foram formula-
dos cinco objetivos específicos: 

a) Clarificar os conceitos de MPA 
e MAA a partir da bibliografia 
disponível; 
b) Observar, em sala de aula, os resul-
tados da aplicação de metodologias 
ativas e passivas baseadas em esque-
ma piramidal de aprendizagens, cons-
truído para o efeito a partir da litera-
tura consultada; 
c) Avaliar os resultados das aprendiza-
gens dos alunos tendo por referência 
a PAS; 
d) Propor um esquema de aprendi-
zagem resultante das experiências 
realizadas; 
e) Clarificar, de forma crítica, a dis-
tinção existente, ou não, entre MAA 
e MPA no ensino-aprendizagem de 
Geografia.

Enquadramento teórico

Ensino tradicional e ensino 
moderno

A evolução do ensino, tem-se proces-
sado pela alteração não só do foco dos 
temas emergentes em cada momen-
to, mas também, em grande parte, em 

resultado dos avanços das técnicas e 
tecnologias disponíveis, permitindo a 
aplicação de novos métodos e estraté-
gias em sala de aula. De facto, a evo-
lução tecnológica verificada durante 
a segunda metade do século XX, con-
tribuiu para a emergência destes ins-
trumentos, diversificando a prática 
docente.

Concomitantemente, as mudanças 
sociais, económicas e políticas pro-
porcionaram alterações significativas 
nos métodos tradicionais de ensino, 
no qual o professor era a figura central 
em sala de aula. Ou seja, “[o] sistema 
de ensino, à medida que se adapta a 
essas mudanças e implementa novas 
formas de aprender e ensinar…”, ori-
gina uma nova imagem do professor, 
em que não basta “…somente domi-
nar o conteúdo em si, mas são neces-
sárias outras habilidades que garan-
tem a formação e atuação do docente 
de forma abrangente” (Luchesi et al., Luchesi et al., 
2022, p. 112022, p. 11).

A este propósito, Freire (20182018) ad-
mite existirem dois tipos de educação, 
a bancária (ensino tradicional) e a pro-
blematizadora (ensino moderno). A 
educação bancária corresponde não 
só à atitude do docente, preocupado 
apenas em transmitir o conhecimen-
to aos seus alunos, meros “pacientes”, 
mas também, à manutenção da “… 
contradição educador- educandos” 
(op. cit. p. 94op. cit. p. 94). Ou seja, surgem aqui 
evidências de dominação, superiori-
dade e despreocupação face à presen-
ça/papel do estudante, apelando ao 
ensino tradicional no qual os alunos 
são apenas ‘depósitos de informação’. 
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Pelo contrário, a educação problema-
tizadora, tem como grande preocupa-
ção o garante da liberdade e da demo-
cratização da educação, sobre a qual 
“… o educador já não é o que apenas 
educa, mas o que, enquanto educa, é 
educado, em diálogo com o educando 
que, ao ser educado, também educa” 
(ibidem, p. 95ibidem, p. 95).

Esta perspetiva já tinha sido defen-
dida por Dewey (19791979), quando cri-
ticou a permanência do ‘re-citar’ em 
sala de aula (o docente repete constan-
temente a mesma informação até estar 
completamente assimilada pelo alu-
no). Deste modo, os alunos são com-
parados a um disco fonógrafo em que 
se grava “… uma série de palavras a ser 
literalmente reproduzida no momen-
to em que a sabatina ou exame com-
prima a alavanca própria” (op. cit. p. 
258) – perspetiva que se distancia, sig-
nificativamente, da assunção de que 
“… o ensino é uma arte e o professor é 
um artista” (ibidem, p. 283ibidem, p. 283).

Recuando até aos anos 40 do século 
XX, é possível encontrar posturas mais 
radicais relativamente a este assun-
to, identificando que não só o sistema 
autoritário do professor é profunda-
mente condenado, como também, “... 
socialmente, valeria mais, talvez, que 
não houvesse escola, do que uma esco-
la (…) que ensina por meio de dogmas 
para impedir a reflexão, que reprime, 
desvia e aniquila de uma vez por todas 
a contribuição pessoal” (Freinet, 1944Freinet, 1944, 
citado por Imbernón, 2012, p. 21Imbernón, 2012, p. 21). Ou 
seja, a escola opressora e limitadora 
das liberdades individuais, do espíri-
to crítico e criativo dos alunos, cujo “… 

aspeto sombrio, disciplinado, silen-
cioso e de paredes opacas…” poderia, 
e deveria ser substituído por um am-
biente de “… ar alegre, movimentado, 
barulhento e multicolorido” (Saviani, Saviani, 
1999, p. 211999, p. 21).

Metodologias ativas e passivas de 
aprendizagem

Existe, obviamente, uma relação dire-
ta entre o ensino tradicional/moderno 
e as metodologias passíveis de utilizar 
em sala de aula. No ensino tradicio-
nal, a forma como os professores le-
cionavam não favorecia a aprendiza-
gem dos alunos, devido ao ser carater 
predominantemente expositivo e com 
uma comunicação hierárquica rígida 
entre docente e discente. No entanto, 
ainda nos dias de hoje, este método é 
utilizado por alguns professores como 
recurso único, assemelhando-se a es-
ses tempos em que os alunos “…leva-
vam para a escola a boca — porque da 
mesma não podia se separar, mas toda 
a aprendizagem dependia do ouvido, 
reforçado pela mão na tarefa de co-
piar” (Antunes, 2008, p. 17Antunes, 2008, p. 17). Concebia-
se, portanto, um aluno passivo, carac-
terístico do ensino tradicional, onde 
o silêncio, a imobilização do aluno e 
a imposição de convenções, tornava a 
aprendizagem muito restrita (Diesel et Diesel et 
al., 2017al., 2017).

Podemos considerar que o ensino 
tradicional recorre a metodologias 
passivas de aprendizagem (MPA), en-
quanto o ensino moderno se asso-
cia, maioritariamente, a metodolo-
gias ativas de aprendizagem (MAA) 
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de ação-reflexão (Gemignani, 2012Gemignani, 2012), no 
qual o aluno deve ser assumido como 
o elemento central do processo de 
ensino-aprendizagem. 

Pesquisando as origens do concei-
to de MAA, há quem defenda que po-
dem encontrar-se num provérbio chi-
nês, posteriormente modificado, por 
exemplo, por Silberman (19961996, citado 
por Barbosa e Moura, 2013, p. 54Barbosa e Moura, 2013, p. 54): 

• O que eu ouço, eu esqueço; 
• O que eu ouço e vejo, eu me lembro; 
• O que eu ouço, vejo e pergunto ou 

discuto, eu começo a compreender; 
• O que eu ouço, vejo, discuto e faço, 

eu aprendo desenvolvendo conhe-
cimento e habilidade;  

• O que eu ensino para alguém, eu do-
mino com maestria 

Portanto, a visão e a audição podem 
ser consideradas MAA, já que o diálo-
go e a prática do ‘fazer’ são também es-
tratégias a serem aplicadas. No entan-
to, para Silva e Cavalcanti (2019), ver e 
ouvir constituem estruturas passivas 
de aprendizagem. 

A subjetividade na diferenciação 
entre as MAA e as MPA pode colocar-
-se, simplesmente, na interpretação 
entre o fazer e pensar, ou seja, pode 
admitir-se que a aprendizagem ativa 
leva 

(…) os alunos a fazer coisas e pensar 
sobre as coisas que estão a fazer”. Ao 
dizerem “fazer coisas”, referem-se a 
atividades como debates, simulações, 
conceção orientada, resolução de pro-
blemas em pequenos grupos, estu-
dos de casos, etc. (…) Quando os alu-
nos ouvem uma palestra ou leem um 
manual, estão a receber “Informação 

e Ideias” — uma parte importante do 
processo de aprendizagem, mas tam-
bém uma parte relativamente passi-
va (Bonwell & Eison, 1991Bonwell & Eison, 1991, citado por 
Fink, 2003, p. 16Fink, 2003, p. 16). 

Estes autores consideram que uma 
aprendizagem mais ativa exige que o 
professor acrescente, à leitura ou au-
dição, outros tipos de atividades mais 
experimentais e ativas. Daqui se de-
duz, que as metodologias ativas e pas-
sivas podem funcionar numa relação 
de simbiose.

De facto, se considerarmos um con-
texto mais específico de sala de aula, 
tudo indica que os alunos aprendem 
com maior profundidade e interes-
se quando se utilizam metodologias 
ativas. Perante isto, tudo o que envol-
va fazer algo, baseado numa aprendi-
zagem experimental, é mais eficaz do 
que uma aprendizagem baseada ape-
nas na audição ou na leitura (Wood, Wood, 
20042004).

Não obstante, as metodologias ati-
vas não funcionam por si só. Ou seja, 
não basta ao professor ter bons mate-
riais ou boas ideias para implementar 
em contexto de sala de aula, é neces-
sário enquadrar os estudantes sobre 
os objetivos destas metodologias para 
que surtam o desejado efeito. Sendo 
assim, o docente é o elemento-chave 
na promoção da autonomia do estu-
dante, devendo estar atento aos inte-
resses pessoais do aluno; oferecer en-
tendimentos claros sobre as tarefas a 
realizar; utilizar linguagem adequada; 
ser compreensivo e atento aos dife-
rentes ritmos de aprendizagem e, por 
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último, deve estar atento às frustra-
ções dos seus alunos – estas entendi-
das como uma forma de desmotivação 
(Reeve, 2009Reeve, 2009, citado por Berbel, 2011Berbel, 2011).

No Perfil dos Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória, exis-
te um conjunto de valores que pa-
tenteiam esta narrativa das MAA, 

nomeadamente a liberdade e autono-
mia. Por outro lado, verificam-se tam-
bém pequenas ações que o professor 
deve promover na sua prática docen-
te, como a utilização das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC) 
e a realização de atividades que 

possibilitem ao estudante a resolução 
de problemas, fomentando o pensa-
mento crítico e a tomada de decisões 
(DGE, 2017DGE, 2017). Do mesmo modo, a auto-
nomia e flexibilidade curricular, ma-
terializam a possibilidade de transfor-
mar a gestão dos currículos em planos 

Tabela 1 — Exemplos de metodologias ativas de aprendizagem (MAA).

MAA Definição/ Autor

Experiências de aprendizagem 
enriquecedoras.

Experiências de aprendizagem enriquecedoras constituem todas as 
aprendizagens experimentais em que o aluno aprende de forma significa-
tiva, através de um conjunto de atividades como por exemplo, debates e 
projetos (Fink, 2003).

Aprendizagem baseada em 
projeto (ABPj)

Aprendizagem baseada em projeto (ABPj) é uma metodologia na qual o 
docente promove nos estudantes a capacidade de resolver problemas 
com vista à elaboração de um produto final/ projeto- apresentação, 
poster, maquete, etc (Gouvêa et al., 2022; Lovato et al., 2018)

Aprendizagem baseada em 
problemas (ABP)

Com a aprendizagem baseada em problemas (ABP), pretende-se que 
o aluno consiga, através da discussão de ideias, resolver problemas, re-
correndo ao conhecimento previamente adquirido (Lovato et al., 2018; 
Melo et al., 2022; Wood, 2004).

Sala de aula invertida Com a utilização da metodologia de sala de aula invertida é possível de-
senvolver as capacidades de pesquisa dos alunos, recorrendo a trabalho 
prévio, fora de sala de aula. Além do mais, pretende-se promover uma 
aula dinâmica recorrendo ao debate de ideias (Junges et al., 2022).

Debate Debate corresponde a um ambiente de discussão no qual os alunos são 
os verdadeiros protagonistas. No entanto, o professor tem um papel 
fundamental na organização e controlo do ambiente em sala de aula 
(Antunes, 2008; Junges et al., 2022).

Teatro O teatro é uma metodologia que consiste na encenação através de um 
guião fornecido aos alunos. Com este tipo de metodologias favorece-se 
a criatividade (Junges et al., 2022).

Fonte: Elaboração própria com base em Fink (20032003); Wood (20042004); Antunes (20082008); Lovato et al. (20182018); Gouvêa 
et al. (20222022); Junges et al. (20222022); Melo et al. (20222022)
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de inovação pedagógica, permitindo 
ao docente a aplicação de metodolo-
gias que promovam a motivação, con-
centração e empenho dos estudantes, 
com respeito pelas pretensões dos alu-
nos e o envolvimento de toda a comu-
nidade escolar, “(…) conjugando três 
elementos fundamentais — autono-
mia, confiança e responsabilidade” 
(Portaria n.º 306/2021, p. 216Portaria n.º 306/2021, p. 216).

Perante as evidências de que as 
MAA fortalecem o papel do professor 
enquanto orientador, reunimos na ta-
bela 1 um conjunto de estratégias que 
podem ser utilizadas em sala de aula.

Assim se distingue um professor 
de um ‘professauro’, pois este último 
limita-se apenas à sala de aula, ado-
rando-a, por ser um espaço restrito ao 
qual apenas os alunos têm acesso, difi-
cultando a possibilidade de ser critica-
do ou julgado (Antunes, 2008Antunes, 2008).

Alguns esforços de representação 
de metodologias ativas e passivas

Ao longo da pesquisa aqui apresenta-
da, constatamos que as metodologias 
de aprendizagem têm sido amplamen-
te estudadas. Entre as diversas investi-
gações levadas a cabo, encontramos, 
não raras vezes, pontos de vista dife-
rentes que traduzem a ambiguidade 
dos limites entre MAA e MPA – ra-
zão que justifica o facto de se fazerem 
acompanhar por esforços que visam 
representar os seus “os limites”, assu-
mindo a forma de um cone e/ou pirâ-
mide, dividida em níveis que identi-
ficam o caráter ‘ativo’ ou ‘passivo’ da 
aprendizagem. 

Das propostas analisadas, selecio-
námos três: Dale (19461946); Bloom et al. 
(19561956) e Glasser (19981998), que orientam 
os subcapítulos que se seguem.

Cone de experiência

Focado na necessidade de ajudar os 
professores no desenvolvimento de 
práticas mais diversificadas, em mea-
dos dos anos 40 do século XX Edgar 
Dale concebe um cone de experiên-
cia. Trata-se de um trabalho bastante 
claro que enuncia aspetos que consi-
deramos importantes, à luz da discus-
são teórica sobre o tema que estamos 
a desenvolver.

Para Dale (19461946), cada divisão do 
cone representa ‘estágios’ que separam 
as experiências abstratas (topo) das 
experiências diretas (base) (Figura 1). 
Por exemplo, a ‘demonstração’ é um 
estágio mais direto do que as ‘visitas 
de estudo’ e, por consequência, estas 
‘visitas de estudo’ são estágios mais di-
retos do que as ‘exposições’. 

No entanto, apesar de aparente-
mente simples, nesta representação, o 
autor deixa bem claro que será come-
tido um erro se considerarmos essas 
bandas no cone como divisões rígidas 
e inflexíveis. Pois os diferentes tipos 
frequentemente entrelaçam-se e às ve-
zes misturam-se.

Entendemos, portanto, que esta re-
presentação em cone não pretende ser 
uma estrutura de hierarquização rígi-
da entre os diferentes estágios, possi-
bilitando ao professor utilizar diversas 
práticas na lecionação das suas aulas, 
até mesmo de forma complementar. 
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Mas como referem Lalley & Miller 
(2007, p. 682007, p. 68), o cone de Dale “(…) did 
not refer to learning or retention at all, 
instead modelling levels of abstrac-
tion: words being the most abstract in 
his model, at the top of the cone, and 
real-life experiences the most concre-
te, and at the base of the cone”. E, no-
te-se, o seu modelo nem sequer incor-
porava valores percentuais, afirmando 
o próprio Dale que se tratava de um 
modelo teórico, dedicado ao ensino 
por meio de materiais audiovisuais .

Sobre os valores posteriormente 
incorporados, Silva e Muzardo (2018, 2018, 
p. 171p. 171) referem que “[sem] o artifí-
cio da imagem de uma pirâmide ou 
de um cone, foi possível encontrar a 
ideia de uma hierarquia das formas 

de aprender, já com percentuais, em 
uma publicação de 1913 [redigida por] 
Frances Haskell a respeito do método 
Montessori”.

Entre vários autores, Davis e 
Summers (20142014) exploram nos seus 
artigos o cone de Dale introduzindo 
algumas alterações, tal como se pode 
verificar na figura 2, atribuindo já as 
associações percentuais, em que as 
pessoas, por exemplo, recordam 10% 
do que leem, mas retêm 90% o que 
fazem.

Do mesmo modo, Ferreira Junior et 
al. (20142014, citado por Silva e Cavalcanti, Silva e Cavalcanti, 
20192019), recorrendo à obra de Dale, 
apresentam um esquema similar à re-
presentação anteriormente apresen-
tada, dado que existe uma sequência 

Figura 1 — Cone de experiência de Edgar Dale

Fonte: Adaptado de Dale (1946, p. 39)
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entre o topo do cone que integra a 
aprendizagem baseada na leitura, en-
quanto a base envolve tarefas reais. 
Estes autores complementam o cone 
de experiência de Dale, associando-
-lhe os envolvimentos passivos e ativos 
de aprendizagem (Figura 3).

Através destes trabalhos mais re-
centes, é interessante notar a evolu-
ção registada a partir de Dale (apesar 
do próprio autor considerar que o seu 
trabalho tinha gerado “Some Possible 
Misconceptions”): as buscas pela ob-
jetividade, nomeadamente através 
dos esforços de quantificação, aca-
bam por mitigar um dos princípios 

fundamentais do “cone de experiên-
cia” – a flexibilidade e osmose entre 
níveis experimentais.

Taxonomia original de Bloom e posterior 
revisão

Caminhando no sentido da explora-
ção dos resultados das aprendizagens, 
Bloom et al. (1956, p. 21956, p. 2), propõe uma 
“Taxonomy of educational objecti-
ves”, definindo um “(…) modelo rela-
tivamente conciso para a análise dos 
resultados educativos na área cogniti-
va da memória, do pensamento e da 
resolução de problemas”, constituída 
por seis classes, organizadas hierar-
quicamente (Figura 4). 

Figura 2 — Representação de Davis e Summers 
a partir do cone de experiência de Dale. 

Fonte: Davis e Summers (2014, p. 2)
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Esta classificação centra-se na hie-
rarquização dos comportamentos, 
partindo do mais simples – o conhe-
cimento, para o mais complexo – a 
avaliação, ou seja, “…um determi-
nado comportamento simples pode 
integrar-se noutros comportamen-
tos igualmente simples para formar 
um comportamento mais complexo” 
(Bloom et al., 1956, p. 18Bloom et al., 1956, p. 18).

Trata-se, portanto, de uma estrutu-
ra hierarquizada, na qual as habilida-
des mais complexas devem ser reali-
zadas após a anterior estar completa 

(Krathwohl, 2002Krathwohl, 2002), mas que pode des-
valorizar a “(…) educação de habili-
dades básicas” (Booker, 2007, p. 348Booker, 2007, p. 348), 
condicionando o alcance de ‘compor-
tamentos’ considerados mais avança-
dos por alguns alunos.

Entre os críticos à taxonomia de 
Bloom, Anderson et al. (20012001) prendeu 
a nossa atenção. No estudo apresenta-
do, considera-se que a taxonomia ori-
ginal de Bloom está ultrapassada, tor-
nando-se urgente a sua atualização, 
em virtude das diversas alterações 
existentes na sociedade e nas formas 

Figura 3 — Cone de aprendizagem atribuído a Dale

Fonte: Ferreira Junior et al. (2014) citado por Silva e Cavalcanti (2019, p. 631) 
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de ensinar e aprender. Nesse sentido, 
os autores apresentam uma revisão da 
taxonomia de Bloom, na qual procu-
ram clarificar algumas ambiguidades 
através da subdivisão dos sucessivos 
níveis, aos quais associam uma cur-
ta explicação que configura a(s) com-
petência(s) que se deseja(m) alcançar. 
Sabendo que “[c]ada objetivo ilustra-
tivo (…) deve ser lido como se fosse 

precedido pela frase “O aluno é capaz 
de...” ou “O aluno aprende a...” (op. cit., op. cit., 
ibidem, p. 66ibidem, p. 66), então os níveis estabe-
lecidos podem ser sintetizados confor-
me expresso na figura 5.

Ainda numa aproximação à taxono-
mia de Bloom, a figura 6 cruza a taxo-
nomia com a estrutura piramidal, da 
qual constam as seis categorias, ainda 
que não na sua versão original.

Figura 4 — Taxonomia original de 
Bloom
Fonte: Bloom et al. (1956, p. 18)

Metodologia e instrumentos de 
investigação 

Caracterização da amostra

As turmas que serviram de amostra 
ao presente trabalho são o 8.º N e 8.º I 
(letras fictícias, para proteger a identi-
dade dos alunos). Estas turmas são ou-
vintes e compõem um universo de 31 
alunos. 

A turma do 8.º N é composta por 15 
alunos, dominando o sexo masculino 
com 67% (Gráfico 1aGráfico 1a). As idades destes 
alunos estão compreendidas entre os 
12 e os 15 anos, (Gráfico 1bGráfico 1b), sendo que 
nenhum é repetente ou NE.

A segunda turma é constituída por 
16 alunos, distribuindo-se em partes 

iguais entre ambos os sexos. A maio-
ria tem 13 anos de idade, sendo a idade 
máxima registada por um aluno com 
15 anos (Gráfico 2Gráfico 2). De ressalvar que 3 
alunos têm NE (necessidades especí-
ficas) e outros 2 são repetentes (Rep) 
(Gráfico 2Gráfico 2). Além do mais, contabili-
zando apenas os alunos considerados 
de estatuto ordinário (Ord), ou seja, 
não NE e não Rep, estes represen-
tam grande parte da turma, ou seja, 11 
alunos.

Roteiro metodológico e 
experiências didáticas

Tendo como horizonte a resposta à 
pergunta de partida — “até que pon-
to as metodologias ativas e as meto-
dologias passivas de aprendizagem, se 
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distinguem na construção do conheci-
mento em Geografia” — foi necessário 
conceber um conjunto de metodolo-
gias de trabalho que se processaram 
em duas etapas: (1) as experiências 
cruzadas entre MAA e MPA; (2) aferi-
ção da opinião dos alunos.

Especificando, começamos por de-
senvolver um conjunto de ensaios al-
ternados, entre temas, turmas e meto-
dologias (MAA e MPA), ou seja, para 
um determinado tema, utilizamos 
MAA numa das turmas e MPA noutra. 
Em ambas, procedemos à verificação 
das aprendizagens através da aplica-
ção de fichas de trabalho. No final das 
experiências da etapa 1, aplicaram-se 
inquéritos aos estudantes para ob-
termos a sua opinião relativamente à 
aplicação de MAA e MPA (Figura 7).

As experiências cruzadas entre MAA e MPA

Para a construção dos ensaios e me-
todologias a desenvolver, o enquadra-
mento teórico realizado contribuiu 
decisivamente para este subcapítulo. 
Para o devido efeito, resolvemos reu-
nir os esforços de representação de 
metodologias ativas e passivas, que 
serviram de suporte para o esboço me-
todológico da etapa 1 (Figura 7).

Assim, retomamos as “pirâmides 
de aprendizagem” exploradas na par-
te teórica deste trabalho, as quais pro-
põem uma certa hierarquia no proces-
so de aprendizagem e nos métodos a 
ela associados.

Independentemente da autoria, es-
tas representações de estrutura pira-
midal evoluíram no sentido de expli-
citar a importância das metodologias 

ativas e passivas na aprendizagem, ra-
zão pela qual as tomamos como base 
nesta investigação.

Além das pirâmides, outras repre-
sentações como cones ou taxonomias, 
por exemplo, favoreceram a constru-
ção de um conjunto de ensaios cru-
zados entre MAA e MPA (Figura 8). 
Considerando, portanto, as oito repre-
sentações atrás referidas, desenvolve-
mos uma ‘pirâmide de aprendizagem 
simplificada’ (PAS), para que pudés-
semos encontrar um conjunto de ní-
veis que incluíssem o máximo do que 
foi desenvolvido por diversos autores 
(Figura 9).

As cores utilizadas para a constru-
ção da PAS, pretendem clarificar os 
diversos fundamentos teóricos (cf. fi-
gura 8), distinguindo-se 3 níveis de 
conhecimento mais complexos na 
base — MAA e 4 níveis comummen-
te assumidos como menos sofistica-
dos, em direção ao topo — MPA. Ou 
seja, com esta análise conseguimos 
obter uma representação piramidal, 
que vai ao encontro da estrutura de 
base utilizada pela maioria dos auto-
res identificados nos itens da revisão 
da literatura. 

O que estamos aqui a avaliar é o po-
tencial das metodologias ativas e passi-
vas na geração de interesse/motivação 
dos alunos, devendo, em simultâneo, 
entender-se que os níveis de maior es-
forço, como ‘ensinar aos outros’, cor-
respondem aos mais exigentes e com-
plexos em termos de aprendizagem, 
sendo associados a MAA (Figura 9). 
‘Ler’ pelo contrário, é o mais básico e 
associa-se a MPA – eu aprendo a ler na 
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Figura 5 — Revisão da Taxonomia de Bloom

Fonte: Anderson et al. (2001, p. 31)
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escola primária, mas, num nível mais 
complexo, ensino alguém a ler quan-
do sou professor.

Como o foco deste trabalho se cen-
tra na avaliação da diferença entre 
MAA e MPA, foi necessário conceber 
um esquema que pudesse despistar 
até que ponto, para um mesmo pro-
fessor e conteúdo programático, o uso 

de MAA ou MPA podia resultar em di-
ferenças de aprendizagem ou se, pelo 
contrário, esta distinção de resultados 
não se revela assim tão óbvia. Nesse 
sentido, partimos da PAS para elabo-
rar um draft de comparação entre as 
MAA e as MPA (Figura 10), que ser-
viu de base para a aplicação das expe-
riências didáticas com as duas turmas 

Gráfico 1 — 8ºN: (a) Distribuição dos alunos por género; (b) Idade dos alunos

Fonte: Disponível em www.nau.edu.pt acedido em 05/01/2023 

Figura 6 — Representação adaptada da Taxonomia de Bloom
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e conteúdos iguais. Para isso, inverte-
mos uma das pirâmides, sendo que o 
8.º N representa a pirâmide em posi-
ção normal e o 8.º I a pirâmide em po-
sição invertida.

Deste cruzamento distingue-se o ní-
vel intermédio de aplicação que envol-
ve ‘ver e escutar’, que, por ser uma me-
todologia passiva tanto no 8.º N como 
no 8.º I, não é suscetível de compara-
ção. De forma a ultrapassar este ‘obs-
táculo’, acrescentou-se ao ‘ver e escu-
tar’ uma metodologia ativa – ‘debater’ 
no 8.º N (cf. figura 10).

Estavam, portanto, reunidas as con-
dições para avançar com a definição 
de estratégias de comparação entre 
as duas turmas do 8.º ano. Assim, am-
bas as turmas teriam a possibilidade 
de experimentar as diferentes meto-
dologias, enquanto se comparavam 

estratégias diferentes para os mesmos 
conteúdos (Figura 11). 

Tendo por base a necessidade de 
compararmos o efeito de uma mes-
ma metodologia para turmas diferen-
tes, selecionámos conteúdos distintos, 
mas cuja questão geográfica de base 
aponta para a identificação de proble-
mas e soluções:

• População- problemas demográfi-
cos (‘ler’ — 8.º N e ‘ensinar aos outros’ 
— 8.º I) com as áreas de fixação huma-
na- problemas urbanos (‘ensinar aos 
outros’ — 8.º N e ‘ler’ — 8.º I);
• População- soluções para os pro-
blemas demográficos (‘ver’ — 8.º N e 
‘debater’ — 8.º I) com as áreas de fixa-
ção humana- soluções para os proble-
mas urbanos (‘debater’ — 8.º N e ‘ver’ 
— 8.º I). 

Por outro lado, perseguindo uma 
maior diversificação temática, ainda 

Gráfico 2 — 8ºI: Distribuição por idade e características dos alunos
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implementámos a PAS na abordagem 
aos impactes da atividade agrícola, 
constituindo-se como nível intermé-
dio, o que permitirá fundamentar mais 
solidamente a crítica final à PAS.

Atividades experimentais

De seguida serão apresentados os 7 en-
saios metodológicos aplicados, não do 
topo para a base da pirâmide, ou vice-
-versa, mas sim pela ordem de leciona-
ção dos conteúdos (Figura 12). A apli-
cação metodológica para cada ensaio 
iniciou-se com as MAA, seguindo-se 
as MPA (Tabela 2Tabela 2). Paralelamente, fo-
mos aplicando uma ficha de trabalho, 
igual para as MAA e MPA, no 8.º N e 
8.º I, tornando possível a comparação 
dos resultados obtidos após a aplica-
ção de cada uma das metodologias.

A sequência temporal da aplicação 
metodológica, decorreu com o desen-
volvimento dos 5 primeiros temas no 

primeiro semestre e os 2 últimos no 
segundo semestre. De seguida apre-
sentamos as atividades experimentais, 
dedicadas a cada tema, contrapondo 
os procedimentos metodológicos de-
senvolvidos entre as MAA e MPA, sem 
esquecer o suporte teórico que justifi-
ca as nossas opções. Paralelamente, re-
lembramos que, ao longo de todos os 
ensaios, existe um momento de aferi-
ção dos conhecimentos realizado atra-
vés de fichas de trabalhos.

Ensaio 1: Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

E1 — MAA: ‘praticar’

Objetivo:
Aplicar a MAA- ‘praticar’ na tur-
ma 8.º I sobre os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, através 
da aprendizagem baseada em projeto 
(ABPj) (Gouvêa et al., 2022; Lovato et Gouvêa et al., 2022; Lovato et 
al., 2018al., 2018).

Figura 7- Esboço metodológico da componente experimental
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Independentemente da autoria, estas representações de estrutura piramidal 
evoluíram no sentido de explicitar a importância das metodologias ativas e passivas na 
aprendizagem, razão pela qual as tomamos como base nesta investigação. 

Além das pirâmides, outras representações como cones ou taxonomias, por 
exemplo, favoreceram a construção de um conjunto de ensaios cruzados entre MAA e 
MPA (Figura 8). Considerando, portanto, as oito representações atrás referidas, 
desenvolvemos uma ‘pirâmide de aprendizagem simplificada’ (PAS), para que 
pudéssemos encontrar um conjunto de níveis que incluíssem o máximo do que foi 
desenvolvido por diversos autores (Figura 9). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8- Esforços de representação de metodologias ativas e passivas. Fonte: Adaptado de (a) Dale (1946, 
p. 39); (b) Davis e Summers (2014, p. 2); (c) Ferreira Junior et al. (2014) citado por Silva e Cavalcanti (2019, 
p. 631); (d) Bloom et al. (1956, p. 18); (e) Anderson et al. (2001, p. 31); (f) www.nau.edu.pt acedido no dia 
05/01/2023; (g) Biggs e Tang (2011, p. 63); (h) Garcia e Morais (2020, p. 9). 

 

 

 

 

(a) (b) (c) 

(d) (e) (f) 

(g) (h) 

Fonte: Adaptado de (a) Dale (1946, p. 39); (b) Davis e Summers (2014, p. 2); (c) Ferreira Junior et al. (2014) cita-
do por Silva e Cavalcanti (2019, p. 631); (d) Bloom et al. (1956, p. 18); (e) Anderson et al. (2001, p. 31); (f) www.
nau.edu.pt acedido no dia 05/01/2023; (g) Biggs e Tang (2011, p. 63); (h) Garcia e Morais (2020, p. 9Garcia e Morais (2020, p. 9).

Figura 8- Esforços de representação de metodologias ativas e passivas

Procedimentos:
Elaboramos um vídeo em formato 
Powtoon (Figura 13Figura 13), para esclarecer 
que o objetivo final do projeto passa-
ria pela construção e exposição de um 
mural na biblioteca da escola, com-
posto por caixas dedicadas a cada 
ODS, assim como, de um livro pop-up 

(livro 3D) demonstrativo de alguns 
dos problemas que os ODS preten-
dem dar resposta (Figura 14Figura 14).
Após a apresentação do vídeo, pro-
cedemos à distribuição dos ODS por 
aluno, através de sorteio, para que 
pudessem desenvolver as seguintes 
tarefas:
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As cores utilizadas para a construção da PAS, pretendem clarificar os diversos 
fundamentos teóricos (cf. figura 8), distinguindo-se 3 níveis de conhecimento mais 
complexos na base - MAA e 4 níveis comummente assumidos como menos sofisticados, 
em direção ao topo – MPA. Ou seja, com esta análise conseguimos obter uma 
representação piramidal, que vai ao encontro da estrutura de base utilizada pela maioria 
dos autores identificados nos itens da revisão da literatura.  

O que estamos aqui a avaliar é o potencial das metodologias ativas e passivas 
na geração de interesse/motivação dos alunos, devendo, em simultâneo, entender-se 
que os níveis de maior esforço, como ‘ensinar aos outros’, correspondem aos mais 
exigentes e complexos em termos de aprendizagem, sendo associados a MAA (Figura 
9). ‘Ler’ pelo contrário, é o mais básico e associa-se a MPA – eu aprendo a ler na escola 
primária, mas, num nível mais complexo, ensino alguém a ler quando sou professor. 

Como o foco deste trabalho se centra na avaliação da diferença entre MAA e 
MPA, foi necessário conceber um esquema que pudesse despistar até que ponto, para 
um mesmo professor e conteúdo programático, o uso de MAA ou MPA podia resultar em 
diferenças de aprendizagem ou se, pelo contrário, esta distinção de resultados não se 
revela assim tão óbvia. Nesse sentido, partimos da PAS para elaborar um draft de 
comparação entre as MAA e as MPA (Figura 10), que serviu de base para a aplicação 
das experiências didáticas com as duas turmas e conteúdos iguais. Para isso, 
invertemos uma das pirâmides, sendo que o 8ºN representa a pirâmide em posição 
normal e o 8ºI a pirâmide em posição invertida. 

 Deste cruzamento distingue-se o 
nível intermédio de aplicação que envolve 
‘ver e escutar’, que, por ser uma 
metodologia passiva tanto no 8ºN como no 
8ºI, não é suscetível de comparação. De 
forma a ultrapassar este ‘obstáculo’, 
acrescentou-se ao ‘ver e escutar’ uma 
metodologia ativa – ‘debater’ no 8ºN 
(cf. figura 10). 
 

 

 

 

Estavam, portanto, reunidas as condições para avançar com a definição de 
estratégias de comparação entre as duas turmas do 8º ano. Assim, ambas as turmas 

Figura 91- Pirâmide de aprendizagem simplificada (PAS). 
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MAA 

8ºN 8ºI 

Figura 10- Níveis intermédios iniciais da PAS  
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* ver, escutar e debater (MAA) no 8ºN 

Figura 9 — Pirâmide de aprendizagem 
simplificada (PAS).

• Recolha de imagens, palavras ou 
frases, demonstrativas dos problemas 
existentes no mundo, tendo em consi-
deração o ODS que lhes foi atribuído 
(pesquisa a realizar em TPC). 
• Realização do livro pop-up e do mu-
ral dos ODS (Figura 15Figura 15), em sala de 
aula, a partir da pesquisa previamente 
desenvolvida pelos estudantes. 
• Apresentação dos trabalhos realiza-
dos pela turma.
Observações:
• Uma vez que o tema dos ODS tam-
bém remetem para a importância 
da cidadania, o projeto foi realiza-
do em conjunto com a disciplina de 
Cidadania e Mundo Atual (CMA), 
numa lógica de interdisciplinaridade.
• A exposição dos trabalhos na bi-
blioteca decorreu no dia 16 de janeiro 
de 2023, para que toda a comunida-
de escolar pudesse observar o proje-
to e todo o envolvimento dos alunos 
em atividades que lhes são próxi-
mas. Além disso, os trabalhos foram 
publicados no Boletim 29 do Clube 
Europeu , assim como no canal de 
Youtube criado pela coordenação de 
projetos da EBEA .

E1 — MAA: ‘escutar’

Objetivo:
Aplicar a MPA: ‘escutar’ (Biggs & Biggs & 
Tang, 2011Tang, 2011) na turma 8.º N sobre 
os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (Figura 16).

Procedimentos:
Procedeu-se à elaboração prévia de 
um áudio a apresentar à turma, com 
recurso ao PowerPoint e voz off, de 
forma a versar os mesmos conteúdos 
abordados na aplicação da MAA – 
‘praticar’ (Figura 15Figura 15).

Ensaio 2: População, Problemas 
demográficos

E2 — MAA: ‘ensinar aos outros’

Objetivo:
Aplicar a MAA- ‘ensinar aos outros’ 
no 8.º I sobre os problemas demográ-
ficos nos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento.

Procedimentos:
Para dar resposta ao objetivo anterior-
mente enunciado, foi necessário defi-
nir um conjunto de etapas a alcançar, 
para que os alunos fossem capazes 
de ensinar uns aos outros, através 
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Figura 10- Níveis inter-
médios iniciais da PAS
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normal e o 8ºI a pirâmide em posição invertida. 
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Estavam, portanto, reunidas as condições para avançar com a definição de 
estratégias de comparação entre as duas turmas do 8º ano. Assim, ambas as turmas 

Figura 91- Pirâmide de aprendizagem simplificada (PAS). 

MPA 

MAA 

8ºN 8ºI 

Figura 10- Níveis intermédios iniciais da PAS  

MAA 

MPA 

MPA 

MAA 

MPA 

MPA * 

* ver, escutar e debater (MAA) no 8ºN 

teriam a possibilidade de experimentar as diferentes metodologias, enquanto se 
comparavam estratégias diferentes para os mesmos conteúdos (Figura 11).  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tendo por base a necessidade de compararmos o efeito de uma mesma 
metodologia para turmas diferentes, selecionámos conteúdos distintos, mas cuja 
questão geográfica de base aponta para a identificação de problemas e soluções: 

• População- problemas demográficos (‘ler’ - 8ºN e ‘ensinar aos outros’ - 8ºI) com as 
áreas de fixação humana- problemas urbanos (‘ensinar aos outros’ - 8ºN e ‘ler’ - 8ºI); 
• População- soluções para os problemas demográficos (‘ver’ - 8ºN e ‘debater’ - 8ºI) 
com as áreas de fixação humana- soluções para os problemas urbanos (‘debater’ - 
8ºN e ‘ver’ - 8ºI).  

Por outro lado, perseguindo uma maior diversificação temática, ainda 
implementámos a PAS na abordagem aos impactes da atividade agrícola, constituindo-
se como nível intermédio, o que permitirá fundamentar mais solidamente a crítica final 
à PAS. 

 
2.2.2. Atividades experimentais 

De seguida serão apresentados os 7 ensaios metodológicos aplicados, não do 
topo para a base da pirâmide, ou vice-versa, mas sim pela ordem de lecionação dos 
conteúdos (Figura 12). A aplicação metodológica para cada ensaio iniciou-se com as 
MAA, seguindo-se as MPA (Tabela 2). Paralelamente, fomos aplicando uma ficha de 
trabalho, igual para as MAA e MPA, no 8ºN e 8ºI, tornando possível a comparação dos 
resultados obtidos após a aplicação de cada uma das metodologias. 

 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 11- Pirâmide de aprendizagem simplificada em posição normal e invertida 

Figura 12- Pirâmide de aprendizagem simplificada com os respetivos ensaios 
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Figura 11- Pirâmide de aprendizagem simplificada em posição normal e invertida 

Figura 12- Pirâmide de aprendizagem simplificada com os respetivos ensaios 

Figura 12 — Pirâmide de aprendizagem
simplificada com os respetivos ensaios

Figura 11- Pirâmide de aprendizagem simplificada 
em posição normal e invertida
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de uma aula invertida (Junges et al., Junges et al., 
20222022). Para tal:
• A turma foi dividida em dois grupos: 
países desenvolvidos (PD) e países em 
desenvolvimento (PED). Cada estu-
dante, do seu respetivo grupo, ficou 
encarregue de pesquisar, para TPC, 
os problemas demográficos existen-
tes no mundo, bem como, as possíveis 
consequências a nível económico e 
social.
• Organizou-se um esquema no qua-
dro de sala de aula que englobasse os 
contributos dos alunos, com base no 
TPC desenvolvido (Figura 17Figura 17).  

E2 — MPA: ‘ler’

Objetivo:
Aplicar a MPA: ‘ler’ (Davis & Summers, Davis & Summers, 
20142014) na turma 8.º N sobre os proble-
mas demográficos existentes nos PD e 
PED.

Procedimentos:
Desenvolvemos um “Jornal escolar” 
com um design apelativo, utilizando a 
ferramenta Canva. Este jornal foi dis-
tribuído pelos estudantes proceden-
do-se, posteriormente, à sua leitura.

Ensaio 3: População- Soluções para 
os problemas demográficos

E3 — MAA: ‘debater’

Objetivo:
Aplicar a MAA: ‘debater’ no 8.º I so-
bre as soluções para os problemas de-
mográficos (Figura 18).

Procedimentos:
Realização de um teatro (Dale, 1946Dale, 1946) 
com recurso a um guião de elabora-
ção própria, o qual foi entregue aos 
estudantes, possibilitando a encena-
ção de um conjunto de soluções ca-
pazes de responder aos problemas 

Tabela 2 — Distribuição dos ensaios, por temas e metodologias

Ensaios Tema MAA MPA

1 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 8.º I: “Praticar” 8.º N: “Escutar” 

2 População — Problemas demográficos. 8.º I: “Ensinar 
aos outros” 

8.º N: “Ler” 

3 População — Soluções para os problemas demográfi-
cos. 

8.º I: “Debater” 8.º N: “Ver” 

4 Áreas de fixação humana — Repartição da população. 8.º N: “Praticar” 8.º I: “Escutar” 

5 Áreas de fixação humana — Problemas urbanos. 8°N: “Ensinar 
aos outros” 

8.º I: “Ler” 

6 Áreas de fixação humana — Soluções para os proble-
mas urbanos. 

8°N: “Debater” 8.ºI: “Ver”  

7 Impactes da atividade agrícola 8°N: “Ver, escu-
tar e debater” 

8.º I: “Ver e 
escutar”

Fonte: Elaboração própria com base em Fink (20032003); Wood (20042004); Antunes (20082008); Lovato et al. (20182018); Gouvêa 
et al. (20222022); Junges et al. (20222022); Melo et al. (20222022)
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Figura 13 — Vídeo Powtoon, explicativo do projeto

Figura 14- Exposição dos trabalhos na biblioteca

Figura 15- Construção das caixas dos ODS e respetivas folhas pop-up (3D)

demográficos nos PD e PED. Em para-
lelo, uma ficha de visionamento ativo, 
entregue a todos os estudantes, per-
mitiu também a participação dos alu-
nos assistentes. 

Observações: 
Procedeu-se à elaboração do teatro 
como suporte à aplicação da MAA- 
‘debater’, dado que os estudantes têm 
dificuldades em discutir temas ainda 
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Figura 18- Aplicação da 
metodologia ativa- ‘de-
bater’ baseada no teatro

Figura 17- Aplicação da 
metodologia ativa- ‘ensi-
nar aos outros’ baseada 
numa aula invertida

Figura 19 — Vídeo sobre as soluções para os 
problemas demográficos (MPA — "ver”)
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Ø Observações: 
• A elaboração de um vídeo, sem som, surgiu da necessidade de diferenciar esta 

metodologia- ‘ver’, da MPA- ‘escutar’, já explorada no ensaio 1 no tema dos 
ODS. 

• O tempo de reprodução do vídeo é o seguinte- 00:02:39. 
 

Ø Ensaio 4, 5 e 6: 
• Ensaio 4 - Áreas de fixação humana- Repartição da população; 
• Ensaio 5 - Áreas de fixação humana- Problemas urbanos; 
• Ensaio 6 - Áreas de fixação humana- Soluções para os problemas urbanos. 
A realização dos ensaios 4, 5 e 6, respeitam a mesma metodologia dos ensaios 1, 2 

e 3, respetivamente (Figura 20). Apenas os temas a abordar e as turmas a aplicar 
diferenciam a primeira parte da PAS da segunda.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ø Ensaio 7: Impactes da atividade agrícola 
No tema dos impactes da atividade agrícola, acrescentámos à MPA- ‘ver e escutar’, 

a MAA- ‘debater’ no 8ºN (Figura 20). Nesta MAA, não se pretende, ao contrário do 
ensaio 3, desenvolver um teatro, mas sim, o debate de ideias (Antunes, 2008; Junges 
et al., 2022), perante a apresentação de um vídeo com som, realizado através da 
ferramenta Filmora e RecForth, (Figura 21).  

Não obstante, a conjugação das restantes MAA – ‘praticar’ e ‘ensinar aos outros’, 
não se ajustariam tão facilmente à MPA – ‘ver e escutar’, porque a aplicação de um 
projeto (‘praticar’) exigiria mais tempo, que nesta última fase não seria viável. Por outro 
lado, a metodologia ‘ensinar aos outros’, requer trabalho autónomo fora de sala de aula, 
que não se adapta à metodologia ‘ver e escutar’, visto que esta última já explora os 
impactes da atividade agrícola.  

Figura 20- Sequência metodológica dos ensaios 4,5 e 6 com os respetivos ensaios 1, 2 e 3 

Figura 20 — Sequência metodológica dos ensaios 4,5 e 6 
com os respetivos ensaios 1, 2 e 3

Figura 21- Vídeo desenvolvido para a MAA (‘ver, escutar e debater’)

não lecionados, sem qualquer suporte 
de aprendizagem.
E3: MPA: ‘ver’

Objetivo:
Aplicar a MPA: ‘ver’ Anderson et al., 
(20012001) no 8.º N sobre as soluções para 
os problemas demográficos.

Procedimentos:
Produção de um vídeo, sem som, atra-
vés da ferramenta Powtoon, a apre-
sentar em sala de aula (Figura 19). 

Observações:
• A elaboração de um vídeo, sem som, 
surgiu da necessidade de diferenciar 
esta metodologia- ‘ver’, da MPA- ‘es-
cutar’, já explorada no ensaio 1 no 
tema dos ODS.
• O tempo de reprodução do vídeo é o 
seguinte- 00:02:39.

Ensaio 4, 5 e 6:
• Ensaio 4 — Áreas de fixação huma-
na- Repartição da população;
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• Ensaio 5 — Áreas de fixação huma-
na- Problemas urbanos;
• Ensaio 6 — Áreas de fixação hu-
mana- Soluções para os problemas 
urbanos.
A realização dos ensaios 4, 5 e 6, res-
peitam a mesma metodologia dos en-
saios 1, 2 e 3, respetivamente (Figura 
20). Apenas os temas a abordar e as 
turmas a aplicar diferenciam a pri-
meira parte da PAS da segunda. 

Ensaio 7: Impactes da atividade 
agrícola
No tema dos impactes da atividade 
agrícola, acrescentámos à MPA- ‘ver 
e escutar’, a MAA- ‘debater’ no 8.º N 
(Figura 20). Nesta MAA, não se pre-
tende, ao contrário do ensaio 3, de-
senvolver um teatro, mas sim, o deba-
te de ideias (Antunes, 2008; Junges et 
al., 2022), perante a apresentação de 
um vídeo com som, realizado através 
da ferramenta Filmora e RecForth, 
(Figura 21). 
Não obstante, a conjugação das res-
tantes MAA – ‘praticar’ e ‘ensinar aos 
outros’, não se ajustariam tão facil-
mente à MPA – ‘ver e escutar’, porque 
a aplicação de um projeto (‘praticar’) 
exigiria mais tempo, que nesta última 
fase não seria viável. Por outro lado, a 
metodologia ‘ensinar aos outros’, re-
quer trabalho autónomo fora de sala 
de aula, que não se adapta à metodo-
logia ‘ver e escutar’, visto que esta úl-
tima já explora os impactes da ativida-
de agrícola. 
Relativamente ao 8.º I, a metodolo-
gia ‘ver e escutar’ foi mantida, optan-
do-se por apresentar o mesmo vídeo 
(Figura 21), mas sem debate.

Observações:
• Os aspetos mais desafiantes desta 
aplicação metodológica foram as fil-
magens, narração, desenhos e edição 
do conteúdo a apresentar.
• As metodologias aplicadas no en-
saio 7 foram testadas uma vez em cada 
turma. Tal aconteceu por este ser um 
ensaio final que permitiria aferir as 
conclusões sustentadas ao longo do 
presente relatório, bem como o pa-
pel no professor na aprendizagem dos 
seus alunos e na construção de dife-
rentes metodologias.
• Tempo de reprodução do vídeo 
00:03:47.

Considerações Finais

Baseada num conjunto de experiên-
cias didáticas, o foco principal deste 
estudo centrou-se na reflexão em tor-
no dos contributos que as metodolo-
gias ativas e passivas podem acrescen-
tar no ensino de Geografia, bem como 
na forma como se relacionam.

Perseguindo concretizações e res-
postas, foi possível clarificar que as 
metodologias passivas tendem a asso-
ciar-se ao sistema de ensino tradicio-
nal – mais expositivo, com o professor 
como figura central em sala de aula, 
os alunos em silêncio e, entre outras 
características, uma aprendizagem 
baseada na audição e visão (Antunes, Antunes, 
2008; Diesel et al., 20172008; Diesel et al., 2017). Contudo, em 
virtude das transformações sociais, 
económicas, políticas e do desenvol-
vimento tecnológico, foram surgin-
do novas formas de ensinar, possibi-
litando um ambiente de transposição 
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didática e uma diversificação da ação 
docente, recorrendo-se, cada vez mais, 
a metodologias ativas de aprendiza-
gem (Luchesi et al., 2022Luchesi et al., 2022).

Nesta investigação, procuramos 
observar e avaliar os resultados das 
aprendizagens dos alunos, na apli-
cação de MAA e MPA, através de um 
esquema piramidal de aprendizagem 
simplificado (PAS), tendo concluído, 
a partir das fichas de trabalho, que 
os alunos conseguem obter resulta-
dos mais satisfatórios quando as aulas 
são lecionadas com recurso a MAA. 
Interpretação confirmada nas respos-
tas dos inquéritos, nos quais os alunos 
expressam maior concentração, entu-
siasmo e motivação. Contudo, conse-
guimos verificar, também, que a diver-
sidade de alunos resulta em reações 
diferentes às metodologias aplicadas: 
os mais extrovertidos, ou até mesmo 
aqueles que apresentam piores clas-
sificações a Geografia, conseguem ti-
rar maior proveito das MAA, mas os 
alunos mais recatados ou tímidos, 
nem tanto.  Ou seja, o professor tem 
extrema importância neste proces-
so pois não basta aplicar estratégias 
diversificadas, ou até mesmo utilizar 
tecnologia em sala de aula: o docente 
deve acompanhar os seus alunos, ob-
servar as suas fraquezas e potencia-
lidades, com o objetivo de integrar e 
envolver toda a turma nos conteúdos 
lecionados. 

Com este trabalho, percebemos, 
ainda melhor, que o que “imagina-
mos” e transpomos para um plano de 
aula, resulta de forma diferente entre 
turmas e alunos, sendo que, até o que 

podemos considerar mais tradicional, 
porque mais “passivo”, não só pode re-
sultar melhor em alguns casos, como 
pode ser associado a outras estratégias 
que promovam a motivação e envolvi-
mento dos alunos. 

Em suma, as metodologias ativas 
e passivas não se distinguem tão fa-
cilmente, isto porque funcionam em 
simbiose. O desafio será encontrar o 
melhor caminho para despertar o gos-
to, a vontade de aprender e a motiva-
ção dos alunos pela Geografia.
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Resumo: eTwinning e Geografia. Desenvolvimento de projetos e aprendizagem — O eTwinning é 
a maior comunidade de professores da Europa, reúne 45 países e 28 línguas e disponibiliza 
uma plataforma que permite que todos os docentes e alunos possam encontrar-se para desen-
volver ideias, colaborar e fazer projetos à distância. Alinhado com a Agenda 2030, promove a 
educação inclusiva, a cidadania global, a diversidade cultural, a sustentabilidade, bem como 
as competências digitais. Numa lógica de aprendizagem por projetos, promove a consciência 
geográfica, o diálogo com outras culturas, a procura de soluções para problemas comuns. A 
análise de projetos eTwinning mostra a componente geográfica comum a todos os projetos, 
contribuindo para a aprendizagem de conceitos em sala de aula de forma prática e inovadora. 
O eTwinning tem ainda Grupos, onde se juntam eTwinners com os mesmos interesses, de que 
são exemplos as ÁREAS RURAIS, o Grupo ITE (Inicial Teacher Education), promovido pelos 
Serviços Centrais eTwinning ou, mesmo a nível nacional, o Grupo Viriato e o Grupo ITE–PT. 
A Formação Inicial de Professores é uma das preocupações da Comissão Europeia, aproxi-
mando estudantes e professores das várias Universidades para que possam, em conjunto, de-
senvolver projetos, experimentar novas metodologias, discutir outras formas de aprender e 
ensinar com recurso à tecnologia. A European School Education Platform permite, ainda, o 
acesso a formação gratuita online e a publicação de artigos. 
Palavras-Chave: eTwinning; Geografia; PBL; PASEO; Inclusão;
Abstract: eTwinning and Geography. Project Development and Learning — eTwinning is the lar-
gest community of teachers in Europe, bringing together 45 countries and 28 languages and 
providing a platform that allows all teachers and students to meet to develop ideas, to col-
laborate and to do projects at a distance. Aligned with the 2030 Agenda, it promotes inclu-
sive education, global citizenship, cultural diversity, sustainability as well as digital skills. In 
a project-based learning logic, it promotes geographic awareness, dialogue with other cultu-
res, the search for solutions to common problems. The analysis of eTwinning projects shows 
the geographic component common to all projects contributing to the learning of concepts 
in the classroom in a practical and innovative way. eTwinning also has Groups, where eTwin-
ners with the same interests come together, such as RURAL AREAS, the ITE Group (Initial 
Teacher Education) promoted by the Central eTwinning Services or even at national level, the 
Viriato Group and the ITE–PT Group. Initial Teacher Education is one of the concerns of the 
European Commission, bringing together students and teachers from various universities so 
that they can jointly develop projects, try out new methodologies, discuss other ways of lear-
ning and teaching using technology. The European School Education Platform also allows ac-
cess to free online training and the publication of articles.
Key Words: eTwinning; Geography; PBL; PASEO; Inclusion; 
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Introdução

O eTwinning surgiu em 2005, como 
ação do Programa de e-learning da 
Comissão Europeia, disponibilizando 
uma plataforma para que os profissio-
nais da educação das escolas dos paí-
ses europeus envolvidos pudessem, 
em conjunto, aprender, trabalhar co-
laborativamente e desenvolver proje-
tos à distância. Este programa euro-
peu encontra-se ao abrigo do domínio 
da Educação, Formação, Juventude 
e Desporto, sendo cofinanciado pelo 

Erasmus+, e englobando, de acordo 
com a figura 1figura 1, 45 países e 28 línguas, 
indo além das fronteiras da Europa, 
ao integrar países como o Líbano, a 
Jordânia e a Tunísia, tornando-se um 
exemplo de cooperação educacional 
internacional.

A plataforma desempenha um pa-
pel essencial como ponto de encontro 
para o desenvolvimento de projetos 
ancorados na colaboração europeia 
(Bacescu, 2016Bacescu, 2016). Em setembro de 
2023 o eTwinning integrou a Euro-
pean School Education Platform, que 

Figura 1  — Espaço Geográfico eTwinning
Fonte: www.etwinning.net, consultado em 30/09/2022.
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agrega outros projetos promovidos 
pela Comissão Europeia, e a possibi-
lidade de encontrar parceiros também 
foi alargada. O acesso à plataforma é 
gratuito e está ao alcance de professo-
res do ensino público e privado, desde 
o pré-escolar até ao ensino secundá-
rio, de todas as disciplinas, tal como a 
professores universitários implicados 
na formação inicial de professores e, 
naturalmente, aos estudantes univer-
sitários, futuros professores. 

Neste sentido, o processo de regis-
to é realizado em duas etapas: a pri-
meira, na European School Education 
Platform (figurafigura 2 2), e, posteriormente, 
os usuários registando-se no eTwin–
ning (figura 3figura 3). 

Nesta fase, o registo no eTwinning 
é moderado pela Organização Nacio-
nal de Apoio que valida o perfil dos 

docentes e futuros professores (figu-figu-
ra 3ra 3). A validação permite a reserva 
da comunidade estritamente a profes-
sores, livre de publicidade, ou outros 
ruídos, e que sustenta a segurança ne-
cessária ao trabalho digital (e.g. parti-
lha de recursos didático-pedagógicos). 

Além disso, a plataforma está tra-
duzida em 28 línguas, o que a torna 
verdadeiramente inclusiva e acessí-
vel. Esta ampla gama de idiomas fa-
cilita a comunicação e a colaboração 
entre educadores, professores e alu-
nos de diferentes origens geográficas 
e contextos, promovendo a diversida-
de e o intercâmbio cultural (Crawley, Crawley, 
Gerhard, Gilleran e Joyce, 2008; Fat, Gerhard, Gilleran e Joyce, 2008; Fat, 
2012; Camilleri, 20162012; Camilleri, 2016).

O eTwinning privilegia a meto-
dologia de aprendizagem por proje-
tos, desenvolvendo as competências 

Figura 2 — Aspeto da plataforma European School Education Platform
Fonte: ESEP | European School Education Platform (europa.eu)
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do século XXI, ligando salas de aula 
através da plataforma comum, num 
ambiente desafiador e ‘glocal’ —uma 
combinação global e local—, uma vez 
que começamos por explorar a locali-
zação da escola, da região, partilhando 
as características naturais e humanas. 
Mas, para que aconteçam projetos é 
necessário estabelecer uma rede de 
contactos, procurar outros e outras 
professoras de outros países, ir à pro-
cura de ideias em publicações já exis-
tentes, como os livros de prémios na-
cionais e internacionais, explorar os 
kits de projetos (já realizados, premia-
dos) e que podem servir de base a ou-
tros projetos (figura 4figura 4). 

Portanto, estes recursos servem co
mo ‘ponto de partida’, proporcionan-
do inspiração e orientação para a re-
criação de novos projetos educativos, 
o que nos permite validar o eTwin-
ning como um ‘catalisador’ que esti-
mula a colaboração ‘glocal’, promove 
a partilha de experiências e de co-
nhecimento(s), permite o desenvol-
vimento de competências do século 
XXI e amplia os horizontes dos nossos 

alunos, oferecendo-lhes acesso a re-
cursos educativos alternativos e com-
plementares à sua aprendizagem.

A procura de parcerias e de ideias 
para projetos são realizadas no espa-
ço networking, ou em português ‘Rede 
em Rede’. Assim, a formalização do 
projeto dará lugar ao espaço de tra-
balho, o Twinspace, reservado, apenas, 
a membros deste grupo de trabalho 
(professor/es e alunos inscritos pelo/s 
docente/s titular/es). Este espaço con-
ta com serviço de videoconferência, 
chat, e permite, ainda, alojar páginas, 
vídeos, fotografias e ficheiros. Trata-
-se, portanto, de um local em que as 
publicações podem ser públicas ou 
privadas e onde se desenvolvem todas 
as atividades, coordenadas pela equi-
pa de professores responsáveis. O es-
paço, tal como já foi referido, é livre de 
publicidade e privilegia, sobretudo, a 
aplicação de políticas de segurança de 
dados, promovendo a aplicação do Re-
gime Geral e Proteção Dados em vigor 
na União Europeia, educando a nos-
sa comunidade eTwinning para uma 

Figura 3 — eTwinning na ESEP
Fonte: ESEP | European School Education Platform (europa.eu)
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cidadania ativa e consciente na utiliza-
ção da internet (figura 5figura 5). 

Ao longo dos anos, o eTwinning tor-
nou-se uma verdadeira comunidade 

em rede, com mais de um milhão 
de docentes, reconfigurando o es-
paço educativo, uma vez que inclui 
as regiões periféricas, criando novas 

Figura 4 — Publicações, kits de 
projeto(s) e tutoriais.

Fonte: Insights | ESEP (europa.eu)

Figura 5 — Twinspace do projeto Europeace.
Fonte: ESEP | European School Education Platform (europa.eu)
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formas de ensinar e aprender. É nes-
te contexto, que Crawley & Guille-
ran (2008), Crawley et al., (2008), bem 
como Malerba Candilio (2015), me-
diante a observação de Kerckhove 
(1997), corroboram a premissa de que 
é através de projetos, como o eTwin-
ning, um exemplo real de inteligência 
em rede, que se fomenta o desenvolvi-
mento de competências pedagógicas e 
humanas . De facto, a rede de embai-
xadores eTwinning de cada país ajuda 
a consolidar a comunidade, promo-
vendo a plataforma e as metodologias 
de projeto junto dos seus pares, quer 
através de formação presencial, quer 
através de formação online, o que re-
sulta numa comunidade de educado-
res preparados e motivados, capazes 
de enfrentar os desafios da educação 
do século XXI. Através do seu trabalho 
incansável, a rede de embaixadores 
fortalece a comunidade eTwinning, 
promove a colaboração internacional 
e, em última análise, ajuda a moldar o 
futuro da educação europeia.

Em Portugal, o eTwinning encon-
tra-se ao abrigo da Direção Geral de 
Educação (DGE) —na Equipa de Re-
cursos e Tecnologias (ERTE) que inte-
gra a Organização Nacional de Apoio 
(ONA)— associado a uma rede de em-
baixadores (11) cujo propósito, além da 
gestão de projetos próprios, é a disse-
minação do programa e a formação 
de professores. O papel dos embaixa-
dores eTwinning serve, assim, de refe-
rência à comunidade, pela experiência 
e pela partilha de conhecimentos so-
bre o desenvolvimento dos projetos, o 

apoio e suporte dado presencialmente 
ou através das redes sociais oficiais. 

Em Portugal, a ONA e os embaixa-
dores eTwinning são responsáveis por 
cursos de formação, webinares, pro-
dução de conteúdos para os cursos 
MOOC (Massive Open Online Cour-
ses), com o objetivo de apoiar os pro-
fessores na utilização das metodolo-
gias, tecnologias e candidaturas. Além 
doutras iniciativas, a dinamização do 
Grupo Viriato, em Língua Portugue-
sa, com webinares recorrentes, é re-
conhecida como uma ferramenta de 
apoio que, durante a pandemia, auxi-
liou os docentes na sua capacitação di-
gital (Domingues, 2021Domingues, 2021). 

Nos últimos anos, o eTwinning cres-
ceu também com as políticas nacionais 
impulsionadoras da flexibilidade cur-
ricular, com Domínios de Autonomia 
Curricular (DAC), a inclusão e a publi-
cação do Perfil dos Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória (PASEO). De 
acordo com Horta (20192019), o papel dos 
professores, na concretização de ob-
jetivos, passa por (re)criar condições, 
em sala de aula, que promovam a co-
laboração, num contexto de aprendi-
zagem que desenvolva competências 
de literacia, a resolução de problemas, 
reforçando a autoestima dos alunos, e 
também promovendo a cidadania ati-
va, participação social e a discussão 
de ideias. Deste modo, além de cor-
roborarmos a opinião, consideramos 
que as políticas nacionais podem ser 
materializadas através deste projeto, 
nomeadamente: 

•	 a inclusão, uma vez que é um proje-
to para todos os alunos e alunas, de 
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qualquer disciplina, que promove 
o trabalho colaborativo entre pares, 
quer em equipas do grupo-turma, 
quer em equipas oriundas de várias 
escolas. Este tipo de trabalho permite 
o desenvolvimento de competências e 
simultaneamente as capacidades de 
cada aluno/aluna contribuindo para 
a (re)construção de um conhecimen-
to comum:

•	 as premissas da flexibilidade curricu-
lar, já que os projetos eTwinning as-
sumem um carácter inter e transdis-
ciplinar, podendo as várias disciplinas 
contribuir para as atividades (e.g. lo-
calização/exploração da região, na 
disciplina de Geografia em colabo-
ração com a disciplina de Espanhol, 
onde será realizada a videoconferên-
cia) e produtos (e.g. e-books, apresenta-
ções, vídeos). Portanto, flexibilizar os 
curricula e encontrar pontos de con-
cordância permite a (re)construção de 
saberes ancorados no currículo, mas 
de forma abrangente, dando sentido 
às aprendizagens. 

•	 o Perfil dos Alunos à Saída da Escolari­
dade Obrigatória, pois os projetos eTw
inning permitem o desenvolvimento 
de diferentes competências, nomea-
damente, a componente da lingua-
gem e textos, o raciocínio e resolução 
de problema, o pensamento crítico 
e criativo, o saber científico, técni-
co e tecnológico, tal como a promo-
ção do desenvolvimento pessoal e 
autonomia. 

•	 os preceitos constantes no Plano de 
Desenvolvimento Digital, em que os 
projetos eTwinning utilizam a tecno-
logia para realizar atividades, video-
conferências, participar em fóruns, 
recorrer a ferramentas para cons-
truir produtos, pelo que há uma uti-
lização com sentido nas Tecnologias 

de Informação e Comunicação (TIC) 
em contexto do desenvolvimento do 
projeto. 

O desenvolvimento das competên-
cias (Gajek, 2009Gajek, 2009) é, portanto, ineren-
te ao desenvolvimento dos projetos, 
uma vez que se encontram contem-
plados nas diversas etapas e atividades 
de complementaridade (cf. figura 3figura 3): a 
promoção da literacia, do pensamento 
crítico, do desenvolvimento pessoal e 
social, da interação com pares em ou-
tros ambientes, da promoção do co-
nhecimento científico e tecnológico e, 
dependendo dos temas a tratar, pode, 
inclusive, abarcar todas as áreas de 
competência, num cenário de apren-
dizagem que proporciona a inclusão 
e o trabalho colaborativo para o qual 
concorrem todos os talentos do grupo. 

O eTwinning pode contribuir, des-
te modo, para o desenvolvimento dos 
conteúdos curriculares da Geografia, 
quer no Ensino Básico, quer no Ensi-
no Secundário. O confronto com a di-
versidade cultural, a localização e as 
características das regiões podem ser 
o mote para a aprendizagem, respon-
dendo a problemas concretos.

O eTwinning, a ‘Aprendizagem 
Baseada em Projetos’ e a 
Geografia 

eTwinning & Project Based 
Learning (PBL) 

A metodologia Project Based Learn
ing (PBL) surge na década de 60, num 
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programa do curso de Medicina da 
McMaster University, em Hamilton, 
Canadá. Pretendia sustentar o conhe-
cimento com base crítica, numa lógi-
ca construtivista, colocando os alunos 
perante um cenário com problemas 
próximos da realidade, permitindo-
-lhes dar resposta de forma colabora-
tiva. O papel dos docentes seria o de 
mediação do conhecimento e, sobre-
tudo, de construção do cenário para 
que as tarefas fossem desafiantes e 
proporcionassem o desenvolvimento 
de competências integradas no currí-
culo (Graaff & Kolmos 2007; Bradley-Graaff & Kolmos 2007; Bradley-
Levine & Mosier, 2014; Kokotsaki, Levine & Mosier, 2014; Kokotsaki, 
Menzies & Wiggins, 2016Menzies & Wiggins, 2016). 

As fases do PBL compreendem: a se-
leção da temática, a pesquisa, o traba-
lho colaborativo, a elaboração de pro-
dutos, a disseminação e a avaliação do 
trabalho. Neste âmbito, o eTwinning 
tem, na sua génese, a metodologia PBL 
que implica trabalho colaborativo, ele-
vando a experiência à colaboração in-
ternacional. Os projetos surgem com 
base numa temática que junta profes-
sores e alunos de diferentes discipli-
nas e que contribuem num todo para o 
projeto delineado colaborativamente. 
O projeto é desenvolvido online, cum-
prindo as características da metodolo-
gia PBL. A temática escolhida obriga 
a um plano construído em comum, à 
seleção de atividades a realizar, sendo 
o trabalho colaborativo, muitas vezes, 
sedeado em equipas internacionais e 
com foco em produtos colaborativos. 
As atividades iniciais contemplam a 
apresentação dos parceiros que desa-
fiam a distância real, unindo-se numa 

plataforma comum que serve o pro-
pósito de facilitar a comunicação e o 
desenvolvimento do trabalho nas suas 
diferentes fases. 

Numa época de desafio(s) da tran-
sição digital (Crouzier & Reverchon-Crouzier & Reverchon-
-Billot, 2015; Costa, 2021-Billot, 2015; Costa, 2021), o eTwin
ning vem trilhando caminho desde 
2005, promovendo a metodologia PBL 
num ambiente virtual que contempla 
fóruns e serviços de videoconferên-
cia, aproximando alunos e professores 
num espaço comum. Nesta medida, e 
para que se possa conceber um proje-
to, é preciso ter ideias e procurar par-
ceiros, nacionais ou internacionais, o 
que surge numa primeira fase no es-
paço networking. Quando a fase de en-
contrar parceiros é superada, a equipa 
elabora a planificação do projeto, com 
as atividades, a discussão dos calendá-
rios escolares —que, necessariamen-
te, são diferentes, variando de país 
para país—, e elegendo um(a) coorde-
nador(a) do projeto. 

Em todos estes procedimentos, e, 
sobretudo, na prossecução dos pro-
jetos, a flexibilidade assume-se como 
uma das palavras-chave do eTwin-
ning, pois, apesar de objetivos estabe-
lecidos e atividades elencadas, cabe à 
equipa de professores aferir o curso do 
projeto e, de acordo com os seus gru-
pos de alunos e alunas, propor ativi-
dades, substituir outras, se necessário, 
tendo em consideração a ligação en-
tre os objetivos, a integração curricu-
lar e os produtos finais, e a avaliação 
do projeto e dos próprios alunos. As 
atividades propõem a exploração do 
problema, a pesquisa, a investigação, 
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a construção de um produto comum 
que é disseminado junto da comuni-
dade escolar, nos canais de comunica-
ção da web e, muitas vezes, envolvendo 
as estruturas municipais. 

Não obstante, os docentes têm um 
papel fundamental em toda a essência 
do projeto, pois este deve estar anco-
rado no currículo. O seu papel é mais 
de orientador de tarefas metodológi-
cas e de facilitador do conhecimento, 
desafiando os alunos num cenário de 
aprendizagem que confere sentido à 
sua aprendizagem. As atividades fa-
zem parte da aprendizagem e, natu-
ralmente, da avaliação dos alunos que 
deve ser preparada pelos professores. 

Os projetos eTwinning contem-
plam a reflexão sobre a aprendizagem, 
quer de alunos, quer de docentes, atra-
vés de notas escritas, formulários, par-
tilhas com os parceiros, bem como a 
apresentação pública, seja na comu-
nidade em presença, seja nas redes de 
comunicação. 

O Serviço Central de Apoio todos 
os anos lança um tema que é ampla-
mente divulgado pelas Organizações 
Nacionais de Apoio. Sobre as temáti-
cas são lançados desafios, promovidos 
webinares, recorrendo a especialistas, 
partilha de ideias, de projetos, elabo-
rados ‘kits de projetos’ que os parcei-
ros podem adaptar de acordo com as 
turmas, os recursos físicos e humanos 
,e que podem servir de ponto de par-
tida para uma ‘aventura’ e descoberta 
com os seus pares. Os temas são trans-
versais, no entanto, encaixam no cur-
rículo da Geografia, pois vão desde a 
democracia às alterações climáticas, 

ao património, a inclusão e, este, ano 
(2023) a inovação na educação: esta te-
mática foi escolhida numa lógica que 
combina o repensar as metodologias 
ativas, o desafio da Inteligência Arti-
ficial, a colaboração, as estratégias em 
comum. No entanto é possível traba-
lhar todo o tipo de temas e problemas 
que inquietem a comunidade educati-
va e os projetos podem assumir uma 
duração curta, de semanas, um semes-
tre, um período ou mesmo um ano 
letivo. 

O eTwinning apresenta, ainda, a 
possibilidade de discutir em Grupos, 
dentro da plataforma, os mesmos in-
teresses e inquietações. Existem vá-
rios Grupos, alguns criados pelos Ser-
viços Centrais, mas dinamizados por 
eTwinners que têm como objetivo tra-
tar temas como: Áreas Rurais, Criati-
vidade, STEM, ITE, Gamificação, en-
tre outros. Qualquer eTwinner pode 
criar um Grupo e promover a discus-
são ou a sua aportação sobre deter-
minado tema e numa comunidade de 
aprendizagem seguramente encontra-
rá parceiros. 

Destacamos, ainda, a este propósi-
to, a possibilidade de realizar forma-
ção sobre diferentes temáticas, online, 
sempre promovida por especialistas, e 
com a atualidade dos temas da educa-
ção que importam discutir e aprender 
no atual cenário tecnológico e social 
em que vivemos. 

eTwinning & Desenvolvimento de Projetos 

O que em 2005 começou com pe-
quenos projetos de troca de fotogra-
fias, cartões de Natal (figura 8figura 8, mais à 
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frente), livros…, evoluiu de uma forma 
exponencial. Os projetos têm hoje um 
enquadramento diferente, materiali-
zando as competências-chave e pro-
curando um conhecimento susten-
tado no currículo, promovendo uma 
metodologia ativa. Ainda assim, os 
projetos de simples troca de fotogra-
fias permitem um potencial imenso 
de aprendizagem geográfica: o lugar, 
a localização, a diversidade cultural, a 
globalização.

Um projeto eTwinning começa com 
a validação na plataforma European 
School Education Platform/eTwin-
ning, onde podemos procurar contac-
tos e ideias para projetos ou, em al-
ternativa, escrever uma proposta ou 
temática e esperar o interesse de ou-
tros colegas deste espaço geográfico. 

O projeto é fundado na platafor-
ma e aprovado pelas Organizações de 

Apoio Nacional. Desta feita, os mem-
bros do projeto têm um workspace, em 
formato LMS, para desenvolver todas 
as atividades previstas no cronogra-
ma acordado entre os vários parceiros. 
Este espaço, restrito à equipa do pro-
jeto (alunos e professores), possibilita 
a utilização de ferramentas de comu-
nicação (e.g. chat, videoconferência, 
fóruns), de partilha (e.g. imagens, ví-
deos, ficheiros) e o recurso a outras 
ferramentas e aplicações que possam 
integrar o projeto (figura 6figura 6). 

A primeira tarefa é a apresentação 
de parceiros, contemplando a locali-
zação geográfica da região/local/esco-
la, quebrando as barreiras dos lugares 
mais inóspitos, desde que seja, natu-
ralmente, assegurada a conexão atra-
vés da internet. Esta atividade contri-
bui para o aumento do conhecimento 
geográfico, uma vez que se trocam 

Figura 6 — Twinspace: páginas
Fonte: School calendars | ESEP (europa.eu)
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informações sobre as escolas envol-
vidas no projeto, as regiões onde es-
tas se localizam e numa perspetiva 
de interesse e colaboração, procura-
-se, sempre, saber mais sobre os luga-
res originários dos nossos parceiros, 
as suas tradições, as paisagens com 
que se familiarizam, os gostos musi-
cais, ou, até mesmo, as preocupações 
reais sobre problemas que os afetam 
(e.g. economia, ambiente, sociedade, 
política). Estas etapas envolvem tra-
balho colaborativo e decisão (i.e. que 
ferramentas utilizar; como pode ser 
a comunicação mais eficaz, original e 
percetível). Desta forma, surgem apre-
sentações, vídeos (figura 7figura 7), jogos, 
quer em equipas nacionais ou mistas, 

o que nos permite referir que há uma 
contribuição clara do eTwinning para 
um maior conhecimento geográfico, 
nomeadamente ao nível mais elemen-
tar, como o é, por exemplo, a localiza-
ção e o conhecimento do espaço en-
volvente (figura 8figura 8). 

Os critérios de qualidade de um 
projeto eTwinning são públicos, no 
portal, e referem:  inovação pedagó-
gica; integração curricular em uma 
ou em várias disciplinas; interação 
comunicação e intercâmbio entre es-
colas parceiras; colaboração entre es-
colas parceiras; uso da tecnologia em 
contexto; resultados, impacto e docu-
mentação. No que concerne à inova-
ção pedagógica, apesar do conceito 

Figura 7 — Exemplo de um vídeo realizado por alunos por-
tugueses sobre os seus parceiros. 
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nem sempre encontrar consenso (Fino, Fino, 
2008; Tuychieva, 2015; Marques & 2008; Tuychieva, 2015; Marques & 
Gonçalves, 2021; Tsekhmister, 2021Gonçalves, 2021; Tsekhmister, 2021), 
está subjacente uma abordagem cria-
tiva à temática, com questões que per-
mitam formas inusitadas de comuni-
cação ou divulgação de informação. 
O currículo escolar deve estar subja-
cente ao tema, uma vez que encontra 
um cenário perfeito para o desenvol-
vimento de metodologias ativas em 
contexto de sala de aula. A interação, 
comunicação e intercâmbio entre alu-
nos e professores estão subjacentes a 
qualquer projeto eTwinning, no en-
tanto, as atividades devem contemplar 
a leitura, a escrita e a comunicação, 
cumprindo as regras e o respeito pela 
diversidade cultural. 

A colaboração entre as escolas 
promove parcerias entre alunos em 

equipas transnacionais, o trabalho 
deve ser colaborativo e desenvolvi-
do em (co)autoria, surgindo posters, 
e-books, exposições, produtos para os 
quais todos contribuíram, consideran-
do o respeito pelos direitos de autor. 

Além disso, a utilização de tecnolo-
gia deve ser enquadrada no contexto 
de desenvolvimento do projeto, sobre-
tudo a sua utilização criativa, facili-
tando a aprendizagem de competên-
cias digitais e de cidadania digital. O 
Twinspace, é o workspace por excelên-
cia dos projetos (Reilly et al., 2010Reilly et al., 2010). 
No que diz respeito aos resultados, im-
pacto e documentação, os projetos de 
qualidade mostram os produtos cola-
borativos como resultado da aprendi-
zagem; o impacto da aprendizagem e 
o desenvolvimento de competências é 
demonstrado através da avaliação que 

Figura 8 — Atividades de localização, jogos e troca de postais.
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professores e alunos fazem do proces-
so de trabalho e das aprendizagens 
realizadas (curriculares, interpessoais, 
culturais, tecnológicas). Por isso, os 
projetos devem estar alinhados com 
os objetivos, o plano de trabalho(s) e 
os produtos finais.1

O eTwinning e o reconhecimento do 
trabalho

O eTwinning reconhece os trabalhos 
dos docentes, através da atribuição de 
Selos de Qualidade e prémios que dis-
tinguem, tanto a nível nacional, como 
europeu, os melhores projetos nas vá-
rias categorias. Estas atribuições de-
sempenham um papel crucial na pro-
moção da qualidade da educação e 
no desenvolvimento profissional dos 
educadores, professores e alunos: os 
prémios simbolizam o reconhecimen-
to do trabalho realizado e são divulga-
dos em vários canais de comunicação 
nacional e internacional,2 servindo de 
motivação para que outros docentes e 
alunos se empenhem na (re)criação de 
projetos de elevada qualidade, promo-
vendo uma melhoria constante do en-
sino e das aprendizagens. Além disso, 
os vencedores dos prémios europeus 
são convidados para a Conferência 
eTwinning e os seus projetos são dis-
seminados como exemplo e inspira-
ção e de ‘boas práticas’, que inspiram 

1 A este propósito, ressalvamos que a explora-
ção dos critérios também pode ajudar na estru-
turação de um projeto. Estes são públicos e po-
dem ser apreciados através do link: Qualidade 
Nacional eTwinning | ESEP (europa.eu).
2 É possível visualizar estes registos através do 
link: https://www.etwinning.pt/site/publicacoes

a comunidade educativa, fomentando 
a partilha de conhecimento e a disse-
minação de abordagens didático-pe-
dagógicas inovadoras, inteligentes e 
inclusivas.3

As eTwinning Schools são outro 
grau de reconhecimento e dizem res-
peito às escolas que garantem a ino-
vação, o trabalho colaborativo, a uti-
lização de metodologias ativas com 
recurso às tecnologias sustentado em 
políticas de segurança na internet. As 
escolas que recebem o Selo de Escola 
eTwinning são, por isso, exemplos de 
como toda a escola pode retirar bene-
fícios do eTwinning. Participam ativa-
mente na implementação e promoção 
dos valores e da pedagogia eTwinning, 
sendo um ponto de referência para a 
sua comunidade local e constituem 
um modelo para outras escolas.

As Universidades podem, também, 
ver o seu trabalho reconhecido, através 
dos prémios instituídos desde 2022. 
Premeiam o envolvimento da institui-
ção no eTwinning, em metodologias 
ativas e sobretudo pelos projetos que 
podem ser desenvolvidos e que contri-
buem para a adoção de metodologias 
ativas e aprendizagem colaborativa. 

Competências-Chave, PASEO, 
Aprendizagens Essenciais, 
eTwinning e Geografia

A Geografia caracteriza-se pelo conhe
cimento do pensamento espacial, que 

3 A este propósito, destacamos o livro de pré-
mios mais recente, sobre a temática do Novo 
Bauhaus Europeu: Belo Sustentável e Juntos! 
Publicações | eTwinning PT.
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pode ser definido como o conjunto 
de competências que compreende o 
conhecimento dos conceitos relacio-
nados com o território, recorrendo a 
ferramentas de representação dos fe-
nómenos geográficos, utilizando um 
conjunto de processos explicativos das 
suas interações numa análise multies-
calar. O espaço é hoje diferente, desa-
fiando a distância real, aproximando 
lugares distantes e simultaneamente 
tornando os fenómenos ambientais, 
sociais, culturais ao nível global. A 
noção de fronteira tende a esbater-se, 
no entanto, num espaço de conflito, 
é necessário procurar uma educação 
geográfica que permita um conheci-
mento alargado, que problematize os 
fenómenos locais e globais, que equa-
cione cenários cada vez mais voláteis 
e incertos, procurando cooperação 
e colaboração para inventariar solu-
ções cada vez mais criativas (Vicente Vicente 
& Perez Filho, 2003& Perez Filho, 2003).

As questões geográficas colocam-se: 
onde se localiza? Como se distribui? 
Que características tem essa distribui-
ção? Que impactes se observam? 

O eTwinning, não sendo um projeto 
exclusivo da Geografia, permite uma 
contribuição do conhecimento geo-
gráfico e a materialização do currículo 
nos diferentes projetos, sem em nada 
perder a essência e a visão multiesca-
lar que nos recordam as Aprendiza-
gens Essenciais. Em boa verdade, os 
projetos eTwinning têm por base a li-
gação a outros países, a outras regiões, 
a outras culturas, utilizando uma lín-
gua comum de trabalho. 

Neste sentido, os projetos que ana-
lisámos dizem respeito a várias ex-
periências que privilegiam a apren-
dizagem da Geografia através de um 
projeto eTwinning e que se apresen-
tam numa ligação possível entre o eT-
winning e o Erasmus+; uma parceria 
consumada num projeto eTwinning, 
relacionado com a exploração da 
Agenda 2030, num consórcio entre Es-
panha, Portugal, Grécia e Estónia. 

O Projeto ‘CULTURAL HERITAGE THROUGH 
THE ICT’

A parceria eTwinning e Erasmus+ en-
volveu alunos portugueses, espanhóis, 
belgas e cipriotas, no ano dedicado ao 
património, durante dois anos letivos. 
O eTwinning juntou os parceiros e 
marcou profundamente a abordagem 
ao projeto dos alunos portugueses 
dos 8.º e 9.º anos. A faixa etária estava 
compreendida entre os 11 e os 15 anos 
e, sendo os mais velhos, os alunos por-
tugueses tiveram oportunidade de se 
constituírem como mentores na ex-
ploração de conceitos, ferramentas e 
partilha de conhecimento. A localiza-
ção é o primeiro conceito geográfico, 
pelo que identificar a localização dos 
parceiros constituiu o primeiro mo-
mento de aprendizagem, a que se se-
guiram a caracterização e comparação 
da paisagem, da população, a diversi-
dade cultural, atividades económicas 
e contrastes de desenvolvimento entre 
os países parceiros. A criação de con-
teúdos envolveu momentos de pes-
quisa, validação de fontes, direitos de 
autor, utilização de tecnologia de for-
ma inovadora e criativa com vista à 
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sensibilização artística, estética, mas 
também lúdica, através de desafios, 
jogos, puzzles, maratonas fotográficas 
e de produtos em comum, tais como, 
museus virtuais, e-books e dicionários 
de imagens.

Tibor Navracsics, Comissário Eu
ropeu para a Educação, Cultura, Ju
ventude e Desporto, refere-se (20162016) 
ao património como algo que inten-
sifica a identidade cultural que temos 
através de paisagens naturais, sítios ar-
queológicos, literatura, arte, gastrono-
mia, contribuindo para o sentimento 
de pertença à família europeia. O pa-
trimónio constituiu a temática trans-
versal do projeto, explorando os seus 
vários conceitos e que se enquadram 
no currículo da Geografia: material, 
imaterial, classificado e as formas de 
preservação. Recorremos a um espe-
cialista em Património para clarificar 
conceitos para todos os intervenientes 
e foi muito enriquecedor para alunos e 
professores. O especialista encontrou 
na educação inspiração para investi-
gar as potencialidades dos mais novos 
na preservação do património. Além 
dos conteúdos curriculares da área 
disciplinar de Geografia (e.g. popula-
ção, diversidade cultural, indústria, tu-
rismo, transportes), a abordagem foi, 
também, multidisciplinar, porque as 
áreas curriculares de Inglês, Francês, 
Português e Espanhol acompanharam 
o projeto na tradução e construção de 
conteúdos. 

Na avaliação do projeto, os alunos 
realçaram como muito enriquecedo-
ra a importância do desenvolvimen-
to de competências de comunicação, 

as metodologias ativas e a forma de 
aprendizagem com os pares. O projeto 
obteve Selo de Qualidade eTwinning 
Nacional e Selo Europeu. 

ÁREAS RURAIS — Projeto desenvolvido nos 
Ensinos Básico e Secundário

O eTwinning é marcadamente euro-
peu, no entanto, também podemos de-
senvolver projetos nacionais, de que 
‘Áreas Rurais’ é exemplo. A agricultu-
ra foi a temática escolhida para o pro-
jeto nacional entre os Agrupamentos 
de Escolas de Borba e o Agrupamento 
Augusto Cabrita, no Barreiro. Apesar 
das diferenças entre os ensinos básico 
e secundário, o projeto, realizado no 
ano letivo de 2019/20, pretendia dar a 
conhecer duas áreas regionais diferen-
tes. Foram realizadas videoconferên-
cias com o objetivo de dar a conhecer 
as regiões. 

Com base nas Aprendizagens Es
senciais da Geografia de 8.º ano, todo 
o currículo foi trabalhado tendo em 
consideração o plano de trabalho do 
projeto: os alunos do 8.º ano prepa-
ram uma receção aos colegas, em Bor-
ba, utilizando o Twinspace. O projeto 
tinha como finalidade visitas: em Bor-
ba, a uma exploração agrícola, com 
entrevista ao empresário-agricultor; a 
uma  área de exploração e transforma-
ção de mármores; e ainda uma adega 
de vinho da talha.4 Este projeto permi-
tiu que as aprendizagens fossem enri-
quecidas, tendo extrapolado as salas 

4 Um dos produtos deste projeto, uma mara-
tona fotográfica realizada durante a visita a 
Borba, pode ser apreciado no padlet: https://
padlet.com/fiel_elisabete/mundorural
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de aula e a própria plataforma, envol-
vendo a colaboração dos Encarrega-
dos de Educação. 

Em plena pandemia, os alunos do 
ensino secundário ficaram responsá-
veis por preparar as aulas e experiên-
cias para os alunos do ensino básico, 
o que permitiu uma experiência en-
riquecedora para todos, através das 
videoconferências. Como atividade 
extra, construímos um e-book com re-
ceitas das várias nacionalidades dos 
alunos do Barreiro, no âmbito dos con-
teúdos da Diversidade Cultural (tópi-
co curricular do programa de Geogra-
fia do 8.º ano de escolaridade). 

O projeto obteve Selo de Qualidade 
eTwinning Nacional, mas destacamos, 
ainda, os resultados que os alunos do 
ensino secundário obtiveram no Exa-
me Nacional de Geografia A.

EUROPEACE — Projeto Internacional 
desenvolvido nos 6.º e 9º anos 

O projeto Europeace começou com a 
iniciativa do coordenador espanhol, 
que lançou a ideia de realizar um pro-
jeto sobre a Paz. A ideia original pro-
punha-se celebrar a Paz, além do dia 
que lhe está destinado, para que a co-
munidade educativa valorizasse este 
estado em várias assunções: nas rela-
ções interpessoais, na justiça, na in-
ternet, contra o discurso do ódio, nas 
comunidades, nos países em geral. 
Debatemos a ideia e acordámos entre 
Espanha, Grécia, Estónia e Portugal a 
discussão da Agenda 2030, de acordo 
com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 

Os estudantes do 9.º ano do Agrupa
mento de Escolas de Borba aceitaram 
o desafio e o currículo da disciplina de 
Geografia foi (re)adaptado ao projeto 
e à Agenda 2030, sempre na perspeti-
va do que podemos fazer para pessoal-
mente, em grupo e em comunidade, 
ajudar no sucesso do desenvolvimen-
to. Discutimos, ainda, a possibilidade 
de convidar as disciplinas de Ciências 
Naturais, História, Educação Visual, 
Inglês e Português. Os docentes fica-
ram entusiasmados e projetámos vá-
rias atividades conjuntas. 

A primeira atividade correspondeu 
à descoberta dos parceiros, a localiza-
ção de Aliartos, Estepa, Pohl e Borba. 
Cada grupo-turma apresentou as suas 
regiões, mas na disciplina de Geogra-
fia construímos um Atlas do Desen-
volvimento, considerando os concei
tos / indicadores, como, o Índice de 
Desenvolvimento Humano, o Cresci-
mento Económico, o Produto Interno 
Bruto, o Índice de Igualdade do Géne-
ro, entre outros. Estes trabalhos foram 
partilhados com os colegas dos outros 
países e a descoberta foi muito inte-
ressante. Trabalhámos, ainda, sobre a 
cultura local, a importância dos con-
ceitos de ‘respeito’ e ‘tolerância’. 

Aproveitando a época natalícia, tro-
cámos postais e tradições, uma for-
ma de entender o Outro e promover 
a Paz. Aproveitando a globalização, 
enviámos chocolates para os parcei-
ros de uma marca multinacional para 
que compreendessem este conceito. 
Acompanhámos essa espécie de ‘cai-
xa de cultura natalícia’ com alguns 
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doces típicos da região de Borba, no 
Alentejo. 

Nas disciplinas de Geografia e Ciên
cias elaborámos um e-book que foi tra-
duzido para inglês e partilhado com 
os nossos parceiros e que promovia 
uma série de conselhos sobre como 
poderíamos materializar os ODS du-
rante esta época (figura 9figura 9).5

A caracterização do clima foi rea-
lizada recorrendo às referências dos 
parceiros e foram realizadas ses-
sões de meditação em conjunto, no 
sentido de promover a Paz e discu-
tir o tema do bem-estar. Foram, tam-
bém, identificadas Organizações Não 

5 Índice e resultado final, em português, podem 
ser apreciados em: AGENDA 2030, Trocada 
por miúdos (calameo.com)

Governamentais que promovem a Paz 
nas suas diferentes assunções.  Além 
do mais, refletimos, também, sobre o 
discurso do ódio, os conflitos bélicos 
—nomeadamente, o que envolve a 
Ucrânia e a Rússia— e coube-nos, por 
fim, ilustrar uma história criada pelos 
colegas gregos, espanhóis e estónios.  

Neste sentido, um dos projetos fi-
nais foi um e-book ilustrado pelos alu-
nos de 9.º ano, em que fizeram a narra-
ção do conto e o ilustraram recorrendo 
a uma ferramenta da Inteligência Arti-
ficial, a NightCafe Creator (fig. 10fig. 10). Foi 
um projeto realizado a várias mãos, 
fazendo a caracterização das capitais 
de cada país. A discussão sobre os be-
nefícios, malefícios e mudanças ine-
rentes à inteligência artificial foram 
inevitáveis e resultaram num projeto 

Figura 9 — E-book sobre os Objetivos de Desenvolvimento Humano
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interessante, pois permitiram concluir 
as grandes potencialidades, mas ain-
da as limitações da mesma. O conto ti-
nha uma tónica muito forte na impor-
tância da Paz para a Europa e para as 
crianças em particular, referindo-se à 
guerra da Ucrânia. 

O trabalho foi feito de forma crítica, 
dando lugar à discussão, ao pensamen-
to crítico, às formas de comunicação, 

à importância do saber científico, téc-
nico e tecnológico, desenvolvimen-
to pessoal e autonomia, linguagens e 
textos.6

A avaliação do projeto por parte 
de todos os parceiros foi muito posi-
tiva, bem como por parte dos alunos 

6 O ebook pode ser visto no seguinte link: Fairy 
Tales (calameo.com)

Figura 11 — ESEP: eTwinning (ITE)
Fonte: eTwinning para Futuros Professores | ESEP (europa.eu)

Figura 10 — O conto e a ilustração com recurso à inteligência artificial
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e alunas, que consideraram apren-
der mais sobre os países, dando sen-
tido à aprendizagem e aos conceitos 
aprendidos. 

O eTwinning na Formação Inicial 
de Professores de Geografia

Lewis & Decuypere (20232023) refere que 
o eTwinning inicialmente privilegia-
va a colaboração entre professores e 
alunos, evoluindo também para um 
espaço de desenvolvimento profissio-
nal. Este é assegurado online, em pre-
sença, —em território nacional ou em 
qualquer dos países, sobre diferentes 
temáticas—, pelas organizações na-
cionais de apoio ou através do serviço 
central de apoio. 

Em 2011, foi identificado o potencial 
do eTwinning junto dos novos profes-
sores e, por isso, criado o ITE — eT-
winning Inicial Teacher Education. A 
formação inicial de professores pode 
encontrar no eTwinning uma excelen-
te forma de materializar as metodolo-
gias ativas e os desafios que se impõem 
na atualidade ao nível da abordagem 
metodológica e do desenvolvimen-
to das competências digitais (Papa-Papa-
dakis, 2016; Gulbay, 2018dakis, 2016; Gulbay, 2018). Constitui 
uma oportunidade para desenvolver 
projetos com futuros professores nou-
tros países, bem como permite aceder 
ao desenvolvimento profissional atra-
vés da participação em conferências 

online, cursos e seminários e ainda 
prémios.7

A plataforma oferece, ainda, a pos-
sibilidade de publicar artigos, que po-
dem ser traduzidos em 28 línguas, o 
que é um bom ponto de partida para 
os jovens investigadores (fig. 11fig. 11).

Conclusão

A European Education School/eTwin
ning apresenta-se como uma opção de 
sucesso na dinamização de projetos 
europeus transdisciplinares, natural-
mente integrando a geografia e todos 
os conteúdos. A inscrição na plata-
forma permite criar uma lista de po-
tenciais parceiros para desenvolver 
projetos colaborativos utilizando a 
metodologia PBL. 

Os projetos Twinspace constituem 
um espaço seguro em que professo-
res, alunos e outros elementos convi-
dados, podem desenvolver dinâmicas 
de trabalho e colaboração em ambien-
te seguro. 

Os projetos europeus, para além de 
permitirem que os alunos desenvol-
vam conhecimentos inerentes à Geo
grafia e ao seu currículo, potenciam, 
ainda, aprendizagens ativas e de acor-
do com o preconizado com o lema eu-
ropeu de tolerância entre povos e da 
inclusão. Os alunos que se envolvem 
em projetos eTwinning veem as suas 
competências digitais, linguísticas e 

7 Mais informação sobre o assunto em apre-
ço poderá ser consultada em: eTwinning for 
Future Teachers | ESEP (europa.eu)
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sociais reforçadas, através do trabalho 
em equipas multiculturais, o que vai 
ao encontro do preconizado no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória (Martins, 2017Martins, 2017), Flexibili-
dade Curricular, Inclusão e também a 
preocupação com o desenvolvimento 
de competências digitais.  

É possível desenvolver projetos no 
básico e no secundário pensando o 
currículo e as aprendizagens essen-
ciais de forma inovadora e num con-
texto real, dando significado ao co-
nhecimento através de experiências 
de aprendizagem significativas. 

Os Grupos permitem discutir temá-
ticas conjuntas, como a gamificação, o 
ITE, o STEM. 

A Formação Inicial de Professores 
eTwinning constitui uma oportunida-
de a explorar por professores, orienta-
dores e alunos de mestrado de ensino. 
A realização de projetos e o desenvol-
vimento de investigação poderão ser 
um ponto de partida para a materiali-
zação das competências-chave, cons-
tituindo, ainda, uma oportunidade de 
investigação e de publicação. 
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Um desenho em viés
Os doutoramentos do Departamento de Geografia da 
Faculdade de Letras do Porto (1972-2022)
Conferência apresentada nas comemorações dos ‘50 anos da Geografia da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto’

José Ramiro Pimenta
Faculdade de Letras da Universidade do Porto

jpimenta@letras.up.pt

O arranque do curso

No âmbito das comemorações dos cin-
quenta anos do curso de Geografia na 
Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto (FLUP), em Maio de 2022, 
procedeu-se à recolha, sistematiza-
ção e tratamento da informação re-
lativa a provas de Doutoramento do 
Departamento de Geografia, de modo 
a captar a estrutura de reprodução 
da investigação científica daquela 

instituição nos primeiros cinquenta 
anos da sua existência. Antes do mais 
devemos reconhecer uma distinção 
entre reprodução interna e exógena, 
esta última naturalmente necessária e 
fundamental para o arranque do cur-
so e seu funcionamento nos primeiros 
anos. 

Estão assinalados no diagrama, 
com a cor azul, as orientações de dou-
toramento por parte de professores 
exteriores à FLUP; a cor-de-laranja, 

Resumo: Um desenho em viés. Os doutoramentos do Departamento de Geografia da Faculdade de 
Letras do Porto — No âmbito das comemorações dos cinquenta anos do curso de Geografia na 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, em Maio de 2022, procedeu-se à recolha, siste-
matização e tratamento da informação relativa a provas de Doutoramento do Departamento 
de Geografia da Faculdade de Letras do Porto, que pretende captar a estrutura de reprodução 
da investigação científica desta instituição nos primeiros cinquenta anos da sua existência.
Palavras-chave: História da Geografia; Faculdade de Letras da Universidade do Porto; 
Doutoramentos; estrutura de reprodução; investigação científica .
Abstract: A biased drawing. Doctorates at the Department of Geography at the Faculty of Arts and 
Humanities of Porto (1972-2022) — As part of the celebrations of the fifty years of the Geography 
grade at the Faculty of Arts of the University of Porto, in May 2022, information was collec-
ted, systematized and processed regarding the evolution of doctorates in the Department of 
Geography of the Faculty of Arts of Porto, aiming to capture the structure of reproduction in 
the institutions’s scientific research during the first fifty years of its existence.
Keywords: History of Geography; Faculty of Arts of the University of Porto; Doctorates; repro-
duction structure; scientific research
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Os Doutoramentos do Departamento 
de Geografia da Faculdade de Letras 
do Porto (1972-2022)

as investigações em que orientadores 
e orientados pertencem, uns e outros, 
ao Departamento de Geografia da 
FLUP

Existe um terceiro grupo que não se 
insere em nenhum dos anteriores e de 
que falaremos um pouco mais à frente.

Uma primeira conclusão que po-
demos extrair deste diagrama é a 
de que não são muito numerosos os 
doutoramentos no Departamento de 
Geografia nos cinquenta anos que 
passaram desde a sua fundação, ci-
frando-se a média em um por ano.
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Pode reconhecer-se um primeiro 
conjunto que se explica pela necessi-
dade de compor o corpo docente do 
Departamento. A exigência do grau, 
indispensável ao acesso permanente 
à docência, iniciando-se em 1981 com 
o doutoramento de Rosa Fernanda 

Moreira da Silva, torna-se relevan-
te entre o final dos anos noventa do 
século passado e a primeira década 
deste em que estamos, estendendo-
-se ao doutoramento de Susana Silva 
em 2008. Neste conjunto incluem-
-se, naturalmente, quase todos os 
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docentes regulares do Departamento 
de Geografia.

A influência das escolas de 
Lisboa e de Coimbra

Um segundo momento importante 
de elaboração de doutoramentos no 
Departamento de Geografia da FLUP 
ocorreu ao longo da última década e 
persiste ainda, resultado da organiza-
ção do programa doutoral de 3.º ciclo, 
que gerou, até agora, uma vintena de 
doutoramentos. São muito poucas as 
excepções a esta tendência interna-
lista e institucional, e é rara a existên-
cia de doutoramentos auto-propostos, 
como o de Bruno Martins, orientado 
por António Pedrosa em 2005.

A orientação da formação supe-
rior dos primeiros docentes do cur-
so de Geografia da FLUP foi garanti-
da por professores mais antigos das 
Universidade de Lisboa e de Coimbra. 
Podem detectar-se, neste conjunto 
vasto, dois padrões fundamentais de 
orientação a que não serão estranhas 
o ‘temperamento’, a cultura científica 
e académica das duas instituições. 

Coimbra, mais homogénea e pro-
fessoral, concentra em duas únicas 
figuras quase a metade do total das 
orientações dos primeiros docentes 
de Geografia. Do lado da Geografia 
humana, J. Pereira de Oliveira —com 
importante trabalho de investigação 
sobre o Porto, e Doutor honoris cau-
sa da Faculdade de Letras desta cida-
de— é responsável pela orientação 
dos actuais professores catedráticos 

daquela área disciplinar. Da parte da 
Geografia física, Fernando Rebelo, 
sozinho, orienta quase uma dezena 
de teses, que vão da Geomorfologia à 
Climatologia e à Geografia dos Solos. 
De Lisboa vem uma maior varieda-
de de orientadores e, assim, de visões 
epistemológicas da Geografia. 

A Faculdade de Letras do Porto 
pôde ainda contar com o enorme pres-
tígio da ‘geração de ouro’ da Escola de 
Lisboa: Orlando Ribeiro e Suzanne 
Daveau foram responsáveis pela ori
entação do doutoramento da funda-
dora da Escola do Porto; Suzanne Da
veau orientou o doutoramento de João 
Carlos Garcia; Ilídio do Amaral, coad-
juvado por Carlos Alberto Medeiros 
e Fernando Rebelo, orientou a inves-
tigação de Nicole Devy-Vareta e a de 
Assunção Araújo. 

A importante transformação da 
Geografia após o 25 de Abril —re-
produzindo alterações que vinham 
afirmando-se desde as décadas de 
cinquenta e sessenta no Mundo an-
glo-saxónico, na Europa média e na 
Europa do Norte— repercute-se tam-
bém na investigação do Departamento 
de Geografia do Porto. Iniciada por 
Madalena Fonseca, sob orientação 
de Jorge Gaspar, seguida por orienta-
ções de João Ferrão e de Teresa Barata 
Salgueiro.

Uma terceira tendência pode notar-
-se entre os doutoramentos da última 
vaga de docentes do Departamento 
de Geografia: o recurso, total ou par-
cial, a orientações exteriores ao 
Departamento de Geografia. Uma ten-
dência iniciada por Celeste Coelho, 
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doutorada pela Universidade de Ab
erdeen em 1980 —de facto, a primei-
ra doutorada do Departamento de 
Geografia do Porto— seguida por 
António Custódio Gonçalves, na 
Universidade de Lovaina, e termi-
nando nos membros mais novos do 
Departamento, José Teixeira e Miguel 
Saraiva, todos contribuindo para o 
desafio interdisciplinar da prática 
académica.

A opção pelo Ordenamento do 
território

A reprodução interna do Departamen
to indica algumas tendências que tra-
duzem as decisões de política cientí-
fica do Departamento de Geografia 
ao longo das últimas décadas, que 
também se expressam na especia-
lização dos cursos de pós-gradua-
ção do Departamento. Nota-se uma 
concentração elevada de estudos de 

investigação em Geografia urbana e 
Geografia económica, secundados por 
temas de Geografia do Risco, em qual-
quer caso preferencialmente enqua-
drados por preocupações de aplicação 
em projectos de planeamento e or-
denamento do território. Estão ainda 
presentes os campos da Geografia do 
Turismo, da Morfologia urbana e da 
Geografia rural. Os temas de Geografia 
histórica são também reproduzidos 
noutros departamentos da Faculdade 
de Letras e da Universidade do Porto, 
sobretudo através da programa de in-
vestigação de João Carlos Garcia.

Este é o retrato actual da investi-
gação superior no Departamento de 
Geografia da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, em permanen-
te mudança e reformulação, e que de-
certo se alterará profundamente quan-
do, no âmbito da comemoração dos 
seus 75 anos,  elaborarmos, em 2047, o 
respectivo diagrama da reprodução de 
investigação geográfica.
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Em busca de algum tempo perdido
A Geografia tropical na Faculdade de Letras do Porto
Contributo para o Livro ‘Os 50 anos da Geografia da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto’

José Ramiro Pimenta
Faculdade de Letras da Universidade do Porto

jpimenta@letras.up.pt

A ‘primeira’ Faculdade de Letras 
do Porto (1919-1931)

O curso de Geografia da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto en-
trou em funcionamento em Outubro 
de 1972,1 cumprindo agora o seu quin-
quagésimo aniversário.* Não foi con-
tudo esta a única vez que existiu uma 
licenciatura de Geografia na Univer
sidade do Porto, tendo este curso 

fugazmente existido entre 1919 —ano 
em que é criada a Faculdade de Letras 
no seio da Universidade do Porto, an-
teriormente criada em 1911—2 e 1931, 
momento em que, por decisão gover-
namental, foi a Faculdade encerrada, 
apenas vindo a ser reactivada no ano 
de 1961.3

Considerando apenas os intervalos 
de datas em que funcionou um cur-
so de Geografia na Universidade do 

Resumo: Em busca de algum tempo perdido. A Geografia tropical na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto — O curso de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
entrou em funcionamento em Outubro de 1972. Considerando apenas os intervalos de datas 
em que funcionou um curso de Geografia na Universidade do Porto (1919-1931; 1972 em diante), 
esquematicamente pode considerar-se a evolução dos estudos ultramarinos na evolução desta 
história fragmentada. São diversos os contributos para um certo reavivamento dos temas tropi-
cais na Geografia actual da Faculdade de Letras do Porto e procedem de várias origens.
Palavras chave: História da Geografia; Geografia tropical; Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto.
Abstract:  In search of some lost time. Tropical Geography at the Faculty of Arts and Humanities of 
the University of Porto — The Geography course at the Faculty of Arts of the University of Porto 
began operating in October 1972. Considering only the date ranges in which a Geography cou-
rse ran at the University of Porto (1919-1931; 1972 onwards), one can, schematically, consider the 
evolution of overseas studies in the evolution of this fragmented history. There are several con-
tributions to a certain revival of tropical themes in the current Geography of the Faculty of Arts 
of Porto and they come from various sources..
Keywords: Tropical geography; Faculty of Arts and Humanities, University of Porto.
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Porto, esquematicamente pode consi
derar-se a evolução dos estudos ul-
tramarinos na evolução desta história 
fragmentada e apreender a transpo-
sição de conteúdos leccionados e tra-
balhos produzidos na relação que es-
tabelecem com a evolução social e 
cultural do próprio País e a sua relação 
com o espaço tropical

No momento em que se inicia o 
ainda vigente curso de Geografia do 
Porto, estava em vigor o plano de estu-
dos consignado em 1957, que consagra-
va aos estudos tropicais uma larga por-
ção de temas curriculares: — de facto, 
a ‘cadeira’ de Geografia das Regiões 
Tropicais tinha frequência bienal, di-
vidindo-se entre Geografia das Re
giões Tropicais I e Geografia das Re
giões Tropicais II, leccionadas nos 4.º 
e 5.º anos do curso de licenciatura. 
Com ela se emparelhava, também de 
frequência obrigatória, a disciplina de 
História da Expansão Portuguesa, re-
velando a íntima ligação da Geografia 
e da História promovida por aquele 
plano de estudos.4 Consagra-se uma 
reformulação semântica importante, 
em que o adjectivo ‘tropical’ desloca o 
centro significativo de identificação da 
Geografia ultramarina para questões 
propriamente sócio-ambientais.

O peso impressivo dos temas tropi-
cais e a ligação com os estudos históri-
cos, bem como o ano em que o plano 
de estudos foi introduzido, indubita-
velmente mostra a influência do pro-
grama de investigação em Geografia 
tropical que a Escola de Lisboa havia 
desenvolvido na Geografia portugue-
sa desde os anos em redor da II Guerra 

Mundial.5 A partir das missões iniciais 
à Guiné, levadas a cabo por Orlando 
Ribeiro em 1943,6 este programa foi-
-se fortalecendo, contando os estudos 
de Mariano Feio, Francisco Tenreiro, 
Ilídio do Amaral ou Raquel Soeiro de 
Brito.7 Sendo menos exuberante em 
Coimbra, ali contou, contudo, com as 
missões a Moçambique e alguns tra-
balhos de crítica e síntese por parte de 
Alfredo Fernandes Martins.8 Amorim 
Girão, o decano da escola coimbrã e da 
Geografia académica portuguesa, ape-
nas de leve tocou os temas tropicais e 
nunca estabeleceu qualquer missão 
em África ou outro ambiente tropical.9

O interregno da Faculdade de Le-
tras (1931-1961) truncou a produção 
científica em temas de Geografia pro-
priamente tropical na Universidade 
do Porto. As disciplinas de Geografia 
das Regiões Tropicais e História da Ex-
pansão Portuguesa, conquanto obri-
gatórias no curso de Geografia, vieram 
a ser progressivamente desmanteladas 
do plano de estudos das licenciaturas 
em Geografia pela reforma curricular 
de 1978, que reduziria o peso da disci-
plina de Geografia das Regiões Tropi-
cais a uma frequência apenas anual,10 
e pela de 1982, que consignará o fim 
da obrigatoriedade da História da Ex-
pansão Portuguesa para os alunos de 
Geografia.11 Finalmente, a reforma 
curricular de 1987 eliminaria de forma 
definitiva a presença de uma discipli-
na de estudos tropicais na licenciatu-
ra em Geografia12 —incompreensivel-
mente prescindindo de uma longa e 
brilhante tradição de investigação (Su-
zanne Daveau).
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Os estudos tropicais detinham con-
tudo uma genealogia importante na 
história da disciplina da Geografia. 
No próprio momento da fundação da 
Faculdade de Letras, pela República, 
em 1911, desde logo a ‘Secção de ciên-
cias históricas e geográficas’ con-
templa a disciplina de Geografia de 
Portugal e Colónias no seu currícu-
lo (e também no currículo partilha-
do com outras secções) assim como 
‘História dos descobrimentos e da co-
lonização portuguesa’, mais uma vez 
demonstrando a íntima ligação da 
Geografia e da História no âmbito dos 
estudos tropicais nas ‘Letras’ académi-
cas.13 Também desde o início é admiti-
do um programa de doutoramento em 
Ciências históricas e geográficas, com 
possíveis temas coloniais. Esta é uma 
organização curricular que, pelos seus 
conteúdos e contextos de investigação, 
claramente revela ainda a influência 
de uma imaginação geográfica nutrida 
pelo naturalismo dominante à época, 
aliado à valorização do esforço de ocu-
pação e colonização proprement dite do 
espaço tropical pelas potências colo-
niais europeias.

A reforma trazida pela Ditadura mi-
litar, e reforçada nos primeiros anos 
do Estado Novo, fortaleceria a ideia 
colonial com um imaginário imperial, 
que a própria alteração curricular re-
vela, quando a disciplina ‘Geografia 
de Portugal e Colónias’ passa a ser 
chamada de ‘Geografia colonial por-
tuguesa’: a inovação semântica não é 
sem importância: uma ‘Geografia das 
Colónias’ implica um significado lo-
cacional e eventualmente económico, 

enquanto uma ‘Geografia colonial 
portuguesa’ exprime já uma imposi-
tiva ‘ideia de civilização’.14 Será esta 
reforma que consagrará a definitiva 
autonomização dos estudos geográ-
ficos face à História, a que não terá 
sido alheia a progressiva afirmação da 
Geografia na Universidade e até a in-
fluência pessoal de Amorim Girão jun-
to das ‘pessoas da decisão’ no estabe-
lecimento do Estado Novo.15 Também 
desde o início é consignado um pro-
grama de doutoramento em que os 
estudos coloniais explicitamente figu-
ram como um dos temas passíveis de 
serem defendidos perante o júri.

O primeiro dos planos de estu-
dos referidos, que vigoraria entre 1911 
e 1957, conheceria alguma elabora-
ção na Faculdade de Letras do Porto 
a partir de 1919, ano da sua funda-
ção.16 A abertura tardia da Faculdade 
de Letras não permitiu o desenvol-
vimento solidificado de estudos geo-
gráficos ‘coloniais’, como sucederia, 
sobretudo em Lisboa, com o magisté-
rio de Francisco Xavier da Silva Teles 
(1960-1930),17 primeiro professor cate-
drático de Geografia em Portugal. Essa 
tenuidade levaria a que a cátedra de 
Geografia fosse atribuída a Mendes 
Correia (1888-1960), médico de for-
mação e professor de Antropologia 
da Faculdade de Ciências, que trouxe 
para o magistério da Geografia da ‘pri-
mitiva’ Faculdade de Letras do Porto 
um programa de investigação pro-
priamente ‘antropo-sociológico’, de 
que não estavam ausentes alguns ele-
mentos de excessivo racialismo e até 
mesmo de subtil eugenismo.18 A sua 
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produção científica, e a dos seus mais 
directos colaboradores da Secção de 
Geografia, não contemplam, em medi-
da relevante, estudos geográficos sobre 
espaços coloniais ou ambientes tro-
picais.19 Neste campo a influência de 
Mendes Correia far-se-ia sentir mui-
to mais intensamente nas instituições 
‘geográficas’ a que pertenceu e que di-
rigiu, como a Sociedade de Geografia 
de Lisboa e, especialmente, a Junta 
de Investigações do Ministério das 
Colónias (mais tarde ‘do Ultramar’): 
nesta última viria mesmo a coorde-
nar as primeiras missões geográficas 
‘tropicais’, estabelecidas por Orlando 
Ribeiro e pelos seus discípulos.20

A ‘actual’ Faculdade de Letras 
do Porto (1961)

Hoje em dia os estudos tropicais re-
gressam, felizmente, à Geografia da 
Faculdade de Letras do Porto, de onde 
o remorso colonial e a nova mundivi-
dência europeísta os haviam desneces-
sariamente removido. Algumas ‘uni-
dades curriculares’ fizeram o caminho 
no sentido de se reencontrarem com 
aquela ‘Geografia das Regiões Tro
picais’ que o plano curricular de 1957 
consagrava21 —mas os estudos tropi-
cais estiveram sempre ausentes das 
disciplinas obrigatórias e nunca se es-
tabilizaram definitivamente no corpo 
de opções disponíveis na licenciatura. 

São diversos os contributos para um 
certo reavivamento dos temas tropi-
cais na Geografia actual da Faculdade 
de Letras do Porto e procedem de 

várias origens. Por um lado, o progra-
ma de investigação historiográfico de 
João Carlos Garcia, que tem dedicado 
à Geografia tropical uma série consi-
derável de estudos críticos e de síntese 
que vêm firmando a sua história com 
contornos cada vez mais nítidos;22 por 
sua influência, alguns dos seus discí-
pulos escolheram também este campo 
de investigação e nele produziram es-
tudos que fazem da Geografia do Porto 
um espaço académico incontornável 
da investigação da relação da ciência 
portuguesa com os qualificativos ‘co-
lonial’ e ‘tropical’ da Geografia.23 Por 
outro, uma verdadeira Geografia dos 
espaços tropicais está sendo progres-
sivamente estabilizada em trabalhos 
de pós-graduação, por parte de estu-
dantes oriundos de países tropicais;24 
finalmente, o programa de investiga-
ção de história da Geografia tropical 
portuguesa no âmbito do Centro de 
Estudos Africanos da Universidade do 
Porto que, de modo ténue —pela frag-
mentação da vida da Escola, causada 
pela sua interrupção e pelo voluntá-
rio abandono curricular da Geografia 
tropical pelos responsáveis governa-
mentais— tenta recuperar actualmen-
te o tema dos estudos tropicais para o 
seu interior, revisitando a longa e ínti-
ma ligação da Geografia com o vasto 
espaço de convivência em ambientes 
distantes.25

Notas
* Refere-se ao momento em que foi apresen-
tada a conferência —no âmbito das comemo-
rações do cinquentenário da reintrodução do 
curso de Geografia na Faculdade de Letras da 
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Universidade do Porto— de que este texto dei-
xa testemunho escrito.
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A (improvável) criação de uma mapoteca escolar

Alexandre Cardoso
Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas, Porto 

alexandre.cardoso@aerfreitas.pt

Um pouco da nossa história

A Escola Básica e Secundária Rodri-
gues de Freitas (EBSRF), ex-Liceu 
Central do Porto (1836–1910), ficou a 
dever o seu nome ao triunfo da Revo-
lução Republicana e, desta forma, à 
evocação de uma das personalidades 
mais eminentes do panorama social 
e político de então. E assim se man-
teve até 1940, data em que a institui-
ção foi (re)batizada com o nome do 
último rei de Portugal, D. Manuel II, 

reflexo da profunda mudança que os 
Liceus sofreram durante o período do 
Estado Novo. Mas, assim como o 25 de 
abril de 1974 devolveu a democracia à 
escola, esta recuperou a anterior de-
signação – Escola Secundária Rodri-
gues de Freitas – que manteve até à 
última reorganização orgânica, quan-
do passou a coordenar um agrupa-
mento de estabelecimentos de ensino 
de diferentes níveis e ganhou a atual 
designação “Escola Básica e Secundá-
ria Rodrigues de Freitas”. Desde 1957, 

Resumo: Este texto visa dar a conhecer uma metodologia de trabalho idealizada no sentido de 
recuperar, catalogar e divulgar o acervo cartográfico da Escola Básica e Secundária Rodrigues 
de Freitas (EBSRF), e das restantes escolas que fazem parte do Agrupamento que a instituição 
coordena, bem como partilhar as experiências (mais ou menos bem sucedidas) que tiveram 
lugar ao longo de dois anos para construir a “Mapoteca Rodrigues de Freitas”. A perseverança 
e o improviso foram a base deste projeto porque tudo era novo e muitos dos problemas com 
que nos deparamos eram impossíveis de prever. Da mesma forma os materiais catalogáveis fo-
ram-se descobrindo e, dessa forma, abrindo novas frentes de trabalho e variando as temáticas 
desta mapoteca que aos poucos também foi ganhando contornos de fototeca, mediateca… Em 
suma, um projeto desafiante e com um rumo que se continua a construir.  
Palavras-chave: mapoteca, Cartografia, WordPress, catalogação, Adobe Camera Raw, audiovisual.  
Abstract: This text aims to disclose a working methodology designed to recover, catalog and 
disseminate the cartographic collection of Escola Básica e Secundária Rodrigues de Freitas 
(EBSRF), and the other schools that are part of its group, as well as sharing experiences (more 
or less successful) that took place, over two years, to build the “Rodrigues de Freitas Map 
Room”. Perseverance and improvisation were the basis of this project as everything was new 
and many of the problems we faced were impossible to predict. In the same way, catalogable 
materials were discovered and new working paths were opened. Gradually the map room in-
corporated scientific instruments, photos, movies... In short, it is a challenging project with a 
direction that is not yet certain!  
Keywords: map room, cartography, WordPress, cataloging, Adobe Camera Raw, audiovisual.
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a classificação como Liceu Normal, 
acompanha o seu papel em termos 
de importância pedagógica. O Liceu 
Normal de D. Manuel II passou a ser 
“a escola” de referência do Porto e, em 
parte, do norte do país, acumulando 
distintos “acervos documentais temá-
ticos” (Fig. 1Fig. 1).

Os “Liceus Normais eram as insti-
tuições organizadas para proceder à 
formação e certificação dos profes-
sores de ensino secundário. Em todo 
o país havia, nessa época, só três li-
ceus normais: o Liceu Normal de Pe-
dro Nunes, em Lisboa, o Liceu Normal 
D. João III, em Coimbra e o Liceu Nor-
mal de D. Manuel II, no Porto” (Cor-Cor-
tesão, p. 192tesão, p. 192), por essa razão chega-

va, pelo menos, um exemplar de toda 
a produção científica e literária rele-
vante editada em Portugal, bem como 
a dotação de verba para a aquisição de 
material pedagógico (Saraiva, 2024, Saraiva, 2024, 
p. 2p. 2). Por seu lado, os professores do 
Liceu desenvolviam uma significativa 
investigação científica e ação de divul-
gação (Grosso, 2016, p. 271Grosso, 2016, p. 271), ainda 
que não totalmente isentas, porque as 
ideias tinham que estar alinhadas com 
a orientação política do país. Daí ser 
natural que uma grande parte da Car-
tografia e do restante material audiovi-
sual deste acervo remeta para a propa-
ganda do Estado Novo, para o império 
colonial (a partir de dada altura desig-

Figura 1 — Exemplos cartográficos do espólio da mapoteca da EBSRF. 
A) Nomenclatura Geographica. B) África Zonas de Vegetação (elaborado por ex-alunos). C) Panorama 
Géographique. D) Modelo hipsométrico com base na folha 3 da Carta Topográfica de Portugal (elaborado por 
ex-alunos). E) Formaciones Cuaternarias. F) Portugal n’est pas un petit pays.
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nado de “Ultramar”) e para o estudo 
das ex-colónias.

Sendo o Liceu Normal de D. Ma-
nuel II, orientador e representativo 
da educação de então, com uma fun-
ção tão diferenciadora no que respeita 
à formação de professores, o material 
pedagógico teria de ser diverso, distin-
to e em grande quantidade. Neste con-
texto, o estudo da Geografia e o exercí-
cio da Cartografia ocupavam um lugar 
central na Escola, justificando o acer-
vo cartográfico e audiovisual existente 
(e o que se terá perdido).

Ainda há menos de meio século o 
Grupo de Geografia presente na ins-
tituição era composto por mais de 30 
professores e era conhecida e regular 
a ligação e articulação entre o Liceu e 
a Faculdade de Letras da Universida-
de do Porto. Foi daqui que saíram, na 
década de 70, alguns dos fundadores 
do curso de Geografia na Faculdade 
de Letras, como a Professora Doutora 
Rosa Fernanda Moreira da Silva ou o 
Dr. Bernardo de Serpa Marques.

Figura 2 — Fachada da EBSRF com o 
espaço da mapoteca assinalado do 
lado direito do edifício.

Os mapas e demais material 
audiovisual foram uma espécie de 
Google até há poucas décadas. O 
recente e vertiginoso crescimento do 
digital tornou tudo obsoleto. Assim, 
ao longo da primeira metade do 
século XX, a EBSRF reuniu uma das 
maiores coleções de mapas escolares 
do país e, felizmente, existiu aqui o 
que faltou noutras escolas: professoras 
e professores de Geografia zelosos, 
que abraçaram a tarefa de cuidar dos 
mapas e restante material audiovisual 
ao longo das etapas e dos momentos 
de mudança e risco de perda, e 
se comprometeram a organizar a 
passagem de testemunho. Compete-
me agora dar continuidade a este 
desígnio e é essa a experiência que 
quero partilhar neste texto (Fig. 2Fig. 2).

Ideia e ponto de partida

Tendo integrado o corpo docente do 
grupo de Geografia da EBSRF desde 
2022, logo tomei conhecimento da di-
mensão e valor dos acervos patrimo-
niais existentes na histórica Escola de 
ensino secundário: arquivo, bibliote-
ca, laboratórios, museu… e mapoteca. 
Do meu interesse pela Cartografia no 
ensino de Geografia, nasceu o desafio 
que me foi colocado pela Direção da 
EBSRF, em setembro de 2022, para es-
truturar um projeto em torno da cole-
ção de mapas escolares existente na 
instituição.

Para a “construção” da mapoteca 
interessou-nos não só o universo de 
mapas e plantas, mas também os tra-



130

Cardoso, A.  (2024). ‘A (improvável) criação de uma mapoteca escolar’.  
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 127-144  

https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a8

balhos cartográficos elaborados por 
alunos, professores e estagiários da 
Escola e os recursos audiovisuais afe-
tos à Geografia, como fotografias, ne-
gativos, diapositivos e filmes. Tudo 
isso representa uma síntese de dife-
rentes olhares e traços do espaço num 
tempo, uma marca do exercício letivo 
na EBSRF e dos rumos da Cartografia 
e, como tal, justifica-se a sua inventa-
riação e divulgação.

O acervo engloba muitos, variados 
e repetidos mapas, alguns com várias 
edições. Até ao momento estão criados 
cerca de 700 registos no site da mapo-
teca, sendo que cada um poderá cor-
responder a um documento ou a uma 
coleção (com vários documentos). In-
variavelmente, a marca da passagem 
do tempo confirmou a situação destes 
materiais ultrapassados e obsoletos 
que, progressivamente, foram ficando 

arrumados nas estantes, degradados e 
sem manutenção, sem um fim útil que 
justificasse grande atenção. O tem-
po dos mapas de parede, em papel, 
dos diapositivos, dos filmes de 8mm 
e de 35mm (ou de bobine) acabou, e o 
destino destes materiais foi o “abate” 
formal, o caixote de lixo informal ou 
um envergonhado canto de prateleira 
onde não causassem incómodo.

Nas escolas, geralmente, os “rolos 
de papel” (todos os documentos que 
estão enrolados) são “mapas de Geo-
grafia”! Durante o primeiro ano des-
te projeto recebi “rolos de papel” di-
versos, como presumíveis mapas, mas 
que eram afinal quadros parietais das 
áreas de Ciências Naturais, de Lín-
guas, de Físico-Química e de História, 
depositados e alguns arrumados (ou 
atirados, conforme a sensibilidade da 
pessoa a quem coube a ingrata tare-
fa) em dois espaços bem identificados: 
as águas-furtadas (vulgar sótão) ou a 
cave. 

Desta realidade surge o primei-
ro problema para os documentos em 
causa porque, geralmente, esses são 

Figura 4 — Sala da mapoteca (Set 2022)

Figura 3 — Acesso às salas do “sótão”
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espaços sujeitos a infiltrações ou inun-
dações, com grande variação de tem-
peratura, pouco arejados e muito hú-
midos. Apenas um exemplo. Quase 
todo o acervo cartográfico da Escola 
Básica da Torrinha (uma das escolas 
sob a tutela da EBSRF, antes Agrupa-
mento autónomo e também com uma 
considerável coleção de mapas), guar-
dado numa cave, perdeu-se em conse-
quência de uma inundação.

Os últimos vinte anos foram parti-
cularmente penosos para a acomoda-
ção destes e de outros materiais. No 
caso da EBSRF, a instalação do Con-
servatório de Música do Porto na ala 
do edifício onde se encontrava a sala 
de Geografia (que funcionava como 
espaço de depósito deste património) 
e, consequentemente, as obras de re-
qualificação por parte da empresa 
“Parque Escolar”, obrigaram ao trans-
porte e arrumação rápida e expedita 
de mais de 600 mapas e cartas de ta-
manhos diversos e, muitos, em estado 
de elevada fragilidade, para uma das 
salas do espaço que se pode conside-
rar como o sótão da Escola, sem ele-
vador e apenas acessível por uma bo-
nita mas estreita escadaria em caracol 
(Fig. 3Fig. 3). Esse trabalho foi executado 
por duas docentes de Geografia que, 
com coragem e conscientes do valor 
da coleção, subiram e desceram mui-
tas vezes quatro pisos, carregando cui-
dadosamente os documentos.

Para esse espaço foram mobiliza-
dos não só os mapas, mas também o 
arquivo morto da Biblioteca Jaime 
Cortesão, bem como material avulso e 
obsoleto de diferentes departamentos 

e grupos disciplinares e algum mobi-
liário degradado… tudo devidamen-
te misturado, convivendo com muitas 
teias de aranha e muitos peixinhos 
de prata, durante anos. O aspeto da-
quela sala, quando me foi dada a co-
nhecer pela Direção da EBSRF, não 
era de todo animador ou convidativo 
para trabalhar (Fig. 4Fig. 4). Aliás, a demo-
rada limpeza e organização do espaço 
constituiu a primeira etapa do proje-
to. Nesse momento apercebi-me que 
poucas pessoas na instituição conhe-
ciam aquele recanto da Escola. No fi-
nal de várias semanas de trabalho, o 
ambiente encontrava-se mais apresen-
tável! (Fig. 5Fig. 5)

Metodologia e 
desenvolvimento do projeto

Geralmente um projeto começa do 
zero… pois este começou um pouco 
mais atrás. Nada estava feito ou pre-
parado para a implementação do que 
quer que fosse (Fig. 4Fig. 4) Apenas havia 
vontade e capacidade de fazer. Antes 
de se inventariar a documentação, teve 
que se preparar o espaço para o efeito.

A limpeza e a criação de condições 
de trabalho naquela sala foram feitas 
pelo próprio, não por negligência dos 
funcionários, mas porque não podia 
ser de outra maneira. A maior parte 
do espaço da sala estava ocupada por 
materiais diversos e dispersos (não ca-
talogados) e que era necessário iden-
tificar e separar e só depois era possí-
vel limpar aqueles metros quadrados 
onde se haviam concentrado algum 
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mobiliário velho, livros, revistas, do-
cumentação de arquivo e muitos ma-
pas parietais.

À medida que se ia limpando tam-
bém se ia separando e fazendo uma 
primeira triagem dos documentos e 
objetos (mapas, cartas, atlas, trabalhos 
de ex-alunos…) e colocando-os, com a 
afinidade possível, em caixas de pape-
lão distribuídas ao longo das paredes 
de modo a deixar um espaço central li-
vre onde se pudesse começar a traba-
lhar (Fig. 6Fig. 6).

Durante este processo eram guarda-
dos todos os pedaços soltos de mapas 
ou cartas que se encontravam. Consi-
derando o estado de muitos dos ma-
pas da coleção, a maior parte desses 
pedaços, dispersos, permitiram reto-
car e completar a informação em fa-
lha em cada documento (Fig. 7Fig. 7). Tem 
sido um trabalho de paciência, numa 
espécie de puzzle que se vai comple-
tando com metros de fita-cola de pa-

pel (vulgarmente conhecida por “fita 
de pintor”)1 que se coloca na parte de 
trás dos mapas (ou entre o papel e a 
tela), recuperando a informação pos-
sível e melhorando o documento para 
o registo fotográfico. Posteriormente, 
cada mapa é limpo com produtos se-
cos e não abrasivos (no caso espana-
dor e mopas). Todo este trabalho deve-
ria ser feito com luvas mas, como estas 
dificultam em muito o manuseamento 
da fita adesiva, acabam por ser prete-
ridas para agilizar o processo (Fig. 8Fig. 8).

1 A utilização deste tipo de fita adesiva, ape-
sar de menos ofensiva para os documentos, 
não é aconselhável, aliás não é aconselhável 
a utilização de qualquer fita adesiva no res-
tauro de qualquer documento. No limite e 
em caso de não ser possível restaurar de ou-
tra forma, no imediato, deve-se utilizar a fita 
adesiva 19mmx33m Scotch Magic. Neste caso, 
por desconhecimento e falta de pesquisa mais 
apurada, só tive acesso a esta informação 
tardiamente.

Figura 5 — Sala da mapoteca (Set 2023)
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Considerando a dimensão, qualida-
de e variedade do acervo, a ideia para 
lhe dar visibilidade foi criar um ar-
quivo digital que pudesse ser disponi-
bilizado online a partir da página da 
EBSRF (https://siteaerfreitas.pt). Dito 
desta forma parece simples, mas o pro-
cesso para atingir tal propósito mos-
trou-se mais complexo do que aparen-
tava ser (Fig. 10Fig. 10). Para um professor, 

mero utilizador de conteúdos digitais, 
a partilha na sua conceção revelou-se 
um “mundo novo” que permitiu a des-
construção de ideias pré-concebidas. 
Partimos da ideia de que eram “sim-
ples” determinados tipos de procedi-
mentos e recursos digitais mas, na rea-
lidade, não o eram e, muitas vezes, não 
eram sequer possíveis de realizar. Ini-
cialmente, depois de discutidas com a 
equipa técnica as variáveis a identifi-
car, recolher e fixar, construiu-se uma 
ficha em excel para servir de suporte 
ao inventário e começamos o trabalho 
de registo fotográfico dos exemplares.

Cada mapa ou coleção de mapas 
ou de plantas (no caso, “carrossel de 
imagens” no sistema WordPress2 que 
é a base digital deste inventário) tem 
um número atribuído que faz a liga-
ção entre o documento físico, a ficha 

2 O WordPress é um sistema open-source de ge-
renciamento de conteúdo licenciado no âmbito 
da GPLv2, o que significa que qualquer pessoa 
pode utilizar ou modificar o software WordPress 
gratuitamente. Ver https://kinsta.com/pt/base-
-de-conhecimento /o-que-wordpress/).

Figura 7 — Recuperação de um mapa

Figura 6 — Criação do espaço de 
trabalho

Figura 8 — Recuperação de um 
diapositivo
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do inventário em excel e o artigo digi-
tal disponível no site (composto por fi-
cha descritiva e imagem do mapa em 
baixa resolução) e na base de dados do 
Agrupamento (neste caso, com ima-
gem em alta resolução). No caso da fi-
cha para o inventário, as variáveis con-
sideradas são semelhantes a outras já 

criadas para o mesmo efeito, pelo que 
o processo foi mais simples.3 

No que diz respeito ao registo foto-
gráfico o processo foi mais complexo 

3 A título exemplificativo consultar a página 
https://edumuseu.sec-geral.mec.pt/inweb/de-
fault.aspx onde se desenvolve e apresenta um 
projeto semelhante mas mais vasto.

Figura 9 — Processo de edição de panorama no programa Adobe Camera Raw 
(ACR) a partir de fotos sobrepostas.
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e exigiu mais experimentação até se 
chegar a uma solução razoável. Para 
este tipo de trabalho não se pode tirar 
uma fotografia qualquer, com qual-
quer tipo de equipamento ou de qual-
quer maneira, pois corre-se o risco do 
resultado final ficar aquém do míni-
mo necessário. Assim, a afinação da 
técnica passou pela fase da “tentativa 
e erro” e as primeiras fotos não passa-
ram de experiências. Inicialmente co-
locou-se a necessidade de um fundo 
neutro para o registo fotográfico. En-
tão, a partir de um expositor em cor-
ticite e com um rolo de papel branco 
improvisou-se esse fundo que serviu 
de base aos mapas mas rapidamente 
surgiu outro problema… Alguns dos 
mapas são tão grandes que não ca-
biam no expositor nem permitiam a 
fotografia de conjunto, de uma só vez, 
considerando a angular da objetiva 
utilizada e o afastamento possível do 
tripé, em função do espaço livre da 
sala (ver perspetiva da profundidade 
livre da sala na Fig. 5Fig. 5) e do detalhe ne-
cessário que se pretendia da foto. As-
sim improvisou-se, suspenso numa 
das condutas do sistema de aqueci-
mento existentes no teto da sala, uma 
espécie de “guincho” com um fio e 
um mosquetão, na lateral do exposi-
tor, para elevar os mapas. À medida 
que os mapas se iam movendo na ver-
tical, iam-se fotografando, com o cui-
dado de manter áreas sobrepostas, da 
mancha gráfica, nas diferentes foto-
grafias. No fim ligaram-se as fotos re-
sultantes através de um “ficheiro pa-
norama” (Fig. 9Fig. 9) no programa Adobe 
Camera Raw (ACR) resultando daí 

um só ficheiro, editável, do mapa em 
causa.

Criadas as condições para o regis-
to fotográfico foi-se experimentando a 
exposição fotográfica, nomeadamente 
a abertura, o tempo de exposição e o 
balanço de brancos, sempre com luz 
natural. Um dos problemas da sala 
que alberga os mapas (e onde temos 
de fotografar) é o efeito da luz cruza-
da,4 dado ter muitas janelas e em di-
ferentes ângulos, o que provoca refle-
xos (Fig. 5Fig. 5), principalmente quando 
o mapa está coberto com verniz ou é 
plastificado (característica genérica 
dos mais recentes). Em seguida, tes-
tou-se o registo com o material foto-
gráfico disponível e que se revelou 
mais apropriado,5 no caso, uma má-
quina fotográfica digital reflex APS-C 
Nikon D7100, uma objetiva fixa Nik-
kor 35mm f/1,8G AF-S DX e um tripé 
Manfrotto.6 Após o ajuste das configu-

4 O que é natural porque uma sala de aula ou 
uma sala comum não é pensada para funcionar 
como um estúdio fotográfico, portanto, tem de 
ser adaptada, na medida do possível, para tal.
5 Entenda-se, dentro das nossas possibilidades, 
dado que, tecnicamente, seria desejável algo 
melhor e mais evoluído mas, o resultado final 
tem superado as expectativas!
6 Justifica-se, genericamente, dentro das pos-
sibilidades, a opção por este material: A má-
quina desejável seria uma full-frame com um 
sensor digital equivalente à película analógica 
de 35mm. Dentro da gama das máquinas ama-
doras (formato APS-C) este modelo da Nikon 
é um dos mais equilibrados estando equipa-
da, entre outros recursos, com um sensor de 
24mpx, muito razoável em termos de desempe-
nho, o que permite fazer cortes nas imagens e, 
ainda assim, ficar com tamanho suficiente para 
ser ampliada e ter leitura (testes disponíveis 
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em https://www.dpreview.com/reviews/nikon-
-d7100); A lente desejável seria uma FX da 
gama profissional e com zoom para poder ter 
maior flexibilidade em termos de ajuste en-
tre o tamanho do mapa e o espaço disponível. 
Dentro do segmento amador a Nikkor 35mm 
f/1,8G AF-S DX é “a lente”! Para o formato 

APS-C (com crop de sensor de 1.5x) esta lente 
faz, na realidade, aproximadamente 50mm que 
é a distância focal considerada normal, equiva-
lente ao ângulo do olhar humano. É uma lente 
de distância focal fixa e por isso mais luminosa 
e boa para fotografar em interior com luz natu-
ral, portanto, simples em termos de grupo ótico 

Figura 10 — A idealização inicial da plataforma (A), construção (B, C) e a versão fi-
nal da plataforma (D)
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rações adequadas para aquelas con-
dições de luz, foi estudada e testada 
a melhor colocação e disposição dos 
mapas a fotografar, do tripé e do ângu-
lo de enquadramento (Fig. 6Fig. 6).

De facto, os materiais e as condições 
técnicas ideais para um trabalho deste 
tipo, deveriam ser diferentes, de me-
lhor qualidade, de nível profissional, 
para obter ficheiros ideais. Acontece 

que permite ganhar um pouco mais de deta-
lhe e qualidade (testes disponíveis em https://
www.photozone.de/nikon--nikkor-aps-c-lens-
-tests/628-nikkor3518dx?start=1); O tripé reve-
lou-se fundamental dado que todas as fotogra-
fias foram tiradas com o tripé e em pré-disparo 
para evitar a trepidação provocada pelo dedo 
no momento do disparo.

que, regra geral, e este caso não é ex-
ceção, a maioria das escolas não têm 
este tipo de material fotográfico, pois 
os telemóveis cobrem a maior parte 
das necessidades de registo, o que di-
ficulta a aquisição de alternativas. Por 
esta razão, todo o material fotográfico 
usado neste este projeto foi particular, 
emprestado por professores da Escola. 
Considerando que o jpeg é um fichei-
ro degenerativo, fotografou-se sempre 
em formato nativo (NEF) que depois 
foi convertido, no programa  Adobe 
Camera Raw (ACR), para jpeg de alta 
resolução, superior a 10mb (para o ar-
quivo da Escola) e em jpeg de baixa re-
solução, cerca de 500 kb (para  upload, 
para a plataforma da mapoteca).

Figura 11 — Entrada da mapoteca no separador “Projetos” 
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Todas estas etapas fizeram parte de 
um processo que implicou aprendiza-
gem e evolução, fosse durante as ex-
periências fotográficas, fosse no diálo-
go com o técnico de informática, para 
definir a “arquitetura” em WordPress, 
onde ficou alojada a mapoteca digital. 
E, neste caso, não chega dizer o que se 
precisa fazer, mas ouvir e perceber se é 
possível fazer e de que maneira é pos-
sível fazer (Fig. 10Fig. 10).

Daremos um exemplo. Por um lado, 
parecia-nos natural que todos os ma-
pas estivessem disponíveis, na plata-
forma, em máxima resolução mas, cla-
ro que tal não faria sentido porque o 
site da Escola ficaria extremamente 
lento e o acesso à plataforma da ma-
poteca tornar-se-ia fastidioso de con-
sultar, de tão demorado, atendendo 
ao peso dos ficheiros. Por outro lado, 
como o orçamentado é sempre o mais 
modesto e controlado, o ambiente em 
que foi gerada a plataforma da mapo-

Figura 12 — Processo de digitalização 
de película de 35mm 

teca (WordPress) é simples mas limita-
da no que se refere a campos de pes-
quisa, pelo que esta se reduz a busca 
por palavra-chave. Fora isso, o layout 
utilizado para a criação da plataforma 
e a sua utilização é amigável e o am-
biente de trabalho WordPress é intui-
tivo, o que permite que qualquer pes-
soa, com um mínimo de informação, 
possa trabalhar no projeto. Criada a 
plataforma, fotografados os mapas, 
tratados os ficheiros e preenchidas as 
fichas do inventário procedeu-se à sua 
inserção, mapa a mapa, na platafor-
ma. Quando já se tinha lançado um 
número considerável de documen-
tos passou-se à criação da entrada no 
separador dos “Projetos” do site do 
Agrupamento e editou-se o enlace que 
permitiu o acesso do público (Fig. 11Fig. 11) 
à consulta da coleção, ainda que par-
cialmente, dado que o processo de in-
ventariação continua em curso.

O passo seguinte foi visitar as es-
colas do Agrupamento e recolher os 
mapas existentes em cada uma para o 
mesmo processo de intervenção, pas-
sando estes a fazer parte do universo 
cartográfico em estudo, sempre com a 
menção à escola de proveniência, na 
ficha individual de inventário.

Uma primeira abordagem à 
coleção

Na tentativa de estabelecer uma pri-
meira visão da Cartografia escolar 
existente na EBSRF decidimos anali-
sar um breve conjunto de variáveis, a 
partir das informações recolhidas nas 
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fichas descritivas: apenas as áreas fi-
guradas nos mapas e os autores e edi-
tores mais representados (e suas na-
cionalidades). Quanto aos espaços 
geográficos analisámos os presentes, 
total ou parcialmente, em 20 ou mais 
mapas. No que se refere aos autores, 
individuais ou coletivos, retivemos os 
nomes dos que elaboraram ou coor-
denaram 5 ou mais mapas da coleção; 
em relação aos editores, registámos os 
que editaram 10 ou mais mapas.

Optamos por não incluir a produ-
ção cartográfica de ex-alunos da Esco-
la, já que são esboços ou maquetas e 
não de plantas ou mapas editados. Es-
tes critérios justificam-se por se tratar 
de uma primeira análise empírica da 
coleção e visam evitar a dispersão da 
informação e a falta de objetividade. 
Também não considerámos o material 
audiovisual porque ainda se encon-
tra numa fase inicial de tratamento 

(Fig. 12Fig. 12). Apesar de não se contemplar 
a tipologia dos mapas é relevante re-
ferir a presença de cartas anaglípti-
cas para manuseamento por parte dos 
alunos invisuais e de baixa visão. A 
EBSRF é uma instituição de referência 
para estes alunos que, até à década de 
70 do século passado, não podiam fre-
quentar a licenciatura em Geografia, 
considerando o permanente uso da 
imagem (especialmente da cartográfi-
ca) nas aulas e a leitura da paisagem 
através da visão. Foi nesta Escola que 
a situação se alterou, fruto do trabalho 
da, então professora estagiária, Rosa 
Fernanda Moreira da Silva.7

7 Licenciada em Geografia pela Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra (1964), Rosa 
Fernanda Moreira da Silva foi responsável pelo 
desenvolvimento de uma metodologia inédi-
ta relacionada com a lecionação de Geografia 
para invisuais, que viria a implementar no 
Liceu de D. Manuel II (atual AERF), a partir 
de 1969. Em janeiro de 1972, foi convidada para 

Gráfico 1 — Principais autores dos mapas escolares existen-
tes na mapoteca da EBSRF
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Genericamente, tal como consta 
nos gráficos 1 a 4gráficos 1 a 4, a Cartografia esco-

abrir o Curso de Geografia na Universidade 
Porto, cargo que assumiu em agosto de 1973.

lar mais presente na coleção da EBS-
RF é dominada por autores e editores 
franceses e alemães. Aliás, os mapas 
parietais propriamente ditos, são obra 

Gráfico 2 — Principais instituições produtoras dos mapas da Mapoteca da EBSRF

Gráfico 4 — Distribuição de mapas por editor

Gráfico 3 — Distribuição dos mapas por 
nacionalidades de autores 

Gráfico 5 — Distribuição de mapas por 
espaço geográfico
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destes, nomeadamente, Hermann 
Haack, Vidal-Lablache, J. Forest e Kie-
pert mas, o britânico George Philip 
também surge com uma vasta e varia-
da produção.

Quanto aos autores e editores na-
cionais, em grande parte devido à te-
mática colonial, também se encon-
tram bem representados, sobretudo, 
pelas produções coordenadas pelo 
Ministério das Colónias (posterior-
mente Ministério do Ultramar) e dos 
Serviços Geológicos de Portugal. No 
que se refere à elaboração e divulga-
ção de mapas escolares destaca-se o 
cartógrafo (inspetor escolar) Augusto 
Ladeiro, com as várias edições da sua 
Carta de Portugal Continental (quase 
um mapa enciclopédico) e dois geó-
grafos da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra, A. de Amorim 
Girão e A. Fernandes Martins.

Entre as casas editoriais há quatro 
que se destacam: as francesas Librai-
rie Armand Colin, ligada à edição dos 
mapas de Vidal-Lablache, e Éditions 
M.D.I., com uma grande quantidade 
de edições de mapas escolares mais 
recentes (das décadas de 1970 e 1980), 
a alemã Justus Perthes ligada à edição 
dos mapas de Herman Haack ou de 
H. Habenicht e o Instituto Geográfico 
e Cadastral,8 herdeiro da tradição to-
pográfica e cartográfica nacional ins-
titucionalizada com a Sociedade Real 

8 O Instituto Geográfico e Cadastral foi extin-
to em 1994, sendo transferidas todas as suas 
competências para o Instituto Português de 
Cartografia e Cadastro (https://digitarq.arqui-
vos.pt/details?id=4205422) cujas atribuições 
foram, posteriormente, transferidas para o 
Instituto Geográfico Português (IGP) atual-
mente parte integrante da Direção-Geral do 
Território (DGT).

Figura 13 — Northern Celestial Hemisphere. Southern Celestial Hemisphere. 
Londres, Edward Stanford (s.d).
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Marítima, Militar e Geográfica, no fi-
nal do século XVIII.

No que respeita aos espaços são 
cinco os mais presentes (Grf. 5Grf. 5): Eu-
ropa, Portugal, ex-Colónias Portugue-
sas, Mundo e África (por ordem de-
crescente). Para a “quantificação” do 
espaço português considerou-se toda 
a figuração de Portugal Continental 
e Insular (no seu todo ou em parte). 
Da mesma forma se procedeu em ter-
mos de quantificação para a Europa e 
a África. Para as ex-Colónias, a conta-
bilidade foi feita por cada uma delas 
ou, no caso dos arquipélagos, ilha a 
ilha. Quanto à escala mundial quan-
tificou-se a presença do planisfério ou 
de cada hemisfério terrestre (de forma 
isolada ou em pares). Até meados da 
década de 70 registou-se um grande 

afluxo de material cartográfico para 
a EBSRF, bastante variado (Fig. 13Fig. 13) 
e até com um certo caráter “exótico” 
(Fig. 14Fig. 14). 

À medida que nos aproximamos da 
atualidade (particularmente a partir 
da década de 90 do século passado), 
os documentos que ainda chegam à 
mapoteca começam a ser menos di-
versificados. Trata-se agora de mapas 
temáticos elaborados a partir de bases 
estatísticas, sobre Portugal e a União 
Europeia.

Conclusão  
(ideias para o futuro)

Quando comecei a frequentar o Cur-
so de Geografia na Faculdade de Le-

Figura 14 — Excerto da Carta [de] Geographia dos Lusíadas poema épico de Luís 
de Camões dedicada a S.M El-Rei D. Luís I (1883)
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tras da Universidade do Porto, numa 
das aulas da disciplina de Introdução 
aos Estudos Geográficos, o nosso pro-
fessor João Garcia confidenciou-nos, 
em tom de brincadeira, que São Ino-
cêncio, pela sua erudição, seria o pa-
droeiro dos bibliotecários, arquivis-
tas e demais profissionais dedicados 
à compilação deste tipo de acervos. 
Confesso que com o desenvolvimento 
deste projeto acho São Inocêncio mais 
padroeiro dos inocentes (que embar-
cam nestas andanças!) do que propria-
mente dos eruditos…

Este projeto tem-se revelado fasci-
nante, mas moroso e longo, o que im-
plica persistência e resiliência, ficando 
longe de se esgotar num par de anos. 
Vão surgindo novos materiais catalo-
gáveis em espaços improváveis mistu-
rados com materiais de outras discipli-
nas… Com efeito, a EBSRF é enorme e 
à data das obras da empresa “Parque 
Escolar”, qualquer espaço mais reser-
vado serviu para guardar os materiais 
mais diversos que acabaram espalha-
dos pelos edifícios da instituição.

Alguns materiais, nomeadamente 
os audiovisuais, trazem dificuldades 
inesperadas que acabam por condi-
cionar o desenvolvimento do projeto. 
A não utilização destes recursos tor-
nou também obsoletas e dispensáveis 
as máquinas que liam e projetavam 
as imagens gráficas. E como digitali-
zar agora centenas de diapositivos? 
Como digitalizar metros de películas 
de 35mm ou filmes...? Conseguiremos 
evitar que esta informação se perca 
para sempre? Para já este é o desafio, o 
nó que terá de se soltar… ou não!

O ponto de ordem e fecho desta 
etapa do processo será estabelecer a 
correlação entre o cadastro de bens 
do Gabinete de Geografia de 1938 e 
o atual inventário em curso. Depois, 
num segundo momento, em termos de 
espaço físico, a acomodação do acervo 
num espaço visitável e a sua divulga-
ção, à imagem daquilo que tão bem 
está a ser feito no Museu da Ciência 
da EBSRF.9 

Uma articulação possível poderia 
ocorrer entre a sala da mapoteca e a 
Biblioteca Jaime Cortesão (existente 
na mesma Escola), funcionando esta, 
em momentos específicos, como um 
espaço de exposições cartográficas te-
máticas e temporárias, servindo como 
“apoio físico” à mapoteca. Mas, a me-
lhor alternativa seria, seguramente, a 
criação de um espaço próprio, numa 
das salas da EBSRF, para acomodação 
e exposição deste acervo documental 
de exceção, dotando-se essa mapoteca 
com filas de estantes apropriadas aos 
mapas e plantas, que possibilitem a 
sua acomodação condigna, com ven-
tilação e arejamento mais adequado, 
com uma humidade relativa mais con-
trolada, sem oscilações térmicas tão 
acentuadas, sem luz solar direta e com 
mobiliário que permitisse arrumar os 

9 A este propósito sugere-se a leitura dos ar-
tigos, “Os Herbários do Museu da Ciência 
da Escola Básica e Secundária Rodrigues de 
Freitas: apresentação histórico-científica e pro-
postas educativas” e “Os modelos botânicos 
museológicos na concretização das aprendi-
zagens essenciais”, na revista Rumos a Oeste 
(2024, nº4) do Centro de Formação de Escolas 
do Porto Ocidental.
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mapas enrolados na posição horizon-
tal e, ainda, se exequível, deixar espa-
ço livre visitável (com exemplares ex-
postos rotativamente) para o acesso de 
professores, alunos e publico interes-
sado.

Relativamente ao espaço virtual, 
este encontra-se sempre editável e a re-
ceber novos contributos. Todo o acer-
to cartográfico inventariado até ao mo-
mento, está disponível no link http://
mapoteca.aerfreitas.pt para consulta 
e requisição, em alta resolução e para 
maior divulgação do acervo, tendo em 
conta as limitações dos espaço físico 
que alberga a coleção. Para lá das par-
cerias externas, pondera-se a criação 
de um canal do youtube que permita a 
partilha de conteúdos criados no âm-
bito do Museu e da Mapoteca.

Este é um projeto em construção 
com a imprevisibilidade que a desco-
berta constante de materiais diversos e 
o aparecimento de novas dificuldades 
lhe trazem!
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À volta do pátio da minha escola em 8 passos

Ana Cristina Câmara
Associação de Professores de Geografia

cristina_camara@sapo.pt

Notas prévias

O projeto ‘À volta do pátio da minha 
em 8 passos’ nasceu de uma candida-
tura da Associação de Professores de 
Geografia ao Programa Ciência Viva,1 
com o intuito de promover o desen-
volvimento de competências espaciais 
utilizando o recinto escolar e, simulta-
neamente, a articulação com conteú-
dos de outras disciplinas dentro das 
escolas/agrupamentos (articulação 
vertical e horizontal). 

Na sua primeira fase, o projeto es-
tava apenas orientado para alunos do 

1 O Programa Ciência Viva, criado em 1996, ti-
nha como um dos seus principais objetivos o 
apoio ao ensino experimental das ciências e à 
promoção da educação científica nas escolas.

pré-escolar e do primeiro ciclo, ten-
do contado, também, com a partici-
pação dos professores Maria Vitória 
Albuquerque e Emília Sande Lemos 
(na elaboração das fichas de trabalho) 
e Miguel Inez Soares (na construção 
da página eletrónica). 

O ‘pátio da escola’, enquanto objeto 
de investigação-ação, contribui para o 
desenvolvimento simultâneo de com-
petências de trabalho colaborativo, 
socialização e práticas académicas va-
riadas. Tem como principal objetivo 
o estudo geográfico do pátio da esco-
la, através da conceptualização e exe-
cução de um conjunto de atividades 
didáticas, propiciando o contato com 
o método científico em oito passos: 
formulação de hipóteses; observação; 

Resumo: À volta do pátio da minha escola em 8 passos — O projecto tem como principais objeti-
vos sensibilizar as crianças e os jovens a utilizar o pátio da escola enquanto objeto de investi-
gação-ação e contribuir para o desenvolvimento de competências variadas. Os alunos explo-
ram e estudam o espaço geográfico do pátio da escola, através de um conjunto de atividades 
didáticas concetualizadas e que paulatinamente irão familiarizar as crianças e os jovens com 
o método científico.
Palvaras-chave: investigação-ação, pátio, mapa mental, aprendizagem significativa
Abstract: Around my school’s courtyard in 8 steps — main objectives are to sensitize children and 
young people to use the school courtyard as an object of action research and contribute to the 
development of various skills. Students explore and study the geographical space of the school 
yard, through a set of highly regarded didactic activities that will gradually familiarize children 
and young people with the scientific method.
Keywords: action research, playground, mind map, meaningful learning
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recolha; medição; registo; organiza-
ção e representação da informação; 
formulação das conclusões e comu-
nicação dos resultados (Câmara e 
Lemos, 2021). 

Enquadramento curricular

O projeto ‘À volta do pátio da minha 
em 8 passos’ foi concetualizado na ló-
gica e no paradigma de ensino e de 
aprendizagem por competências, de-
vidamente enquadrado nos documen-
tos curriculares homologados e em vi-
gor em 2002.

Atualmente, o projeto enquadra-se 
nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 
2018a, b), permitindo uma articu-
lação curricular vertical e horizontal 
quer nos cursos Ensino Básico quer 
nos cursos Ensino Secundário (cur-
sos científico-humanístico ou nos cur-
sos profissionais e artísticos), contri-
buindo para o desenvolvimento das 
diferentes áreas de competências do 
Perfil dos Alunos à Saída da Escola-
ridade Obrigatória (DGE, 2017a),2 
permitindo, ainda, trabalhar diver-
sos conteúdos da Estratégia Nacional 
de Educação para a Cidadania (DGE, 
2017b) (e.g. Risco, Educação Ambien-

2 A. Linguagens e textos | B. Informação e co-
municação | C. Raciocínio e resolução de 
problemas | D. Pensamento crítico e cria-
tivo | E. Relacionamento interpessoal | F. 
Desenvolvimento pessoal e autonomia | G. 
Bem-estar, saúde e ambiente | H. Sensibilidade 
estética e artística | I. Saber-científico, técni-
co e tecnológico | J. Consciência e domínio do 
corpo

tal, Desenvolvimento Sustentável, De-
mocracia, Direitos Humanos, Direitos 
da Criança e Cidadania entre outros).

O limite da interdisciplinaridade 
e da articulação curricular do pro-
jeto está na capacidade de organiza-
ção dos docentes das escolas no de-
senvolvimento de projetos educativos 
abrangentes e inclusivos – projetos 
com alunos de turmas e ciclos dife-
rentes a elaborarem o mesmo projeto 
(Figura 1Figura 1).

Implementação

O projeto em causa, tem vindo a 
ser aplicado desde 2012 em diferen-
tes contextos escolares e educativos 
(Tabela 1Tabela 1), com o nosso acompanha-
mento e supervisão. Nas 11 escolas 
onde foi implementado registamos 
uma forte adesão, contando com a 
participação de 26 docentes e 656 alu-
nos, permitindo desenvolver, além da 
espacialidade e do olhar geográfico, a 
literacia, a numeracia, a representa-
ção gráfica e a expressão visual e co-
nhecimento do meio local (Esteves, 
Hortas, e Mendes, 2018). 

Para facilitar a operacionalização 
das atividades relacionadas com a es-
pacialização dos conteúdos do projeto 
e acrescentar valor pedagógico-didá-
tico à ação dos professores utilizan-
do o pátio da escola como palco de 
investigação-ação, contribuindo para 
a consolidação das competências ins-
critas nas aprendizagens essenciais, 
foi preparado um curso de formação 
de 25 horas pelo Centro de Formação 
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Figura 1 – Exemplo de áreas disciplinares e disciplinas envolvidas no projeto.

Tabela 1 – Implementação do Projeto 

Anos letivos Escolas/AE N.º Professores N.º Alunos

2012/2013
2013/2014
2014/2015
2015/2016

EB1 Gil Vicente (AE Linda-a-
Velha e Queijas, Oeiras)

6 78

2018/2019 
Curso de 
Formação 25h 
(CCPFC/ACC-
78265/14)

EB1 Gil Vicente; 
EB1 Narcisa Pereira; 
EB23 Prof. Noronha Feio; 
ES Prof. José Augusto Lucas 
(AE Linda-a-Velha e Queijas, 
Oeiras)

10 
Grupo de trabalho 
de prof. 1.º, 3.º Ciclo 
e ES

274

2021/2022 
Oficina de 
Formação 50h 

(CCPFC/ACC-
11630/21)

EB1 Visconde de Leceia; EB1 
São Bruno; EB1 Samuel 
Johnson; EB23 São Bruno

8 
Grupo de trabalho de 
prof. 1.º e 3.º Ciclo

213

2022/2023 EBS Rainha Santa Isabel (AE 
Rainha Santa Isabel - Carreira, 
Leiria)

1 26 (sendo 8 da 
Unidade de 
Multideficiência)

2023/2024 EB23 São Bruno (AE São 
Bruno – Caxias, Oeiras)

1 65
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Professor Orlando Ribeiro. Estas 25 
horas colmatavam as necessidades de 
formação dos docentes, mas não as 
horas necessárias à implementação e 
aplicação das atividades com os alu-
nos do 1. e 2.º Ciclo, daí ter sido certifi-
cada, uns anos mais tarde, uma oficina 
de formação de 50 horas. 

A aplicação deste projeto em agru-
pamentos, com a interajuda dos pro-
fessores – desde o pré-escolar ao 3º ci-
clo – parece-nos enriquecedor e muito 
importante para o desenvolvimen-
to quer das capacidades das crianças 
quer de atitudes colaborativas entre 
docentes, como têm demonstrado ou-
tros autores (Seed, 1994; Mitchell, 
1998; Sá e Varela, 2004).

Metodologias

As metodologias usadas neste proje-
to consistem, fundamentalmente, em 
permitir aos alunos uma descober-
ta guiada do pátio da escola em cinco 
etapas:

1.ª Qual é o valor emocional do pátio 
da minha escola?

2.ª Qual a minha representação men-
tal do pátio?
3.ª Como posso representar simplifi-
cadamente o pátio?
4.ª Como é a vegetação do pátio da mi-
nha escola?
5.ª Como é o solo do pátio da minha 
escola?

1.ª Qual é o valor emocional do 
pátio da minha escola?

Yi-Fu Tuan (2007, 2012, 2013) nas 
suas obras sobre topofilia e perceção 
definiu a topofobia e a topofilia como 
os sentimentos associados ao espaço 
geográfico: a topofilia, corresponden-
do à familiaridade e à ligação afetiva 
ao lugar; a topofobia representando 
o inverso, a fobia, remetendo à aver-
são, tornando-se o lugar do medo, da 
repugnância. 

De modo a apurar o valor emocio-
nal dos alunos em relação ao pátio da 
escola através dos conceitos anterio-
res, sugerem-se as seguintes tarefas 
(Tabela 2Tabela 2; Figuras 2, 3 e 4Figuras 2, 3 e 4).

No apuramento dos resultados, é 
importante ir mais além da simples 
averiguação da existência de padrões 
no apuramento dos elementos mais e 

Material Tarefas

Folha de papel A4
Lápis de carvão
Lápis de cor
Tampas
Papel de cenário
Quadro

1. [alunos] – circular pelo pátio, em silêncio.
2. [alunos] – desenhar, numa folha de papel, o elemento do pátio que mais 
gosta e o que menos gosta.

3. [plenário de turma ou pequenos grupos de trabalho] – apurar as topofilias e 
as topofobias da turma.

4. [plenário de turma] – criar um poster com o valor emocional do pátio.

Tabela 2 — Tarefas do projecto (Questão 1)
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Figura 2 - Topofilias e topofobias 
EB1 Narcisa Pereira | Prof. Inês Lopes | 2º Ano (2017/2018)

Figura 3 - Apuramento das topofilias e topofobias 
e comunicação dos resultados à comunidade 
EB1 Narcisa Pereira | Prof. Inês Lopes | 2º Ano (2017/2018) 
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Figura 4 - Justificação das topofilias e topofobias 
EB1 São Bruno | Prof. Ana Cristina Câmara | 7º Ano (2023/2024)

menos comuns, procurando conhecer 
as razões que justificam os elementos 
que os alunos menos gostam no pátio. 
Essas razões devem ser transforma-
das em oportunidades, sensibilizando 
e consciencializando os alunos para 
uma cidadania ativa e proativa em tor-
no de um bem comum que é o pátio 
da escola.

2.ª: Qual a minha representação 
mental do pátio?

Um mapa mental é uma representa-
ção desenhada num papel da relação 
do ‘eu’ com o espaço. De modo a apu-
rar a representação mental do pátio da 
escola sugerem-se as seguintes tarefas 
(Tabela 3Tabela 3; Figura 5Figura 5):
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Figura 5 — Análise dos mapas mentais, OTD, construção 
de gráfico e elaboração de conclusões 
EB1 Gil Vicente | Prof. Ana Fortunas | 1º Ano (2012/2013)

Material Tarefas

Folha de papel A4
Lápis de carvão
Lápis de cor
Folha de Registo
Quadro

1. [alunos] – desenhar um mapa mental do pátio da escola com identificação e 
enumeração dos elementos desenhados no mapa.

2. [pequenos grupos ou plenário de turma] – preencher uma tabela com os 
elementos desenhados no mapa.

3. [plenário de turma] – construir um gráfico com os elementos do pátio 
desenhados pelos alunos.

4. [plenário de turma] – comunicar os resultados.

Tabela 3 — Tarefas do projecto (Questão 2)

Conclusões:
“a nossa escola está representada de diferentes maneiras”
“para uns a escola é maior do que para outros”
“faltam elementos em alguns mapas”
“eu vejo tudo em alguns mapas”
“gosto de ver os mapas com as cores da nossa escola”
“alguns colegas não desenharam as plantas”
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3.ª: Como posso representar 
simplificadamente o pátio?

Nesta etapa os alunos trabalham al-
guns dos elementos fundamentais do 
mapa (legenda, orientação, título e es-
cala), de acordo com o ano de escolari-
dade em que se encontram.

Associado ao elemento do mapa 
‘orientação’, pretende-se, para além 
de promover a utilização de vocabu-
lário específico (e.g. pontos cardeais), 
desenvolver competências de locali-
zação relativa a partir da observação 
direta de objetos presentes nas pai-
sagens e, ainda, orientar uma planta 
(mapa) face a elementos da paisagem 
e ou a partir da manipulação de ins-
trumentos como a bússola (Figura 6Figura 6).

Quando trabalhamos com alunos o 
elemento do mapa ‘legenda’, devemos 
ter em consideração a idade do grupo 
de alunos com que estamos a traba-
lhar. Atendendo à complexidade cog-
nitiva inerente à associação da infor-
mação simbólica à real, recomenda-se 
que, para os alunos mais novos, sejam 
desenvolvidas atividades de comple-
tamento ou de associação de elemen-
tos da legenda do pátio da sua escola 
(Figura 7Figura 7).

Uma das professoras envolvidas no 
projeto lançou o desafio aos alunos de 
calcular áreas e os perímetros de al-
guns elementos da escola, utilizando a 
planta para trabalhar o cálculo mate-
mático (Figura 8Figura 8).

Figura 6 - Orientação da planta 
EB1 Gil Vicente | Prof. Ana Fortunas | 1º Ano (2012/2013)
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Figura 7 - Completamento da legenda da planta 
EB1 Visconde de Leceia| Prof. Carla Dias | 2º Ano (2021/2022)

Figura 8 - Cálculo de perímetros e áreas 
EB1 São Bruno| Prof. Isabel Pires (2021/2022)

4.ª: Como é a vegetação do pátio 
da minha escola?

O estudo da vegetação é um dos ele-
mentos fundamentais deste projeto. 
Os alunos contatam diariamente com 

os espaços verdes do pátio, mas nunca 
os utilizaram como objeto de estudo, 
e.g. identificação e classificação de es-
pécies. Pretende-se, igualmente, sensi-
bilizar para o conceito de bem comum 
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e a necessidade de o gerir e preser-
var, numa lógica de sustentabilidade. 
Neste contexto, foram envolvidas as 
seguintes tarefas:

Para trabalhar com alunos do 1.º 
Ano os elementos do mapa, foi dese-
nhada uma planta da escola em pa-
pel de cenário (Tabela 4Tabela 4; Figura 9 Figura 9) 

e tiradas fotografias a diferentes espé-
cies vegetais do pátio da escola, desen-
volvendo-se as seguintes atividades:

•	 I. Distribuição das fotografias por gru-
pos de alunos;

•	 II. Os alunos identificavam, no pátio, a 
espécie fotografada;

•	 III. Classificação da espécie vege-
tal, utilizando a chave dicotómica 

Figura 9 - Localização e identificação das espécies vegetais 
EB1 São Bruno| Prof. Ana Martinho | 1º Ano (2021/2022)

Material Tarefas

Folha de papel A4
Lápis de carvão
Lápis de cor
Folha de Registo
Quadro

1. [alunos] – desenhar um mapa mental do pátio da escola com identificação e 
enumeração dos elementos desenhados no mapa.

2. [pequenos grupos ou plenário de turma] – preencher uma tabela com os 
elementos desenhados no mapa.

3. [plenário de turma] – construir um gráfico com os elementos do pátio 
desenhados pelos alunos.

4. [plenário de turma] – comunicar os resultados.

Tabela 4 — Tarefas do projecto (Questão 4)
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- herbáceas, arbusto ou árvore 
(Figura 10Figura 10);

•	 IV. Colagem das fotografias na planta 
da escola, na sua localização real. 

•	 Nesta etapa do projeto, os alunos de-
vem começar por orientar a plan-
ta da escola utilizando elementos de 
referência da paisagem ou bússolas. 

Depois, sucedem-se as etapas de ob-
servar – recolher – medir – registar, 
em trabalho de grupo, as plantas (her-
báceas, arbustos e árvores) existen-
tes no pátio e respetiva localização na 
planta da escola, através de um guião 
de trabalho orientado (Figura 11Figura 11 e 
Figura 12Figura 12).

Figura 10 - Chave dicotómica do projeto

Figura 11 - Ficha de registo do projeto
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Na sala de aula, os alunos classifi-
cam as plantas com auxílio da cha-
ve dicotómica, colam as amostras das 
plantas, registam as suas dimensões 
e desenham o respetivo contorno, re-
tirando algumas conclusões. Por fim, 
constroem cartazes para apresentar o 
trabalho realizado à comunidade es-
colar (Figuras 13 e 14Figuras 13 e 14).

5.ª: Como é o solo do pátio da 
minha escola?

O estudo dos solos é outro elemento 
fundamental deste projeto. À seme-
lhança da vegetação, também neces-
sita de ser preservado, tanto mais que 
a maior parte da população ainda não 
está sensibilizada para tal. Neste do-
mínio, foram definidas as seguintes 
atividades:

Nesta etapa do projeto, os alunos 
devem começar por orientar a planta 

da escola utilizando elementos de re-
ferência da paisagem ou bússolas. 
Depois, sucedem-se as etapas reco-
lher-medir-registar, em trabalho de 
grupo, pelos menos três amostras de 
solos. As amostras dos solos devem ser 
recolhidas atendendo aos seguintes 
passos (Tabela 5Tabela 5; Figura 15Figura 15):

•	 Com uma pequena pá ou colher re-
colhem material de forma a ocupar, 
mais ou menos, metade de um saco 
plástico tamanho A4;

•	 Deve recolher-se uma amostra junto 
das árvores, outra junto de arbustos 
ou sebes (vegetação mais rasteira), ou-
tra na caixa de areia; 

•	 Assinalar na planta da escola, o lo-
cal aproximado da recolha de cada 
amostra.

Depois de recolhidas as amostras, 
os alunos colocam etiquetas de iden-
tificação em cada saco, preenchen-
do a respetiva ficha do conteúdo. As 

Figura 12 - Observar-recolher-medir-registar 
EB1 Gil Vicente | Prof. Luísa | 3º Ano 2012/2013)
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Figura 14 - Comunicação dos resultados 
E1 Visconde de Leceia| Prof. Carla Freitas | 3º Ano (2021/2022)

Figura 13 - Comunicar os resultados 
EB1 Gil Vicente | Prof. Luísa | 3º Ano 2012/2013)
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amostras dos solos devem ser analisa-
das atendendo aos seguintes passos:

•	 Numerar cada amostra, observá-la 
e preencher a etiqueta (Figura 16Figura 16) 
que será colada no saco plástico 
(Figura 17Figura 17);

•	 Verter o conteúdo de cada saco plásti-
co para uma folha de papel e observar 
a amostra com a lupa para identificar 
os diferentes elementos: seres vivos e 
seres não vivos;

•	 Passar um bocado do solo entre o po-
legar e o indicador para sentir a textu-
ra, o grão e o cheiro;

•	 Deitar uma parte da amostra num 
funil feito a partir de uma metade 
de uma garrafa de água (de plástico). 

Este funil deve estar forrado com pa-
pel de filtro. 

•	 Colocar o funil dentro da outra meta-
de da garrafa. 

•	 Depois juntar uma quantidade de 
água (igual para todas as amostras re-
colhidas), cronometrar o tempo que 
leva a água a passar em cada tipo de 
amostra diferente. O solo será tanto 
mais permeável quanto mais rápido 
deixar passar a água. 

•	 Depois segue-se a pesagem das amos-
tras e a identificação da sua composi-
ção orgânica e inorgânica (Figura 18Figura 18).

•	 Por fim, preenchem a ficha de registo 
completa, o que permite a classifica-
ção do tipo solo (Figura 19Figura 19).

Material Tarefas

Planta da escola,
Peneira, Balança,
Fita métrica, lupa, Bússola, 
filtros de café, Etiquetas, 
caixas, colheres,

Sacos para amostras, 
Lápis de carvão, Lápis 
de cor, Folha de Registo, 
Quadro

1. [grupos de alunos] – formular uma(s) questão(ões) de partida?
2. [grupos de alunos] – observar os solos existentes no pátio da escola.
3. [grupos de alunos] – recolher e etiquetar amostras de solos.
4. [grupos de alunos] – classificar os solos.
5. [grupos de alunos] – utilizar instrumentos de medida.
6. [grupos de alunos] – representar a distribuição das amostras numa planta.
7. [grupos de alunos] – organizar e sistematizar a informação.
8. [grupos de alunos] – comunicar resultados.
9. [grupos de alunos] – apresentar oralmente os resultados.

Tabela 5 — Tarefas do projecto (Questão 5)

Figura 15 - Processo de recolha de amostras de solos 
EB1 Gil Vicente| Prof. Ana Fortunas | 3º Ano (2012/2013)
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Figura 16 – Etiqueta da amostra de solo do projeto

Figura 17 - Acondicionamento e etiquetagem das amostras de solo 
EB1 Gil Vicente| Prof. Ana Fortunas | 3º Ano (2012/2013)

Figura 18 - Acondicionamento e etiquetagem das amostras de solo 
EB1 Gil Vicente| Prof. Ana Fortunas | 3º Ano (2012/2013). 
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Concluídas estas tarefas, os alunos 
elaboram as conclusões e preparam os 
posters para comunicar os resultados 
à escola (Figuras 20Figuras 20, 2121, e 2222).

Notas finais

Este projeto, o “Pátio da minha esco-
la em 8 passos”, tal como já foi subli-
nhado anteriormente, permite de-
senvolver nos alunos um conjunto 
de competências fundamentais para 
a sensibilização e estudo da ‘paisa-
gem’ que nos rodeia, saindo das qua-
tro paredes da sala de aula. Como tal, 
contribui para a construção de situa-
ções de aprendizagem de qualidade, 

em trabalho colaborativo, centradas 
nos alunos, o que é uma prática ain-
da emergente no panorama educativo 
português, se bem que existam já ex-
periências de muita qualidade neste 
campo, mas ainda pouco divulgadas. 

Todo o projeto consiste num con-
junto de atividades desenvolvidas 
dentro e fora da sala de aula, utilizan-
do o pátio da escola enquanto objeto 
de investigação-ação, o que promove o 
conhecimento científico e o gosto pela 
descoberta de um espaço geográfico 
que lhes é familiar (Edelson, 2023). 

O processo de investigação do pátio 
enquanto um bem comum, promove, 
ainda, cidadania territorial dos alu-
nos, pois uma maior identificação com 

Figura 19 - Ficha de registo do projeto
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Figura 20 – Formulando e apresentando conclusões: solo 
EB1 Gil Vicente| Prof. Ana Fortunas | 3º Ano (2012/2013)

este espaço de vivência cresce com a 
consciencialização da necessidade e 
dever de o proteger.

A implementação deste projeto per-
mite que os alunos aprendam a: uti-
lizar os elementos do mapa; utilizar 

símbolos para representar diferentes 
elementos ou fenómenos geográficos; 
estabelecer relações entre fenómenos 
espaciais a diferentes escalas; contri-
buir para melhorar a imagem espacial 
do mundo (incluindo meio local e o 
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Figura 21 – Formulando e apresentando conclusões: solo 
EB1 Gil Vicente | Prof. Isabel Lança (2013/2014)

Figura 22 – Formulando e apresentando conclusões: solo 
EB1 São Bruno| Prof. Isabel Pires 2021/2022)
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pátio); manipular e analisar amostras 
de elementos do pátio; classificar fe-
nómenos utilizando critérios científi-
cos; desenvolver a numeracia e a orga-
nização e tratamento da informação a 
partir da informação desenhada. 

Do ponto de vista do professor, esta 
experiência de aprendizagem apre-
senta, igualmente, um conjunto de 
vantagens: construir uma forma dife-
rente de pensar o espaço; contribuir 
para desmitificar a conceção de que o 
mapa tem uma leitura singular, fixa e 
padronizada da realidade; permitir ter 
acesso a representações espaciais dos 
alunos; desenvolver a capacidade crí-
tica dos alunos quanto aos mapas que 
veem nos media.

Para finalizar, é importante deixar 
aqui registado o nosso apreço a todos 
os professores que se dedicaram e en-
volveram os seus alunos neste projeto.
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Inclusão e Diversidade
Retrospetiva(s) - ‘Multilateral eTwinning Seminar’ 

Entre os dias 22 e 24 de junho de 2023, 
o nosso olhar voltou-se para a cida-
de de Leiria, impregnada de História 
e tradições, onde as suas antigas ruas 
de pedra e os seus majestosos monu-
mentos serviram de cenário lusitano 
para o acolhimento do encontro in-
ternacional ‘Multilateral eTwinning 
Seminar: Inclusion and Diversity’ (fi-
gura 1), dinamizado pela Organização 

Nacional de Apoio eTwinning e a 
Equipa Multidisciplinar de Recursos 
e Tecnologias Educativas da Direção 
Geral da Educação (ERTE-DGE).

Transcendendo fronteiras geográ-
ficas, este encontro reuniu 77 eTwin-
ners e Embaixadores eTwinning de 11 
países do continente europeu – Bélgi-
ca, Bulgária, Chipre, Eslováquia, Itá-
lia, Macedónia do Norte, Moldávia, 

Resumo: Retrospetiva(s) - ‘Multilateral eTwinning Seminar: Inclusion and Diversity’. Este artigo 
analisa o Multilateral eTwinning Seminar: Inclusion and Diversity, realizado em Leiria, em 
2023, reunindo 77 educadores de 11 países para discutir inclusão e diversidade na educação. 
Destaca metodologias inovadoras, como o uso da arte e tecnologia para criar ambientes de 
aprendizagem mais equitativos e multiculturais. Através da análise de sessões plenárias e 
workshops, a reflexão que se apresenta reforça a importância do eTwinning na (re)construção 
de uma educação colaborativa e digital, promovendo valores de tolerância, cidadania global e 
inovação pedagógica.  
Palavras-Chave: eTwinning; Inclusão; Diversidade: Cidadania global
Abstract: Retrospective(s) - ‘Multilateral eTwinning Seminar: Inclusion and Diversity’. This article 
analyses the Multilateral eTwinning Seminar: Inclusion and Diversity, held in Leiria in 2023, 
bringing together 77 educators from 11 countries to discuss inclusion and diversity in educa-
tion. It highlights innovative methodologies such as the use of art and technology to create 
more equitable and multicultural learning environments. Through the analysis of plenary ses-
sions and workshops, the reflection presented reinforces the importance of eTwinning in the 
(re)construction of collaborative and digital education, promoting values ​​of tolerance, global 
citizenship and pedagogical innovation.
Keywords: eTwinning; Inclusion; Diversity: Global Citizenship

Paulo Lemos, Elisabete Fiel e Teresa Lacerda 
1 CEGOT & RISCOS, Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Porto. 

paulomclemos@outlook.com; 
2 Agrupamento de Escolas de Borba, Embaixadora eTwinning ITE, Lisboa, 

fiel.elisabete@gmail.com
3 Coordenadora Nacional eTwinning (2020-2022/23), Braga, 

E-mail: teresalacerda@hotmail.com

1 2 3



166

Lemos, P., Fiel, E. e Lacerda, T. (2024). ‘Inclusão e Diversidade. Retrospetiva(s) - ‘Multilateral eTwinning Seminar’’.  
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 165-172  

https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a10

Polónia, Portugal, Républica Checa e 
Turquia -, em torno de uma causa no-
bre e comum: a promoção da inclusão 
e da diversidade na educação, numa 
lógica de exploração e ampliação de 
práticas pedagógicas inovadoras e 
(mais) inclusivas.

É neste enquadramento, que, ao 
longo das próximas páginas, procu-
raremos, registar os momentos mais 
marcantes e enriquecedores deste 
evento, em que, sob a sombra do icóni-
co Castelo de Leiria, voltado para um 
mundo que se torna cada vez mais 
complexo, ímpar e interligado, eTwin-
ners e Embaixadores eTwinning de di-
versos contextos escolares, sociopolíti-
cos e culturais, uniram-se para trocar 
conhecimentos e perspetivas sobre a 
(re)criação de ambientes de aprendi-
zagem que acolham a diversidade de 
experiências e talentos de cada estu-
dante, reiterando a importância de in-
corporar uma abordagem (mais) in-
clusiva, tolerante e multicultural na 
Educação, premissas, aliás, vitais para 
moldar as mentes do futuro.

Breve ‘nota biográfica’ sobre o 
projeto europeu eTwinning

Desde a sua fundação, em 2005, como 
parte do programa Erasmus+, que o 
projeto eTwinning tem-se estabeleci-
do como um marco estrutural de ino-
vação e colaboração na educação eu-
ropeia. Mais do que uma plataforma 
online, é, por certo, uma manifesta-
ção concreta do ‘poder’ da coopera-
ção e da educação transfronteiriça, 

procurando promover o contributo e 
a união de educadores, professores e 
alunos, numa jornada de aprendiza-
gem, partilha de conhecimentos, des-
coberta e celebração da diversidade 
cultural.

No cerne desta iniciativa está, a 
nosso ver, uma missão muito clara: 
(re)criar vínculos/laços que se dese-
jam significativos entre escolas e co-
munidades escolares de diferentes 
contextos, numa lógica de enrique-
cimento do cenário educativo euro-
peu, o que pressupõe a promoção do 
diálogo intercultural e a compreen-
são mútua, premissas particularmen-
te cruciais num mundo, cada vez mais, 
globalizado. 

O eTwinning é, assim, um tributo 
à diversidade e reconhece que cada 
cultura, língua e perspetiva contribui 
para um mosaico educacional plural 
e enriquecedor. Ao ‘ligar’, em rede, 
escolas e alunos de diferentes países, 
promove o diálogo intercultural, pro-
porcionando uma visão autêntica de 
outros modos de vida e maneiras de 
ser, estar e pensar. Não obstante, a in-
clusão é, também, um dos seus outros 
tributos essenciais: a plataforma, onde 
se encontra alojado, é projetada para 
ser acessível a todos, independente-
mente das suas habilidades, origens 
ou circunstâncias, o que, não apenas 
fortalece a equidade, como também 
inculca a importância do respeito e 
da aceitação da(s) diferença(s), contri-
buindo, sobremaneira, para que os es-
tudantes expandam os seus horizon-
tes e desenvolvam uma ‘mentalidade 
(mais) global’. Isto é, o eTwinning é 
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um ‘agente’ crucial e ativo que contri-
bui na e para a (re)construção de cida-
dãos informados e tolerantes, prontos 
a cooperar para uma sociedade que se 
prevê, e que se quer, mais inclusiva, 
multicultural e indulgente.

A inovação é a força motriz por de-
trás do eTwinning: através de projetos 
colaborativos e interculturais, capazes 
de transcender as paredes das salas de 
aula, as escolas e comunidades educa-
tivas são desafiadas a explorar novas 
abordagens pedagógicas e tecnológi-
cas. Os alunos são, nesta conjuntura, 
incentivados, por um lado, a assumir o 
papel de protagonistas da sua própria 
aprendizagem e, por outro, instigados 
a desenvolver múltiplas habilidades 
de pensamento crítico, resolução de 
problemas, comunicação, empatia, co-
laboração e cooperação.

Portanto, à medida que a educação 
evolui, o eTwinning cresce e fortale-
ce-se, expandindo-se para lá da malha 
escolar e insurgindo-se como interve-
niente que molda a(s) sociedade(s) e 
a(s) cultura(s). Deixa, por isso, de ser 
apenas uma plataforma educacional e 
assume-se como ‘elo’ de celebração da 
diversidade, uma ode à colaboração e 
um convite para que educadores, pro-
fessores, alunos, Pais/Encarregados 
de Educação participem numa jorna-
da de aprendizagem ativa, significati-
va e contextualizada. Enquanto ‘rede’ 
que continua a crescer, num mundo 
em constante mudança, incerto e vo-
látil, o eTwinning assume-se como ‘fa-
rol’ de esperança que ilumina o cami-
nho para um mundo mais inclusivo, 
inovador, cooperante, multicultural e 

tolerante; uma ferramenta essencial 
capaz de moldar a educação do futuro.

Narrativas eTwinning que 
marca(ra)m a Educação do 
Século XXI

O cenário educacional contemporâ-
neo está em constante evolução, im-
pulsionado por múltiplos avanços tec-
nológicos e mudanças socioculturais 
e político-económicas. Neste contexto 
de transformações, céleres, profundas 
e, por vezes, imprevisíveis, consumou-
-se, numa lógica de colaboração inter-
nacional, de inclusão e de diversidade, 
o ‘Multilateral eTwinning Seminar: 
Inclusion and Diversity’ (cf. figura 1). 
Este encontro de três dias não refletiu, 
apenas, os ideais do eTwinning, mas 
proporcionou, também, uma ‘atmos-
fera’, onde educadores e professores 
uniram-se, aprenderam e comparti-
lharam experiências que contribuem 
para a (re)criação de ambientes educa-
tivos verdadeiramente mais inclusivos 
e multiculturais.

Nesta medida, o primeiro dia (22 de 
junho), foi inaugurado com uma re-
ceção calorosa, seguida da primeira 
sessão plenária, conduzida por Sara 
Brighenti (National Arts Plan), que 
explorou a interseção entre a arte e a 
inclusão na sala de aula, destacando 
como a expressão artística, reconhe-
cida há muito tempo como um meio 
universal de expressão, pode ser en-
carada como uma ‘poderosa’ ferra-
menta para (re)criar um ambiente de 
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aprendizagem mais acolhedor e inclu-
sivo (figura 2). 

O dia terminou com uma série de di-
lemas que compuseram o Networking 
activity (figuras 3, 4 e 5): esta estratégia, 
adotada pela Comissão Organizado-
ra, proporcionou-nos a oportunida-
de de conhecermos melhor os nossos 
parceiros (inter)nacionais. Através da 
partilha de experiências, desafios e 
aspirações, encontrámos um ‘terreno 
comum’, em que a paixão pelo ensino 
e o desejo de (re)criar ambientes edu-
cativos mais inclusivos e enriquecedo-
res nos uniram. As conversas fluíram 
como rios de conhecimento e com-
preensão mútua, enquanto as nossas 
Histórias pessoais entrelaçavam-se 
numa ‘tapeçaria’ de perspetivas di-
versificadas. Este encontro informal 
transcendeu, uma vez mais, as bar-
reiras geográficas e socioculturais ou, 
até, político-económicas, permitindo-
-nos descobrir as nossas similarida-
des, mas, sobretudo, a lidar e a convi-
ver com as nossas diferenças. Por meio 
de reflexões, debates profundos e par-
tilha de ideias, opiniões e pontos de 
vista, não apenas estabelecemos laços 
duradouros de amizade e de (futuras) 
parcerias, como também encontrámos 
inspiração para rever e reformular as 
nossas próprias práticas pedagógicas.

Deste modo, o ambiente colabora-
tivo proporcionado pelo Networking 
activity (figuras 3, 4 e 5) tornou-se um 
catalisador para a cocriação e a apren-
dizagem contínua. Ideias inovadoras 
foram geradas, estratégias bem-suce-
didas foram compartilhadas e os de-
safios foram debatidos com empatia e 

apoio mútuo. À medida que cada um 
de nós contribuía com sua perspeti-
va única, o grupo fortalecia-se como 
uma comunidade educacional global, 
pronta para enfrentar os complexos 
desafios da Educação do século XXI.

O segundo dia (23 de junho), foi 
preenchido com um conjunto de 
workshops e um painel de sessão ple-
nária que abordaram questões vitais 
da inclusão e da diversidade. O pai-
nel, intitulado Inclusion and diversity 
in school: different approaches (figu-
ra 6), moderado por Carla Lourenço 
(ERTE - DGE), e constituído por Ana 
Paula Alves (Agência Erasmus+), Luís 
Gaspar (DRE - Região Autónoma da 
Madeira), Duarte Nunes (Professor da 
Escola Secundária Emídio Navarro - 
Almada), Nuno Dias (Diretor do Agru-
pamento de Escolas Rainha Santa Isa-
bel - Coimbra) e Ludwien Hoornaert 
(Embaixadora eTwinning - Bélgica), 
centrou-se na discussão de estratégias 
que visam a promoção da inclusão e 
da diversidade na educação (e.g. co-
laboração internacional, tecnologias 
inovadoras, abordagens práticas de 
ensino-aprendizagem, políticas inclu-
sivas e perspetivas interculturais). 

Os workshops, por seu turno, foram 
projetados para abordar tópicos edu-
cacionais e práticas específicas, pro-
porcionando aos participantes uma 
oportunidade singular de explorarem 
abordagens inovadoras, trocar ideias e 
adquirir novas habilidades:

•	 Workshop ‘Apps for Inclusion’ (Da-
niela Guimarães & Carla Louro), fo-
cou-se na integração da tecnologia 
como um instrumento impulsionador 
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da aprendizagem inclusiva. Ao apre-
sentar diversas ferramentas digitais 
para enriquecer a prática pedagógica, 
a sessão enfatizou a personalização da 
tecnologia para atender às diferentes 
necessidades do processo de ensino-
-aprendizagem, o que não só propor-
ciona aos alunos uma experiência 
educativa mais significativa, como 
também nos ‘empodera’ a abraçar a 
diversidade que coexiste nas nossas 
salas de aula. 

Portanto, a premissa subjacente a este 
workshop foi clara: a tecnologia pode 
nivelar o campo de atuação docente, 
tornando a aprendizagem mais aces-
sível a todos, independentemente das 
suas diferenças. 

•	 Workshop ‘Empowering eTwinning 
Ambassadors Interpersonal Commu-
nication’ (Rute Baptista), trouxe à tona 
um aspeto muitas vezes subestimado, 
mas crucial, no contexto educativo: a 
importância da comunicação inter-
pessoal para a (re)criação de ambien-
tes colaborativos e acolhedores. Em 
verdade, o cerne da comunicação in-
terpessoal não reside apenas nas pa-
lavras, mas também na empatia, na 
escuta ativa e na compreensão mú-
tua. Assim, durante esta sessão, fomos 
convidados a explorar como (re)criar 
um ambiente em que as vozes de to-
dos são ouvidas e valorizadas, o que 
é especialmente importante em salas 
de aula, onde as diferenças culturais, 
linguísticas e de habilidades podem 
ser significativas.

No final da sessão, ecoou, por isso, a 
verdade universal de que a comuni-
cação é o alicerce de qualquer relacio-
namento bem-sucedido. Ao destacar a 
sua importância no contexto escolar, 

fomos inspirados a ‘lavrar’ uma cul-
tura de diálogo aberto, compreensão 
mútua e inclusão, preparando o ‘ter-
reno’ para um ambiente de aprendiza-
gem mais enriquecedor e harmonioso 
(figura 7).

•	 Workshop ‘Digital Academy for Pa-
rents’ (Lígia Azevedo & Teresa Andra-
de), abordou um outro tópico crucial e 
frequentemente subestimado na edu-
cação contemporânea: a participação 
e o envolvimento dos Pais/Encarrega-
dos de Educação no ambiente digital 
escolar. 

Nesta medida, a sessão foi uma res-
posta à necessidade crescente de criar 
uma parceria eficaz entre a Escola e as 
famílias no mundo digital (e.g. apre-
sentação de várias ferramentas e pla-
taformas digitais usadas, em Portu-
gal, e partilha de exemplos práticos 
de como as escolas podem criar ‘Aca-
demias Digitais’ para os Pais/Encar-
regados de Educação, oferecendo re-
cursos, tutoriais e orientações que os 
ajudem a acompanhar as ferramentas 
e plataformas usadas na educação dos 
seus educandos). Ao fortalecer a com-
preensão e a participação dos Pais/En-
carregados de Educação no ambien-
te digital dos alunos, o workshop não 
apenas promoveu uma educação mais 
abrangente e inclusiva, mas também 
criou uma base sólida para o desen-
volvimento holístico dos alunos, tanto 
dentro, quanto fora da sala de aula.

•	 Workshop ‘UBUNTU’ (Miguela Fer-
nandes), ofereceu uma análise enri-
quecedora da filosofia africana ‘eu sou 
porque nós somos’. Com ênfase na (re)
construção de ambientes educativos 
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inclusivos e colaborativos, esta sessão 
destacou a importância de promover 
a empatia, a compreensão mútua e a 
valorização da diversidade. Isso envol-
ve não apenas a aceitação da(s) dife-
rença(s), como também a promoção 
de uma mentalidade que reconhece 
que as nossas ações e bem-estar estão 
intrinsecamente ligadas aos Outros. 

Nesta medida, facilmente nos rende-
mos aos princípios ‘UBUNTU’ e fo-
mos, inclusive, convidados a adotá-los 
para as nossas práticas didático-peda-
gógicas, reconhecendo, assim, que a 
educação não se resume, apenas, à (re)
transmissão de conhecimentos, mas, 
engloba, também, a formação de ci-
dadãos conscientes e éticos, compassi-
vos e comprometidos com um mundo 
mais inclusivo e mais solidário.

Por forma a concluir este segundo 
dia, realizou-se uma visita cultural à 
cidade de Leiria, onde, inicialmen-
te, e antes de a explorarmos, por livre 
arbítrio, eTwinners e Embaixadores 
eTwinning visitaram, no ‘Banco das 
Artes’, a exposição intitulada ‘O dese-
nho é um lugar solitário’, de Jorge Leal 
(figura 8). Esta iniciativa possibilitou 
uma oportunidade única para exami-
narmos a interseção entre arte, indivi-
dualidade, inclusão e diversidade: as 
obras de desenho deste artista oferece-
ram-nos, por certo, uma visão intros-
petiva do processo criativo, sugerindo 
que a expressão artística muitas vezes 
acontece num espaço solitário de con-
templação. Para nós, a exposição pode 
ter ressoado como uma metáfora para 
a jornada individual de crescimento, 
aprendizagem e autoexpressão. 

Além de ser uma experiência artís-
tica pessoal, a visita à exposição tam-
bém pode ter servido como ‘ponto 
de partida’ para discussões mais am-
plas sobre a inclusão e a diversidade. 
A arte tem esse poder… de transcen-
der barreiras linguísticas e culturais, 
permitindo que as pessoas se relacio-
nem emocionalmente e interpretem 
as mensagens de maneiras muito di-
versas. Nesse sentido, admitimos que 
a exposição pode ter provocado refle-
xões interessantes e que se prolonga-
ram pelo Cultural dinner, o que nos 
leva a crer que a visita à exposição foi, 
portanto, uma experiência significa-
tiva que não apenas adicionou uma 
dimensão cultural ao evento, mas 
também ressoou com os temas funda-
mentais da inclusão, diversidade e ri-
queza de perspetivas numa sociedade 
global.

Já no terceiro e último dia (24 de ju-
nho), assistimos a duas sessões plená-
rias: a primeira, intitulada ‘Inclusion 
challenges...in classroom, in school 
and in our minds!’ (figura 9), apresen-
tada por Isabel Borges (Escola Supe-
rior de Educação - Instituto Politécni-
co de Coimbra), abordou uma ampla 
gama de questões relacionadas à in-
clusão, desde as barreiras que os alu-
nos enfrentam em sala de aula, as 
medidas (universais, seletivas e adicio-
nais) que contemplam as ‘Necessida-
des de Aprendizagem e Inclusão’, os 
entraves linguísticos e socioculturais, 
bem como os desafios sistémicos que 
as escolas enfrentam ao (re)criarem 
ambientes inclusivos (e.g. políticas, 
recursos e formação de professores). 
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Não obstante, o aspeto mais profundo 
da sua intervenção foi a menção aos 
desafios de inclusão na nossa própria 
mente, o que destacou a importância 
de reconhecer e superar preconceitos, 
estereótipos e atitudes que podem li-
mitar a inclusão. 

Nesta medida, a sessão pode ter 
provocado reflexões sobre como a 
nossa própria mentalidade pode ser 
um obstáculo à criação de ambientes 
verdadeiramente inclusivos e acolhe-
dores e, por isso, acreditamos que esta 
pode ter deixado uma marca profunda 
e duradoura em todos os eTwinners e 
Embaixadores eTwinning, lembran-
do-nos que a inclusão não é apenas 
uma questão externa, mas também 
uma jornada interior de crescimento e 
de mudança.

Por outro lado, a segunda sessão 
plenária, intitulada ‘Potential of Arti-
ficial Intelligence in school’ (figura 10), 
liderada por Marco Neves (Agrupa-
mento de Escolas da Batalha, Leiria) 
foi, também, um ponto de destaque 
neste encontro, uma vez que o autor 
explorou o potencial da Inteligência 
Artificial no contexto escolar, desta-
cando como esta tecnologia emergen-
te (pode) transfigura(r), por completo, 
a forma como ensinamos e, sobretudo, 
como aprendemos. Este dilema, tão 
atual e premente na nossa vida, ins-
pirou-nos a (re)considerar como a tec-
nologia pode ser uma ferramenta po-
derosa para melhorar a qualidade da 
educação, ao mesmo tempo em que 
promove discussões importantes so-
bre as implicações éticas e sociais des-
tas metamorfoses tecnológicas.

Este último dia do ‘Multilateral 
eTwinning Seminar: Inclusion and 
Diversity’ testemunhou, ainda, uma 
síntese das reflexões e aprendizagens 
que se foram acumulando ao longo 
do Seminário Internacional: envolve-
mo-nos numa atividade de grupo, re-
fletindo sobre os inputs adquiridos 
e apresentando as nossas principais 
conclusões, originais e criativas, aos 
restantes parceiros. 

No encerramento desta jornada, as 
palavras emocionadas de Teresa La-
cerda, Coordenadora da Organização 
Nacional de Apoio do eTwinning, em 
Portugal, ecoaram com um poderoso 
apelo à (re)construção de um mun-
do melhor. Com uma voz repleta de 
emoção, reiterou o nosso compromis-
so profundo com o Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável 4 - Educação 
de Qualidade - das Nações Unidas. As 
suas palavras ecoaram para além das 
paredes do evento, lembrando-nos 
da importância de educar não ape-
nas para o conhecimento, mas, tam-
bém, para os valores… que transcen-
dem fronteiras, (re)construindo uma 
sociedade, onde cada voz é ouvida, 
cada mente é cultivada e cada cora-
ção é aberto. Nesse espírito, a missão 
de uma educação inclusiva e de uma 
sociedade mais equitativa torna-se um 
‘farol’ que nos guia em direção a um 
futuro mais brilhante para todos.

Hoje, ao relembrarmos o ‘Multila-
teral eTwinning Seminar: Inclusion 
and Diversity’, podemos (re)afirmar 
que este evento foi mais do que um 
encontro de mentes inquisitivas (figu-
ra 11); foi um testemunho da força que 
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emerge quando abraçamos as dife-
renças e ‘abrimos as portas’ para uma 
educação verdadeiramente holística. 
Volvidos alguns meses após a sua ce-
lebração, nada mais nos ocorre res-
saltar do que a vitalidade do proje-
to eTwinning: uma plataforma que 
abraça e nutre a diversidade para for-
jar um terreno fértil, onde as ‘semen-
tes’ do conhecimento e da compreen-
são podem florescer; uma plataforma 
que valoriza a educação como um 

diálogo contínuo entre culturas, ideias 
e experiências. 

À medida que nos despedimos des-
te evento e desta redação, que já vai 
longa, o compromisso renovado de va-
lorizar cada voz e celebrar cada pers-
petiva torna-se a nossa bússola, guian-
do-nos rumo a uma educação que não 
(re)conhece fronteiras, mas que cons-
trói ‘pontes’ para um futuro mais har-
monioso e inclusivo.
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Origens do Encontro Nacional 
de Estudantes de Geografia

Os Encontros Nacionais de Estudantes 
não são uma novidade no nosso país: o 
I Encontro remonta a 1962, ainda que 
com forte oposição de um Estado que 
ordenou a interseção dos autocarros 

que seguiam de Lisboa e do Porto 
rumo à Cidade Universitária. Estes 
Encontros resistiram à passagem do 
tempo e são, ainda hoje, celebrados por 
áreas disciplinares tão díspares quanto 
a Biologia, a Geografia, a Enfermagem, 
a História ou a Psicologia. Ainda que 
possam diferir no seu teor e, assim, 

Resumo: — Os Encontros Nacionais de Estudantes não são uma novidade no nosso país.
Contrariamente àquilo que seria expectável para uma ciência centenária, até há bem pouco 
tempo ainda não tinha sido organizado, pelo menos formalmente, um Encontro Nacional de 
Estudantes de Geografia (ENEG), lacuna colmatada, a partir de 2019, data da reunião da pri-
meira edição do ENEG, em Coimbra. Esta breve nota refere-se espeicalmente aos temas e or-
ganização da terceira edição, do congresso, reunido em Évora (2023), onde, pela primeira vez, o 
tema do ensino foi formalmente integrado, permitindo a reflexão sobre alguns dos principais 
desafios que a formação de professores enfrenta. O artigo refere várias das actividades parale-
las ao encontro, especialmente de ezcursões a vários lugares da região. alentejana.
Palavras-chave: Encontro Nacional de Estudantes de Geografia; congressos; desafios pedagó-
gicos; excursões; Alentejo.
Abstract: — Geography Students’ National Meetings are not new in our country. Contrary 
to what would be expected for a century-old science, until recently, a National Geography 
Student Meeting had not yet been organized, at least formally, a gap filled, as of 2019, the date 
of the meeting of the first edition, in Coimbra. This brief note specifically refers to the themes 
and organization of the third edition of the congress, held in Évora (2023), where, for the first 
time, the theme of teaching was formally integrated, allowing reflection on some of the main 
challenges facing training of teachers. The article refers to several of the activities parallel to 
the meeting, especially excursions to various places in the Alentejo region.
Keywords: Geography Students’ National Meeting; congresses; pedagogical challenges; excur-
sions; Alentejo.
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oscilar entre ‘o mais ou menos festivo’ 
e ‘o mais ou menos formal’, os bene-
fícios proporcionados por este tipo de 
evento são, por demais, evidentes, na 
medida em que acabam por configu-
rar um ambiente propício ao estabele-
cimento de conexões pessoais e profis-
sionais e, também, ao fortalecimento 
de laços entre as diversas academias 
portuguesas.

Contrariamente àquilo que seria 
expectável para uma ciência que há 
cerca de 120 anos Silva Teles introdu-
ziu no ensino superior (Costa et al., 
2013), até há bem pouco tempo ainda 
não tinha sido organizado, pelo menos 
formalmente, um Encontro Nacional 
de Estudantes de Geografia (ENEG). 

Este facto pode sugerir, a nosso ver, 
que, historicamente, a Geografia pode 
não ter recebido a atenção e o inves-
timento necessários para promover a 
interação entre estudantes, o desen-
volvimento e fortalecimento inter-u-
niversitário, representando, inclusive, 
um obstáculo à coesão da comunidade 
de geógrafos em Portugal. Todas estas 
lacunas viriam a ser colmatadas, em 
fevereiro de 2019, quando um peque-
no grupo de discentes da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra 
(FLUC) decidiu organizar, na respe-
tiva instituição, a primeira edição do 
ENEG, com a temática ‘Território, 
Sociedade e Desenvolvimento’. Num 
espaço de apenas dois dias, os partici-
pantes tiveram a oportunidade de ex-
plorar de que modo as dinâmicas ter-
ritoriais, a organização da sociedade e 
o desenvolvimento estão interligados. 
Além do mais, e, sob a orientação da 
Professora Doutora Paula Santana, 
procedeu-se à concretização de uma 
visita de estudo à cidade de Coimbra.

Volvidos dois anos e meio, em ple-
no período marcado pela pande-
mia global, realizou-se a segunda 
edição do ENEG (figura 1), nova-
mente na cidade do Baixo Mondego. 
Este evento incluiu diversas ativida-
des: entre elas destacaram-se duas 
mesas redondas com títulos intri-
gantes — ‘Alterações Climáticas em 
Portugal: Impactos Futuros e Possíveis 
Soluções’ e ‘População, Território 
e Desenvolvimento’—; duas ses-
sões de comunicações que aborda-
ram tópicos cruciais relacionados 
com a Geografia, cujo foco residiu na 

Figura 1 — Cartaz do II ENEG
Coimbra 2021
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sustentabilidade territorial e na aná-
lise do território, com possível auxí-
lio dos SIG (Sistemas de Informação 
Geográfica); uma visita ao centro his-
tórico da cidade de Coimbra, pensada 
e organizada com um objetivo diferen-
te da que fora realizada em 2019, e que 
ficou a cargo dos Professores Doutores 
Norberto Santos e Claudete Moreira, 
proporcionando-nos, uma vez mais, 
uma perspetiva única sobre o contex-
to histórico-geográfico da cidade. Não 
obstante, face a todas as restrições que 
a Covid–19 nos obrigou, uma parcela 
significativa dos inscritos que marca-
ram presença nas atividades mencio-
nadas fizeram-no de forma remota. 
Finalmente, no desenrolar das ativi-
dades do II ENEG, existiu, ainda, es-
paço para homenagear o Professor 
Doutor Luciano Lourenço, à época 

Figura 2 — Cartaz do III ENEG
Évora, 2023

recém-jubilado do Departamento de 
Geografia e Turismo da FLUC.

Com as edições que se consuma-
ram em Coimbra, rapidamente se tor-
nou percetível a pertinência de um 
Encontro com a capacidade de unir, 
num só espaço, geógrafos de todas 
as escolas nacionais (Minho, Porto, 
Coimbra, Lisboa e Évora). Era um 
evento ao qual se pretendia dar con-
tinuidade e, por esse motivo, os estu-
dantes acordaram que a sua 3.ª edi-
ção aconteceria dois anos depois, nas 
instalações da Universidade de Évora. 
Assim se sucedeu o tão esperado III 
ENEG: marcado para os dias 23 e 24 de 
março, o Encontro alcançou um feito 
memorável ao ultrapassar a marca dos 
100 inscritos, reunindo 144 estudantes 
provenientes de todas as universida-
des portuguesas que disponibilizam a 
licenciatura em Geografia (figura 2).

Da mesma forma que sucedeu na 
edição prévia, também o programa 
do III ENEG contemplou a realização 
de comunicações por parte dos estu-
dantes dos diferentes ciclos de estudo 
(Mestrados e Doutoramento, essen-
cialmente); de conferências e mesas 
redondas com docentes e especialistas 
das respetivas áreas; e, claro, uma ex-
cursão pelo centro histórico da cidade 
de Évora, orientada pelas Professoras 
Doutoras Domingas Simplício e 
Patrícia Rego. Nas citadas sessões teó-
ricas, para além da discussão de alguns 
temas que já haviam sido abordados 
em Encontros passados (e.g. alterações 
climáticas, mobilidade sustentável, 
políticas de desenvolvimento e orde-
namento do território), introduziu-se, 



176

Leal, J., Pinto, M. e Lemos.P. (2024). ‘Geografia(s) em Diálogo. III Encontro Nacional de Estudantes de Geografia (ENEG’23)’.  
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 173-181  

https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a11

pela primeira vez, a temática do ensi-
no, através de uma mesa redonda in-
titulada ‘O Ensino da Geografia na 
atualidade: ambiguidades entre a for-
mação e a profissão’, composta por 
intervenientes das Universidades do 
Porto e Lisboa (IGOT e FCSH-UNL), 
que detêm, em comunhão com a 
Universidade de Coimbra, o Mestrado 
em Ensino da Geografia (figura 3).

Esta foi a primeira vez que o tema 
do ensino foi formalmente integrado 
no ENEG, permitindo a reflexão so-
bre alguns dos principais desafios que 
a formação de professores enfrenta. 
Efetivamente, a inclusão desta temáti-
ca no programa do III ENEG revelou-
-se uma resposta essencial à crescen-
te procura, por parte dos estudantes, 
de esclarecimentos sobre a formação 
(inicial e contínua) de professores de 
Geografia, como nos demonstra, aliás, 
a evolução crescente do número de 

candidatos aos Mestrados em Ensino 
de Geografia; no meio de tantos outros 
temas, a sua introdução permitiu en-
quadrar e refletir sobre a dura ambiva-
lência entre a formação em Geografia 
e o exercício da profissão docente, di-
lema esse que, aliás, deu título à mesa 
redonda a ele destinada.

Além disso, estamos em crer ain-
da, que a sua inclusão destaca o com-
promisso da comunidade de geógra-
fos, em Portugal, com a valorização 
e melhoria contínua do ensino desta 
disciplina, tanto na Escola como na 
Universidade, por isso não nos restan-
do dúvidas que este foi um momento 
de partilha e de troca de conhecimen-
tos, úteis e valiosos, sobre as ambigui-
dades e os desafios que os professo-
res de Geografia podem enfrentar na 
transição da sua formação académica 
para a prática profissional.

Figura 3 — Mesa Redonda 
‘O Ensino da Geografia na atualidade: ambiguidades entre a formação e a profissão’
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Relatos e Vivências no III ENEG

A partir do momento em que con-
firmamos a nossa participação no 
III ENEG, enquanto discentes da 
Universidade do Porto, algumas das 
principais incertezas com as quais nos 
deparamos remeteram para questões 
ligadas ao alojamento: onde e, aci-
ma de tudo, durante quanto tempo 
ficaríamos? 

Relativamente ao local do aloja-
mento, parte significativa dos estu-
dantes portuenses que marcaram pre-
sença nas atividades do evento optou, 
como seria expectável, pela solução  
atempadamente disponibilizada pela 
respetiva Comissão Organizadora 
(‘hostels’), nas proximidades dos lo-
cais onde o mesmo se realizou. Outros 
participantes, parte tão expressiva 
quanto a anterior, decidiram pernoi-
tar noutros alojamentos presentes na 
cidade de Évora, diferentes daqueles 
que foram propostos pela Organização 
do Evento. O nosso grupo de amigos, 
contudo, motivado pela possibilidade 

Figura 4 — Percursos turísticos
Cidade de Évora

de vislumbrar o céu estrelado e, quiçá, 
a via láctea, escolheu ir contra a cor-
rente e, assim, acampar no Vimieiro, 
uma pequena freguesia do Município 
de Arraiolos, localizada a cerca de 40 
quilómetros do centro da cidade de 
Évora. 

Independentemente do facto da 
opção pelo campismo se ter revela-
do, aos olhos de muitos, algo inusita-
da, a verdade é que nos proporcionou 
uma experiência completamente dife-
rente daquela que teríamos vivencia-
do se tivéssemos priorizado as formas 
de alojamento mais convencionais. 
Ainda que não tenhamos conseguido 
concretizar na plenitude aquele que 
era o nosso principal objetivo, a op-
ção pelo campismo revelou-se mani-
festamente proveitosa, na medida em 
que nos levou a contactar com alguns 
dos principais problemas que assolam 
os territórios alentejanos, como a es-
cassez de recursos hídricos, e a refle-
tir sobre possíveis ‘remédios’ com que 
se lhes pode acudir; entre outras coi-
sas, a experiência levou-nos a imergir, 
de maneira mais profunda, naquele 
que é o contexto geográfico alenteja-
no. Acreditamos que não poderia ser 
de outro modo, não fosse a Geografia 
definida por Orlando Ribeiro (2012) 
como uma ciência de ar livre, cujo la-
boratório é, por excelência, a natureza.

Em contrapartida, a resposta à 
questão ligada à duração da nossa es-
tadia parece-nos óbvia: são cerca de 
400 quilómetros aqueles que separam 
a cidade do Porto, de onde partimos 
na madrugada do dia 23, da cidade de 
Évora, onde o evento se realizou; por 
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isso, pouco sentido faria, pelo menos 
na nossa perceção, marcar presen-
ça no mesmo e não aproveitar esse 
momento para empreender algumas 
excursões por terras de além Tejo. 
Afinal de contas, é na observação di-
reta dos territórios que a Geografia 
encontra a base para qualquer estu-
do que se preze e, diante disso, pen-
sámos que seria proveitoso permane-
cer não apenas durante os dois dias 
inicialmente previstos, mas sim (pelo 
menos) durante quatro. Desta forma, 
à medida que os dias 23 e 24 foram, 
quase exclusivamente, dedicados à 
participação no Encontro, os dias 25 e 

26 foram ocupados com a concretiza-
ção de algumas saídas (figura 5), na 
companhia de alguns dos nossos co-
legas (e.g. Francisca Teixeira, José Gil, 
Tiago Sardinha), e na dos Professores 
Doutores João Carlos Garcia e Luís 
Silva, a quem endereçamos, desde já, 
os nossos agradecimentos.

Como mencionado, os primeiros 
dois dias ocuparam-se, quase na sua 
totalidade, com a cooperação e partici-
pação no Encontro e, em função disso, 
a cidade de Évora e a sua envolvência 
não foram devidamente exploradas. 
No primeiro dia, além do ENEG, de-
cidimos voltar à cidade alentejana 

Figura 5 — Percursos e principais pontos visitados
Alentejo, março de 2023
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para, na companhia do Professor 
Doutor João Carlos Garcia, explorar 
alguns dos que podem ser considera-
dos os seus símbolos (percurso a ver-
melho da figura 5), como o Templo 
que testemunha o processo de roma-
nização que se intensificou no nosso 
país a partir do século II, mas também 
como os diversos monumentos mega-
líticos situados a poente da cidade (e.g. 
Recinto dos Almendres e Anta Grande 
do Zambujeiro), cujo aparecimento, 
há cerca de sete mil anos, se encontra 
relacionado com a posição privilegia-
da de um território onde as bacias hi-
drográficas do Tejo, Sado e Guadiana 
convergem. Tal como era de se espe-
rar, a deambulação pelo centro his-
tórico da cidade serviu também para 
visitar alguns pontos de interesse tu-
rístico e cultural, como a Capela dos 
Ossos, a Ermida de São Brás e o edi-
fício dos Paços do Concelho, onde se 
encontram protegidos alguns vestígios 
arqueológicos das Termas Romanas, 
construídas entre os séculos II e III. 
Assim, para além de conseguirmos 
consolidar muitos dos conhecimentos 
histórico-geográficos essenciais para o 
exercício da atividade docente, no de-
curso do terceiro dia respeitamos tam-
bém a memória do Padre António da 
Ascensão Teles, que, a propósito da 
Capela dos Ossos, enaltece:1

1 Este soneto encontra-se exposto na Capela 
dos Ossos (Évora), conhecida pelo revesti-
mento das suas paredes e pilares com ossos 
humanos. A citação sugere, a nosso ver, que 
os visitantes devem pausar e refletir sobre a 
sua própria mortalidade quando se deparam 
com este que é, por certo, um lugar incomum. 

Aonde vais, caminhante acelerado? 
Pára… Não prossigas mais avante; 
Negócio não tens mais importante, 
Do que este, à tua vista apresentado.

Encontrava-se prestes a terminar a 
nossa aventura por terras alentejanas 
e, por esse motivo, o dia em que de lá 
nos despedimos foi totalmente dife-
rente dos anteriores. Abandonámos o 
habitual percurso de cerca de 40 qui-
lómetros que liga o Vimieiro à cida-
de de Évora e encontrámo-nos com os 
dois professores em Évora Monte (per-
curso a azul da figura 5), uma peque-
na freguesia estremozense situada no 
alto da Serra da Ossa, onde, para além 
de termos tido a oportunidade de vi-
sitar a histórica habitação em que se 
assinou a convenção que colocou ter-
mo às guerras travadas entre absolu-
tistas e liberais (Convenção de Évora 
Monte),2 conseguimos, de certa forma, 
testemunhar um dos processos que 
mais tem devastado o Alentejo, em 
particular, e, em geral, o interior do 
país: o despovoamento. Deste nefas-
to processo são notórias as modifica-
ções pelas quais a freguesia de Évora 
Monte tem passado ao longo dos últi-

Neste sentido, as palavras do Padre António da 
Ascensão Teles convidam-nos a considerar a 
efemeridade da vida e a importância de dedi-
car tempo à contemplação espiritual.
2 A Convenção de Évora Monte assume uma 
relevância particular na História de Portugal, 
uma vez que marca o culminar das Guerras 
Liberais e a restauração da Monarquia 
Constitucional, assumindo-se, como período 
de transição política fundamental para a evo-
lução do sistema político português do século 
XIX.
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mos anos, de tal modo que, se no pe-
ríodo ditatorial chegara a abrigar qua-
se duas mil pessoas, no momento em 
que a visitámos residiam nela apenas 
cerca de quinhentas.3

Pela primeira vez, encontrávamo-
-nos (os sete) reunidos. A partir de 
Évora Monte continuámos a nossa via-
gem pelo Alentejo, através da Estrada 
do Alentejo Central (EN 4), desta vez 
em direção a Elvas, onde teríamos a 
oportunidade de visitar o Forte de 
Nossa Senhora da Graça. Não percor-
remos um espaço em branco e, como 
tal, ao longo do trajeto, pudemos com-
preender na prática aqueles que são 
os impactos associados aos complexos 
mineiros a céu aberto nas cidades de 
Borba e de Estremoz: se, por um lado, 
são inúmeros os postos de trabalho ge-
rados pela indústria extrativa, por ou-
tro, também se tornaram evidentes as 
modificações que as explorações de 
mármore produziram na paisagem. 
Ainda de manhã, chegamos ao Forte 
de Nossa Senhora da Graça e, a partir 
dele, observamos alguns dos elemen-
tos que hoje marcam a paisagem do 
Alto Alentejo, onde a monotonia das 
extensas planícies recheadas de oli-
vais é quebrada pela irregularidade 
da Serra de São Mamede. Do alto da 
estrutura militar não avistámos movi-
mentações oriundas do país vizinho 
e, com o desígnio de reconquistar um 

3 De acordo com os dados recolhidos nos 
Censos 2021, pelo Instituto Nacional de 
Estatística.

território que o Congresso de Viena4  
confirmou como nosso, avançámos 
em direção àquele que seria o nosso 
último destino. Apesar de, lamenta-
velmente, tal desfecho não se ter veri-
ficado, em Olivença confirmámos que 
a presença lusitana vai muito além das 
aldeias históricas: ela está nas pedras 
de calçada e, por isso, dificilmente se 
perderá.

Em poucas palavras, estas foram 
as nossas experiências para além do 
ENEG, este ano em território alente-
jano: sem margem para dúvidas, vi-
vências de elementar relevância na 
preparação em curso para a profissão 
docente. A esse respeito, apesar de re-
conhecermos o profundo desequilí-
brio existente entre o potencial edu-
cacional das saídas de campo e a sua 
realização efetiva, acreditamos que o 
ensino da Geografia deve, em todas as 
situações, procurar dar uma particular 
ênfase ao contacto com a realidade lo-
cal e à observação direta dos fenóme-
nos. Para tal, torna-se imperativo que 
os futuros professores se familiarizem 
com as diferentes realidades do nosso 
país, em especial com as de uma re-
gião onde parte considerável dos mes-
mos poderá vir, algum dia, a exercer a 
sua atividade. Como declarava Álvaro 
de Campos (Pessoa, 1944, p. 41),

Nunca, por mais que viaje, por mais 
que conheça 

4 O Congresso de Viena, realizado entre 1814 
e 1815, reuniu os líderes de várias nações eu-
ropeias com o objetivo de redesenhar o mapa 
político da Europa após a queda de Napoleão 
Bonaparte.
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O sair de um lugar, o chegar a um lu-
gar, conhecido ou desconhecido, 

Perco, ao partir, ao chegar, e na linha 
móbil que os une, 

A sensação de arrepio, o medo do 
novo, a náusea 

Aquela náusea que é o sentimen-
to que sabe que o corpo tem a 
alma, 

Trinta dias de viagem, três dias de via-
gem, três horas de viagem

Sempre a opressão se infiltra no fun-
do do meu coração.
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Introdução

Na internet abundam páginas, blogs 
e portais que partilham as experiên-
cias e as fotos capturadas durante as 
viagens dos seus autores. As redes so-
ciais são também hoje um privilegiado 
canal de divulgação, instantaneamen-
te se adicionam conteúdos relaciona-
dos com férias ou destinos de sonho, 
para que amigos e familiares possam 

interagir com comentários e reações. 
Muitas vezes, estas viagens têm um 
objetivo meramente turístico e, ou-
tras vezes, caraterizam-se por intuitos 
de divulgação territorial. O caso dos 
e-books da minha autoria e edição, 
bem como a respetiva página web que 
aqui se apresentam, assume-se como 
um veículo de divulgação territorial. 
Assentam na realização de viagens a 
determinados lugares, mas tendo um 

Resumo: Neste trabalho desenvolve-se uma apresentação da página pessoal “artigosdopedro-
-pt.webnode.pt”, no qual são disponibilizadas aos internautas publicações digitais relevantes 
do ponto de vista turístico, resultado das minhas viagens de autor no âmbito da atividade de 
edição de livros próprios. Estes trabalhos constituem uma contribuição para a divulgação e va-
lorização dos territórios retratados, especialmente em zonas de baixa densidade populacional. 
Podem ser encontrados E-Books com conteúdo fotográfico de vários lugares em duas coleções: 
“Uma visita fotográfica” e “Localidades de Portugal”. Para além disso, podem também ser con-
sultados livros na área da gestão/tecnologias de informação/outros, também da minha autoria 
e edição. Neste estudo tomam-se em consideração apenas nos trabalhos que disponibilizam 
conteúdo fotográfico, lançando-se um olhar sobre os títulos/lugares abrangidos.
Palavras-Chave: livros, viagens, autor
Abstract: In this work we developed a presentation of the personal website “artigosdopedro-
-pt.webnode.pt”, where are available to the internauts some digital publications, resulting of 
my author travels within the scope of the activity of publishing my own books. These works 
constitute a contribution to the dissemination and valorization of the portrayed territories, 
especially in areas of low population density. They are available some E-Books with photo-
graphic content from various places in two collections: “Uma visita fotográfica” e “Localidades 
de Portugal”. Other books in the area of management/information technologies/others can be 
consulted, also from my authorship and editing. In this study we consider only the works with 
photographic content, taking a look at the titles/places covered.
Keywords: e-books, travel, author
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objetivo bem definido: o desenvolvi-
mento de um livro/e-book sobre esse 
lugar, freguesia ou concelho.

A ideia inicial

Após a publicação no formato edição 
de autor de dois trabalhos ligados à 
gestão de tecnologias de informação, 
resolvi procurar um nicho de mercado 
na área da fotografia. O gosto pela fo-
tografia e a vontade em conhecer no-
vos lugares, alguns até relativamente 
próximos da área de residência, foi o 
mote de partida para este novo proje-
to. Enquanto autor, acabei mesmo por 
me tornar num ‘turista trabalhador’ 
nos territórios que visitava. Muitas das 
ideias para estes trabalhos resultaram 
mesmo de prévias viagens turísticas a 
determinados locais. 

Note-se que a fotografia constitui 
uma importante forma de divulga-
ção turística e patrimonial. Ao longo 
do tempo, muitos têm sido os auto-
res que tecem considerações sobre a 
relação entre a fotografia, o turismo 
e a divulgação territorial, dos quais 
podemos apontar, por exemplo, Urry 
(2001), Santos & Santos Júnior (2007) 
e Godoy & Leite (2019). Urry (2001, 
p. 187), sugere que a fotografia “dá for-
ma à viagem”. Santos & Santos Júnior 
(2007, p. 11) considera diversas fun-
cionalidades da fotografia. Vejamos 
a seguinte, que destaca a fotografia 
como um registo histórico: 

A fotografia como registro histórico, 
por meio da preservação da memória 
de um ambiente transformado pelo 

tempo, é o resgate e a comprovação 
de um passado que não poderá ser 
esquecido e que servirá de referência 
para associações e/ou analogias com o 
presente e com o futuro;

Para Godoy & Leite (2019, p. 72):
Para além de ferramenta do marke-
ting, a fotografia no turismo pode se 
constituir como modo de eternizar e 
compartilhar experiências — espe-
cialmente nas redes sociais em que a 
disseminação da informação é instan-
tânea — e mesmo como forma de dis-
tinção, principalmente quando as via-
gens turísticas ganham dimensão de 
status social.

Para dar início aos trabalhos, come-
cei por fotografar o meu próprio con-
celho de residência, Oleiros, e editei a 
primeira experiência fotográfica, inti-
tulada Uma visita fotográfica a Oleiros, 
em outubro de 2005, e com o impulso 
e apoio financeiro da autarquia, que, 
sem hesitações, compreendeu a im-
portância de projetos deste tipo para 
a divulgação do seu território. A ini-
ciativa demonstrou-se muito positiva 
e senti que o livro era visto como que 
um cartaz do concelho, mostrando di-
versas facetas do território, o que se 
tornava fundamental do ponto de vis-
ta turístico. 

Senti que deveria continuar com 
novos projetos na área e que poderia 
lançar uma coleção de livros dedicada 
a concelhos do interior, mais despo-
voados, mas que guardam importan-
tes patrimónios. Seguiram-se então 
dois novos títulos, ambos com apoio 
financeiro das respetivas autarquias: 
Uma visita fotográfica à Sertã (nº 2), e 
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Uma visita fotográfica à Pampilhosa da 
Serra (nº 3).

Digitalização de conteúdos

O crescimento exponencial da inter-
net e dos formatos digitais trouxe ine-
vitavelmente a necessidade de dar a 
conhecer estes trabalhos de uma for-
ma mais direta, a um público mais in-
teressado pelas novas tecnologias de 
informação. Sendo assim, em 2013, foi 
lançado o projeto ‘artigosdopedro-pt.
webnode.pt’. Começou por ser empre-
gue na digitalização dos primeiros tí-
tulos publicados na versão física. Ao 
longo dos anos tem sido utilizado na 
disponibilização de mais trabalhos. 
Os conteúdos fotográficos são desen-
volvidos mais à frente.

O que foi sendo fotografado

Os trabalhos conducentes à criação 
de conteúdos fotográficos com vista 
à integração em livros levaram-me a 
conhecer locais que desconhecia até 
então e a fotografar uma ampla va-
riedade de contextos, no fundo, uma 
mistura de geografia física com geo-
grafia humana, dos quais se podem 
destacar: paisagens naturais, praias 
fluviais, rios, ribeiras, cascatas, ativi-
dades náuticas, serras, afloramentos 
quartzíticos, aldeias de xisto, parques 
de merendas, flora, festas, romarias, 
procissões, património variado (reli-
gioso, cultural, …), parques eólicos, 
jardins, trilhos de passeios pedestres, 

atuação de ranchos folclóricos, entre 
muitos outros.

Misto de trabalho e lazer

A deslocação a um determinado lugar 
com o intuito de criar conteúdos para 
criar um livro, seja ele em versão pa-
pel ou em versão e-book, a meu ver, 
e pela experiência assimilada ao lon-
go do tempo, é simultaneamente uma 
viagem de lazer e trabalho, inevitavel-
mente ambos os conceitos acabam por 
se misturar. Move-nos o objetivo claro 
de desenvolver um trabalho concreto, 
um livro, mas, muitas vezes, a aprecia-
ção das paisagens e do património que 
se encontram nesse território, acabam 
por se tornar sinónimo de descontra-
ção e lazer, apelando mesmo a uma 
futura visita, ou a recomendação a 
amigos. 

Ao longo da conceção dos proje-
tos foi-me possível encontrar lugares, 
muitas vezes profundamente isolados 
e afastados dos atuais roteiros turís-
ticos mas que se tornam importantes 
do ponto de vista de turismo de na-
tureza e propícios para todos aqueles 
que pretendam desfrutar de umas fé-
rias em lugares mais recatados e sem 
grandes confusões. Os municípios e 
freguesias locais são importantes na 
ajuda teórica e no eventual apoio fi-
nanceiro ao trabalho. 

Em trabalhos com esta finalidade, 
na maioria das vezes, torna-se neces-
sário contatar pessoas dessa região, 
por vezes os habitantes mais antigos, 
para que sejam esclarecidas dúvidas 
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quando a monumentos, melhores lo-
cais a visitar, pormenores históricos, 
entre outros. Esta dinâmica conduzia 
a que, muitas vezes, quase que acaba-
va por me misturar com a própria po-
lução local, com os habitantes daque-
le lugar e criando como que um laço 
afetivo. Os habitantes gostam de aco-
lher quem divulga a sua terra. Quase 
sempre se tornava necessário efetuar 
várias deslocações a esse mesmo terri-
tório, por forma a conseguir captar as 
melhores fotos, os melhores momen-
tos, ou a contatar com as pessoas mais 
apropriadas na procura de determina-
das informações sobre a história do 
património local.

Trabalhos preliminares

Desde logo, era fundamental come-
çar por desenvolver uma pesquisa ini-
cial sobre o concelho ou freguesia que 
se pretendia retratar no livro/E-Book, 
procurando perceber quais os pontos 
de interesse turístico, as caraterísticas 
das estradas e caminhos, a presença 
de rios, etc. Para isso, recorria-se ao 
uso da internet, de mapas e folhetos 
disponibilizados pelas autarquias. A 
obtenção de dados sobre a história de 
cada região, bem como dos seus mo-
numentos também deve ser levada em 
conta nesta fase.

Preparação da viagem

A viagem de autor é sempre devida-
mente planeada. Em presença das 

informações sobre os lugares que se 
pretendem visitar, nomeadamente a 
geografia física desse território, ob-
tidas na fase anterior, tornava-se ne-
cessário marcar a data da(s) visita(s). 
Bloco de notas, mapas/gps, folhetos 
municipais, câmara fotográfica/vídeo, 
pilhas recarregáveis suplentes, tele-
móvel e roupas/calçado apropriado, 
são alguns dos elementos incluídos na 
mochila antes de partir. Toma-se tam-
bém em consideração o agendamen-
to de entrevistas/conversas informais 
com os habitantes/responsáveis autár-
quicos locais.

E-books de componente 
fotográfica resultantes de 
viagens de autor 
O website ‘artigosdopedro-pt.webnode.pt’

O website ‘artigosdopedro-pt.webno-
de.pt’ reúne os trabalhos desenvol-
vidos, sendo apresentadas três cole-
ções. Aqui, os interessados em viagens 
e turismo podem encontrar um con-
junto de trabalhos diversificados. 
Encontram-se disponíveis em forma-
to pdf gratuito, podendo ser facilmen-
te descarregados e partilhados. Para o 
propósito deste trabalho interessam-
-nos os 7 títulos da coleção “Uma visi-
ta fotográfica” e os 7 títulos da coleção 
“Localidade de Portugal”. A partir da 
lista de títulos, é possível selecionar e 
clicar no título pretendido. As figuras 
1 e 2, apresentadas de seguida, são 
exemplificativas.
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Coleção “Uma visita fotográfica”

Na coleção “Uma visita fotográfica”, 
para cada um dos concelhos visitados, 
foram incluídas fotografias que dão 
a conhecer pormenores da sede do 
concelho e também de cada uma das 

freguesias. É composta pelos seguin-
tes títulos:

Uma visita fotográfica a Oleiros: o pri-
meiro título da coleção resultou de 
uma adaptação da versão papel, lan-
çada pela primeira vez no ano de 2005, 

Figura 1 — Printscreen da página principal, na qual se 
deve escolher uma das duas coleções

Figura 2 — Em cada coleção, escolher e clicar no título pretendido
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como se referiu atrás. Sofreu melho-
rias ao longo do tempo. Recentemente, 
em 2021, foi novamente atualizado, 
sendo lançada a segunda edição da 
versão digital, contando com o apoio 
do município, tal como o primeiro em 
versão papel. Aqui se encontram os 
patrimónios e as paisagens mais mar-
cantes do concelho, e também aspe-
tos de cada uma das freguesias: Igreja 
Matriz, praias fluviais, miradouros, 
Feira do Pinhal, Festas anuais, bem 
como as inúmeras capelas do conce-
lho. Na notícia de lançamento podia 
ler-se (Fernandes, P. 2021): 

Acabou de ser lançada a nova versão 
do E-Book “Uma visita fotográfica a 
Oleiros”. Contou com patrocínio do 
Município de Oleiros, sempre dispo-
nível para apoiar iniciativas que pro-
movam o seu concelho. Este trabalho 
procura mostrar, em fotografia, os ele-
mentos mais importantes do concelho 
de Oleiros, um concelho marcado por 
uma forte dinâmica territorial e volta-
do para a atracção turística.

Uma visita fotográfica à Sertã (nº 2): 
neste segundo exemplar, também re-
sultado da adaptação e atualização 
da versão papel, difundiram-se aspe-
tos como: Igreja Matriz, espaços ver-
des ao longo da margem da ribeira, 
Ponte Romana, Castelo da Sertã e o 
Seminário das Missões (Cernache do 
Bonjardim).

Uma visita fotográfica à Pampilhosa 
da Serra (nº 3): também produto da 
adaptação da versão papel, leva-nos 
a fazer uma incursão a um territó-
rio que, embora desertificado, dispõe 
de inúmeras paisagens e património 

que merecem destaque: Igreja Matriz, 
Cristo Rei, Praça do Regionalismo, 
praia fluvial do centro da vila, torre 
da Igreja antiga (Cabril), casas em xis-
to (Fajão), praia fluvial do Pessegueiro, 
barragem da Santa Luzia (Vidual), en-
tre outros.

Uma visita fotográfica à Lousã (n.º 4): 
o concelho da Lousã tem muito para 
mostrar a quem o visita. Embora nun-
ca tenha sido lançada uma versão em 
papel, na versão digital foram realça-
dos aspetos como: Castelo e Ermida 
da Nossa Senhora da Piedade na serra 
da Lousã, praias fluviais, espaços ver-
des, capelas diversas e Igreja Matriz. 
Ao nível das freguesias destacam-se, 
por exemplo, a praia fluvial de Casal 
de Ermio e o parque de merendas de 
Serpins. As viagens ao longo das al-
deias de xisto do concelho, também 
foram importantes, destacando-se as 
seguintes: Talasnal, Chiqueiro, Casal 
Novo, Cerdeira e Candal.

Uma visita fotográfica a Ansião (n.º 5): 
neste trabalho mereceram destaque: 
Centro de Interpretação do rio Nabão, 
Centro de Negócios de Ansião, Zona 
Industrial do Camporês, património 
religioso e a Residência Senhorial dos 
Condes de Castelo Melhor (Santiago 
da Guarda). Evidenciaram-se também 
aspetos da serra de Sicó, como os par-
ques de merendas, os miradouros e os 
antigos moinhos de vento.

Uma visita fotográfica a Alvaiázere 
(n.º 6): o E-Book mostra o património 
religioso do concelho de Alvaiázere, 
como a Capela dos Covões e a Igreja 
Matriz. No centro da vila mostra-
-se também algum do importante 



Fernandes, P. (2024). ‘Viagens de autor’.   
Getup. Revista de Educação Geográfica da Universidade do Porto, n.º 7-8, 2023-2024, pp. 185-192  
https:/doi.org/10.21747/21840091/geo7_8a12

191

património cultural, como a Biblioteca 
Municipal, o Museu Municipal e a 
Casa Municipal da Cultura. Na úl-
tima página, dá-se a conhecer o as-
peto de um antigo moinho de vento 
(Avanteira).

Uma visita fotográfica a Góis (n.º 
7): localizada entre os concelhos da 
Lousã e de Arganil, Góis oferece aos 
seus visitantes inúmeras atrações. 
Algumas foram fotografadas para este 
trabalho: Ponte Joanina, praias flu-
viais (Sendinha, Cerejal, Pêgo Escuro, 
Peneda, Santo António, Rocaio). 
Destacam-se também a Capela do 
Castelo e as aldeias de xisto Aigra 
Nova, Aigra Velha, Pena e Comareira.

Coleção “Localidades de Portugal”

Esta coleção abrange aldeias e fregue-
sias diversas que, pelas suas caraterís-
ticas e dimensão, não são passíveis de 
se enquadrarem na coleção anterior. 
São os seguintes:

Álvaro – Fotografias de uma aldeia tí-
pica: enquadrada no programa das al-
deias de xisto, a aldeia de Álvaro tem 
muito para mostrar a quem a visita. 
Foram incluídos pormenores como: 
construções em xisto, praia fluvial, ati-
vidades náuticas, percursos pedestres 
e algum do imenso património religio-
so da aldeia.

Mosteiro – Uma freguesia do concelho 
de Oleiros: destacou-se património re-
ligioso e eventos como o Festival de 
Harmónios e Cantares do Desafio e 
do então concurso de Casas Floridas 
do Vale do Souto, que premiava a casa 
mais bem decorada em termos de 

arranjos florais. Também se fez refe-
rência à Mostra de Sopas do Mosteiro, 
evento anual realizado no pavilhão 
municipal, com animação habitual-
mente a cargo de diversos ranchos 
folclóricos.

Fajão – Aldeia de xisto de Pampilhosa 
da Serra: as aldeias de xisto constituem 
hoje um importante pólo de atra-
ção turística. Mostraram-se os pontos 
mais importantes da aldeia e todo o 
enquadramento circundante, tipica-
mente serrano.

Piódão – Aldeia Histórica em Fotos: Ao 
chegarmos ao Piódão somos confron-
tados com uma sensação de termos 
viajado no tempo. Neste trabalho fo-
ram realçados motivos de grande be-
leza: casas, pontes, praia fluvial e espa-
ços verdes. 

Cambas – Freguesia de Encantos: a 
freguesia de Cambas patrocinou o 
E-Book que realçou a praia fluvial, a 
Ponte de Cambas, o património reli-
gioso local e algumas das localidades 
mais importantes da freguesia.

Orvalho – Roteiro fotográfico: as visitas 
a esta freguesia, que faz fronteira com 
o concelho do Fundão, levou-me a re-
velar importantes espaços, tais como: 
a queda de água da Fraga da Água 
D`Alta, o miradouro e parque de me-
rendas do Cabeço do Mosqueiro, bem 
como a zona circundante. Obteve pa-
trocínio da freguesia do Orvalho.

Isna – Aldeia serrana de Oleiros: nes-
te título foram fotografados aspe-
tos como: casas e pontes antigas, pa-
trimónio religioso, a Fonte do Rei 
(D. Carlos I, 1903) e os mais recentes 
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parques eólicos enquadrados nas ser-
ras circundantes.

O futuro

O website ‘artigosdopedro-pt.webno-
de.pt’, seguramente terá continuidade 
no futuro, quer com a eventual atua-
lização de títulos existentes, quer com 
o lançamento de novos trabalhos, bem 
como a evolução da própria platafor-
ma em termos estéticos e técnicos, por 
forma a que continue a merecer a visi-
ta dos leitores interessados nos temas 
publicados.
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